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APRESENTAÇÃO 

O presente Relatório da Pesquisa Documental do estado do Pará é parte integrante da 

Pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica no Pará, e tem como objetivo principal 

apresentar alguns dados relativos aos municípios componentes da amostra, no tocante à 

situação geográfica, política, educacional e social, visando apresentar uma 

caracterização que permita uma maior compreensão da área investigada. 

A Pesquisa Documental integra a Pesquisa sobre Trabalho Docente na Educação Básica 

no Brasil, coordenada pela professora Dalila Oliveira da Universidade Federal de Minas 

Gerais, sendo uma parceria da UFMG e do MEC por meio da Secretaria de Educação 

Básica. 

O objetivo da pesquisa Trabalho Docente na Educação Básica é analisar o trabalho 

docente em diferentes dimensões, “identificando seus atores, o que fazem e em que 

condições se realiza“ este trabalho no próprio lócus da atividade, que são as escolas. 

Para maior e melhor entendimento da natureza do trabalho que os docentes vêm 

realizando, há necessidade de se obter uma visão aprofundada do estado da federação 

em estudo, bem como dos municípios, da amostra, em número de quatro: Altamira, 

Concórdia do Pará, Curralinho, Marituba, assim como a capital do estado, Belém. 

Esse conhecimento obtido fundamentalmente, no caso do Pará, por meio de documentos 

como o Plano de Ações Articuladas, Estatuto do Magistério, Plano de Carreira, 

Documentos Oficiais ligados à política educacional das Secretarias de Educação dos 

municípios envolvidos na pesquisa poderão permitir uma maior compreensão sobre a 

realidade estudada.  

O Relatório traz dados importantes como a caracterização do estado, abrangendo tanto a 

dimensão educacional, quanto outros aspectos sócio-econômicos que permitirão que se 

tenha uma maior noção das vantagens e também das dificuldades que o estado apresenta 

como a situação demográfica, as distâncias existentes, os meios de transportes 

necessários para percorrê-las, mas também as belezas naturais, as riquezas minerais, a 

biodiversidade e os contrastes em termos econômicos manifestados pelo número de 

pessoas em condição de pobreza, pelo número de analfabetos, pela falta de saneamento 

básico e outros fatores que têm repercussão direta sobre os índices educacionais. 
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A ênfase da caracterização do estado e dos municípios em estudo recaiu sobre os fatores 

educacionais, ajudando a que se compreendam as políticas existentes mas, sobretudo o 

lugar que os professores ocupam nesses planos. Registramos que este primeiro 

momento da pesquisa (documental) foi cercado de muitas dificuldades que foram desde 

aquelas referentes aos contatos com as secretárias de educação do estado do Pará e do 

município de Belém, até a não existência de documentos, no caso dos demais 

municípios, com exceção do PAR, que pudessem nos informar sobre a política de 

educação básica municipal. Após várias tentativas conseguimos ter acesso a alguns 

documentos dos municípios.  

Foi necessário sensibilizar cada secretário de educação, no sentido de compreender a 

importância do trabalho, superando o receio de que a pesquisa viesse de alguma forma, 

revelar práticas que pudessem prejudicá-los. Mas, sobretudo é preciso que se instale a 

compreensão de que as secretarias são órgãos públicos e como tais estão, 

constitucionalmente, abertas e suas ações devem ter toda a transparência necessária para 

que se conheça o trabalho ali executado.   

Para a realização da pesquisa documental, consultamos informações disponíveis nos 

sítios da internet da Secretaria de Educação do governo estadual, do MEC, do INEP, do 

IBGE, da Confederação Nacional dos Municípios, de Sindicatos, do Ministério Público 

entre outros. Para complementar as informações foram realizadas consultas a acervos 

documentais e entrevistas com Secretários de Educação dos municípios da amostra. 

Como fontes suplementares, consultamos o Atlas de Desenvolvimento Humano/PNUD 

e artigos científicos. 

 

Fontes e documentos consultados 

Fonte / Documentos PARÁ Belém  Altamira Concórdi

a do Pará 

Curralinho Marituba 

  

Dados do INEP  X X X X X X 

Dados do IBGE, PNUD X X X X X X 

Site das Prefeituras ou Governo 

Estadual 

X X     X   
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Sites das Secretarias de Educação  X X   X     

Site do Ministério Público X      

Plano de Ações Articuladas (PAR)   X   X X X  X  

Plano Estadual ou Municipal de 

Educação   

X        

Estatuto do Magistério X X   X  X   

Planos de Carreira ou  Cargos e 

Salários  

X X  X X  

Editais para realização de 

concursos 

      X X    

Proposta especifica para Educação 

Infantil 

X  X         

Proposta Curricular    X          

Outros documentos  próprios das 

redes (propostas, diretrizes, 

indicadores de desempenho, 

planejamento estratégicos) 

X X  X   X   

Entrevistas  X X X  X  X    

Artigos, livros, trabalhos, 

relatórios 

X X    X X   

 

O documento segue o Roteiro para a Pesquisa Documental por Estado, Capital e 

municípios amostrados, fornecido pela Coordenação Geral da Pesquisa, buscando-se 

trazer a caracterização do estado e dos municípios, abrangendo os aspectos sociais e 

econômicos, a política educacional existente. A primeira parte se constitui na 

caracterização do estado do Pará, seguido da Política da Educação Básica do atual 

governo; a Legislação Educacional promulgada pelo Conselho Estadual de Educação. A 

segunda parte do documento apresenta informações econômicas, sociais, com ênfase 

para a educação, dos municípios estudados. 
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II A POLÍTICA EDUCACIONAL DO ESTADO DO PARÁ 

II.1 Caracterização do estado Do Pará 
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O ESTADO DO PARÁ NO CONTEXTO DA AMAZÔNIA LEGAL 

 

 

O estado do Pará, (rio grande em tupiguarani), possui uma área de 1.247.689.515 km². 

Tem como capital a cidade de Belém e uma população estimada em 7.275.000 de 

habitantes distribuídos nos seus 143 municípios. É um importante espaço político e 

geográfico do país localizado na Região Norte, no contexto da Amazônia Legal, área de 

abrangência que contempla nove estados: o Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, 

Roraima, Tocantins, Mato Grosso e, parcialmente, o Estado do Maranhão. 

A Amazônia Legal, enquanto construção geopolítica foi estabelecida, em 1966, para 

fins de planejamento regional. Possui uma extensão de 5.109.812 km², correspondente a 

cerca de 60% do território nacional, onde vivem comunidades centenárias como 

indígenas, quilombolas, ribeirinhos, além de pessoas de diferentes partes do Brasil e do 

mundo que fazem dessa região um espaço multicultural com uma riqueza exuberante de 

mistura, produção e manifestação cultural. Em que pese sua grande extensão territorial, 

o efetivo demográfico da Região é de menos de 24 milhões de habitantes (DATASUS, 

2007), o que constitui a menor densidade demográfica – são 3,3 habitantes por km2, 

enquanto no restante do país a média é 22,33. O fato representa um grande desafio para 

o Brasil quando se pensa na implantação de políticas públicas numa região com essas 

características. Dessa população, cerca de 40% são de crianças e adolescentes até 17 

anos, sendo a população mais jovem de todo o país, segundo dados da Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 2007).  

As transformações vividas na região nesses últimos 50 anos têm como fundamento as 

mudanças que se processaram no padrão de acumulação da economia mundial e 

nacional, que se iniciaram na década de 1950, com ênfase na produção de bens de 

consumo duráveis, que se refletiram na economia local. Esse novo padrão de 

acumulação representou a consolidação da entrada do capital multinacional no país, 

com repercussões diferenciadas em suas regiões. Na região Norte, por exemplo, nos 

anos de 1960 foi iniciado o processo de montagem de uma infraestrutura com a abertura 

de rodovias, construção de hidrelétricas, tendo como marco a construção da rodovia 

Belém-Brasília, com vistas a dar suporte à instalação de grandes projetos econômicos. 

A partir daí, a Amazônia passou a ter uma importância estratégica ainda maior, para o 

projeto desenvolvimentista, enquanto fronteira de expansão da acumulação, através da 

implantação de projetos destinados à exploração de recursos naturais, minerais e 
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hídricos, às produções agropecuárias e agroindustriais e às linhas de montagem 

industrial. Nesse projeto desenvolvimentista, o termo desenvolvimento, de acordo com 

Leal (2008), tem um significado no contexto capitalista com o qual concordamos, ou 

seja, 

[...] se reduz à noção de aumento da riqueza através da produção – e da sua 

expressão, a Renda. Não está compreendida dentro dele a noção da 

distribuição social dessa riqueza, coisa imprescindível para acabar com a 

pobreza geral que grassa nas sociedades ditas subdesenvolvidas; esse termo 

oculta a noção de enriquecimento de uns poucos à custa do empobrecimento 

de muitos. 

 

Em face à implantação desse projeto desenvolvimentista, ocorreram alterações no 

panorama regional, sobretudo, a partir dos anos de 1960, com a política de incentivos 

fiscais adotada pelo governo militar. Essa política tinha como finalidade precípua a 

criação de condições para que houvesse uma “ocupação econômica” da Amazônia, sob 

a lógica do “integrar para não entregar”.  O fato veio contribuir para a ampliação dos 

latifúndios existentes e para a criação de novos, com a presença de representantes do 

capital nacional e internacional que, para usufruir dessa política, aqui instalaram seus 

negócios explorando a riqueza existente ou aproveitando o efetivo da mão de obra 

barata local e a perspectiva da industrialização. A Zona Franca de Manaus, criada no 

início dos anos de 1970, é um exemplo desse processo.  

Em se tratando de recursos minerais, a Amazônia possui grandes e importantes reservas 

minerais metálicas com destaque para a bauxita (2.173.699.944 ton.), cobre 

(1.348.303.941 ton.), ferro (16.414.199.382 ton.), ouro (1.490.935.511 ton.), cassiterita 

(367.230.064 ton.) e prata (48.092.349 ton.), riquezas que atraíram para essa região 

grupos empresariais - nacionais e estrangeiros - que implantaram, na década de 1980, 

grandes projetos econômicos industriais de mineração, com destaque para o complexo 

mínero-metalúrgico de Carajás, próximo às cidades de Parauapebas e Marabá, no Pará; 

o projeto da Mineração Rio do Norte, no Município de Oriximiná, no Pará, voltado para 

a exploração do minério bauxita e caulim, no Vale do Rio Trombetas; o Projeto Albrás-

Alunorte, no Município de Barcarena, a 50Km da cidade de Belém, voltado ao 

beneficiamento do alumínio, de propriedade da Companhia Vale do Rio Doce (ex-

estatal privatizada), transformada, atualmente, na segunda empresa mineradora do 

mundo com o nome Vale. 
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A Amazônia, além das riquezas minerais, é privilegiada pelo volume de água que 

dispõe. Possui três bacias hidrográficas: Amazônica, Tocantins e Atlântico Norte, com 

uma descarga média de 148.840 m3/seg. 

A hidrelétrica de Tucuruí e a ferrovia de Carajás foram construídas pelo governo federal 

para dinamizar a cadeia de industrialização e oferecer apoio infra-estrutural aos grandes 

projetos minerais da região. Atualmente, há um processo de construção de novas 

hidrelétricas, aproveitando o potencial hídrico da região para beneficiar, diretamente, os 

grandes projetos, com destaque para a construção do complexo de Belo Monte, no Rio 

Xingu, previsto para ser a terceira maior hidrelétrica do planeta. O fato tem gerado a 

intensificação dos conflitos entre os responsáveis pelos canteiros de obras e as 

populações tradicionais da região que se organizam nos movimentos antibarragens que 

tentam, a todo custo, impedir a construção dessas hidrelétricas.  

O inventário Hidrelétrico do rio Tapajós, construído pelo Fórum Social Panamazônico, 

que acompanha esses projetos pós Fórum Social Mundial- 2009, demonstra que há 

previsão de construção de 7 hidrelétricas - São Luiz do Tapajós (6133 MW),  Jatobá 

(2338 MW), e  Chocorão (3336 MW) no rio Tapajós, e Cachoeira do  Caí (802 MW), 

Jamanxim (881 MW), Cachoeira dos Patos (528 MW), e  Jardim do Ouro (227 MW) no 

rio Jamanxim. O total da capacidade  instalada seria de 14.245 MW 2. As áreas 

inundadas pelas hidrelétricas seriam num total de 3.084,85  km2 o que provocará 

grandes impactos nas comunidades indígenas e de populações tradicionais, em geral: a 

hidrelétrica São Luiz do Tapajós afetaria as comunidades Munduruku e Apiaká de 

Pimental, Akaybãe e  Remédio; a hidrelétrica Chocorão inundaria 52,4 km2 da Terra 

Indígena  Munduruku e as Terras Indígenas Sai Cinza, São Martinho, e Boca do   

Igarapé Pacu perfazendo 2,5 km da barragem, consideradas diretamente   

atingidas. O custo das usinas seria de US$22.91 bilhões ($22,34 se São Luiz for   

construída a jusante das corredeiras), ou no câmbio de junho de 2009, R$45   

bilhões. A mais cara seria São Luiz (US$ 10,17 bi), daí vai Jatoba   

($4,4 bi), Chocorão ($4,3 bi), Cachoeira do Caí ($1,13 bi), Jamanxim   

($1,1 bi), Cachoeira dos Patos ($     829 mi), e Jardim do Ouro ($549 mi) .  

Outra característica não menos importante da Região Norte, parte integrante da 

Amazônia, são os seus recursos florestais. A Amazônia brasileira, considerada, ainda, 

“pulmão do mundo” possui uma área de 284.917.524 hectares de cobertura florestal 
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nativa, com madeiras nobres de alto valor comercial, o que tem sido objeto de disputa 

entre os exploradores/exportadores desses recursos naturais, as populações tradicionais 

e as lideranças ligadas à defesa do meio ambiente.  

Essa exploração desordenada tem acirrado os conflitos no campo, sendo objeto de 

constantes denúncias sobre ameaças que têm culminado com assassinatos de 

importantes lideranças como foi o caso recente da irmã Doroty
1
 com repercussão 

internacional, demonstrando que as políticas de desenvolvimento para a região têm 

privilegiado a dimensão econômica, com saldos positivos para o grande capital.  

 

[...] O processo de industrialização da região e os índices de crescimento 

econômico verificados não beneficiaram a sociedade regional, mantendo 

sua base produtiva num modelo econômico primário-exportador. Um dos 

exemplos dessa situação pode ser observado pelo fornecimento da energia 

elétrica à população paraense, pois somente após 15 anos da inauguração 

da Hidroelétrica de Tucuruí é que a energia elétrica chegou a extensas áreas 

paraenses, incluindo os municípios situados no vale do Tocantins, quando 

Tucuruí já abastecia 99% do Maranhão, o norte do Estado do Tocantins e 

algumas áreas da Região Nordeste.
 
(CHAVES e LIMA, 2006) 

 

Com isso demonstra-se que o crescimento econômico da região tem sido direcionado 

essencialmente para o mercado externo, gerando reduzidos efeitos de multiplicação de 

renda e emprego no contexto regional. Corrobora tal afirmativa a constatação de que a 

implantação dos grandes projetos econômicos voltados para a industrialização de 

minérios, não viabilizou as redes de relações sociais, econômicas, políticas e ambientais 

esperadas para a alimentação de sistemas produtivos locais; a maior parte das atividades 

econômicas desenvolvidas na região e que representam um montante considerável de 

geração de renda e emprego, com grande potencial de expansão, é constituída de 

pequenos negócios, desde a pequena produção agrícola até a transformação de bens 

primários em pequenas unidades produtivas (setor alimentar, de fármacos, de 

cosméticos, de metais, de madeira, etc.) ou de comércio com pouca ou quase nenhuma 

expectativa de sustentabilidade econômica para a região.  

Em se tratando da educação como política pública e direito de cidadania, embora 

importantes conquistas tenham sido obtidas nos últimos 15 anos, a região Norte ainda 

tem muito a avançar. Em 2009 apresentou um Indice de Desenvolvimento da Educação 

                                                           

1
  Irmã Dorothy, religiosa norte-americana naturalizada brasileira foi assassinada, em 12 de janeiro de 

2005, aos 73 anos de idade, com 6 tiros a queima-roupa por pistoleiros de aluguel em Anapu, Pará. Sua 

morte veio somar-se aos mais de 1300 assassinatos no campo registrados pela Comissão Pastoral da Terra 

(CPT), vítimas da barbárie que há séculos caracteriza as relações agrárias no Brasil. Irmã Dorothy atuava 

desde 1982 na região da Transamazônica Leste, uma das mais miseráveis regiões da Amazônia.  
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Básica (IDEB) de 3,0 e tem  uma taxa de 10,9% de analfabetismo e quando se trata de 

analfabetismo funcional, a taxa se eleva para 25%, sendo que  20,5% se encontra na 

zona urbana e 40,9% na zona rural; além disso tem 12,1% de crianças de 7 a 14 anos 

que não sabem ler e escrever (IBGE/PNAD, 2007). Esses dados são uma  demonstração 

clara do quanto o interior da Amazônia carece de políticas públicas e de como o direito 

à educação ainda está longe de atingir todos os amazônidas. Ao observar os dados 

relativos aos estados da Amazônia Legal Brasileira, no relatório do UNICEF, 2009, a 

situação se agrava: são mais de 90 mil adolescentes analfabetos e cerca de 160 mil 

meninos e meninas entre 7 e 14 anos fora da escola. Segundo a Pesquisa Nacional por 

Domicílio (PNAD) de 2007, os 82,7% dos analfabetos de 15 anos ou mais do Norte são 

pretos ou pardos, o que evidencia a desigualdade racial – ainda mais quando se observa 

que pretos e pardos são 73,8% da população total da região.  

 

O ESTADO DO PARÁ: INDICADORES SÓCIOECONÔMICOS 

 

O Pará é uma das 27 unidades federativas do Brasil, sendo o segundo maior estado do 

país
2
 com uma extensão de  1.247.689,515 km². Sua população é estimada em 

7.275.000 habitantes sendo 3.630 milhões de  homens e 3.645 milhões de  mulheres. 

Está situado na região Norte que conta com 14.039.000 habitantes. O estado tem como 

limites o Suriname e o Amapá a norte; o oceano Atlântico ao nordeste; o Maranhão a 

leste; Tocantins a sudeste; Mato Grosso ao sul; o Amazonas a oeste e Roraima e a 

Guiana ao noroeste, tendo como a cidade de Belém. O Pará é cortado pela linha do 

Equador, em seu extremo norte, estando localizado entre os paralelos 2N e 5S e entre os 

meridianos 56 e 48 W.GR. Os rios principais do estado são: o Amazonas, o Tapajós, o 

Tocantins, o Jari e o Pará. A bacia hidrográfica do estado do Pará abrange uma área de 

1.253.164,5 km
2
, sendo 1.049.903,5 km

2
 pertencentes à bacia Amazônica e 169.003,5 

km
2
 pertencentes à bacia do Tocantins.  

Essa bacia é formada por mais de 20 mil quilômetros de rios extensos como o 

Amazonas, o maior do mundo em volume de água, que corta o estado no sentido 

oeste/leste e deságua num grande delta estuário onde se localiza o arquipélago do 

                                                           

2 O maior estado do Brasil é o Amazonas, localizado na região Norte, com uma extensão territorial de 

1.570.745.680Km. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Unidades_federativas
http://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Norte_do_Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Suriname
http://pt.wikipedia.org/wiki/Amap%C3%A1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Oceano_Atl%C3%A2ntico
http://pt.wikipedia.org/wiki/Maranh%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tocantins
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mato_Grosso
http://pt.wikipedia.org/wiki/Amazonas
http://pt.wikipedia.org/wiki/Roraima
http://pt.wikipedia.org/wiki/Guiana
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Amazonas
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Tapaj%C3%B3s
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Tocantins
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Tocantins
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Jari
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Par%C3%A1
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Marajó. O arquipélago, com uma área aproximada de 40.100km², é a maior ilha 

fluviomarinha do mundo, onde se concentram 16 municípios do estado. A existência 

dessa extensa rede hidrográfica garante duas importantes vantagens: a facilidade da 

navegação fluvial e um potencial hidroenergético avaliado em mais de 25.000 MW, 

destacando o estado do Pará como o quinto maior produtor e o terceiro maior 

exportador de energia do Brasil, através da maior usina de geração de energia, a 

hidrelétrica de Tucuruí. Apesar disso, a iluminação elétrica ainda não é usufruída por 

6,49% dos domicílios particulares paraenses.  

O estado do Pará, localizado nessa mega região tem uma população estimada em 

7.275.000 que se divide numa população urbana de 5.564 milhões e rural de 1.711 

milhão habitantes distribuídos nos seus 143 municípios
3
 organizados em seis 

Mesorregiões e vinte e duas Microrregiões. A exemplo da região amazônica, a formação 

da população do estado também conta com a participação de brancos, pretos, pardos, 

índios e amarelos. Há cerca de 30 etnias indígenas espalhadas em 298 povoações, 

totalizando mais de 27 mil índios, de acordo com dados da Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI, 2009). 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do Pará é de 0,727, abaixo da média 

nacional, que é de 0,830  e da região Norte que tem um IDH médio de 0,764. Dos 143 

municípios, 86 (60,5%) apresentam um IDH comparável aos mais pobres países 

africanos, como Guiné, Congo, Nepal, Butão e Quênia Nesses municípios vivem 2,15 

milhões de paraenses. Os piores índices de IDH estão nos municípios que se localizam 

na ilha do Marajó: Melgaço (0,53), Cachoeira de Piriá (0,55), Chaves (0,58), São João 

do Araguaia (0,58), Garrafão do Norte (0,58), Santa Luzia (0,59), Anajás (0,60) e Afuá 

(0,61), expressando o contraste alarmante entre tamanha pujança territorial, com rica 

biodiversidade, recursos minerais e hídricos com a desigualdade social e a miséria que 

assolam grande parcela de sua população. O estado apresenta uma taxa bruta de 

natalidade de 20,11% com esperança de vida para homens de 69.1 anos e para mulheres 

de 75 anos. A taxa bruta de mortalidade no estado é de 4,88% e de mortalidade infantil 

é de 24,40%. (IBGE/PNAD, 2007). Quase metade dos 7 milhões de habitantes do Pará 

vive na “linha de pobreza”, em famílias com renda mensal inferior a meio salário 

mínimo per capita, ou pouco acima de 200 reais. Contraditoriamente, a concentração da 

                                                           

3
 A relação dos 143 municípios se encontra no Anexo I 
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renda no Estado é das maiores do país, chegando a 0,76 na escala GINI, que vai de 0 (a 

igualdade ideal) a 1 (a desigualdade máxima).  

Em relação ao saneamento básico, o Pará também precisa superar atrasos, 70,4% dos 

domicílios particulares possuem abastecimento de água com canalização interna 

enquanto a média brasileira é de 83,21%.(IBGE,2007). Um estudo divulgado, pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), em 2008,  revela  que no Pará, 52,3% 

da população não dispõe de água tratada, o que corresponde a 3,6 milhões de pessoas de 

739 mil famílias. E a coleta de lixo direta atinge 75,49% dos domicílios.  

Os aparelhos de televisão fazem parte dos bens de 87,25% dos domicílios, para muitos, 

a única opção de lazer; 61,29% possuem telefone fixo e 39,00% telefone celular, 

enquanto apenas 6,16% dos domicílios possuem microcomputador com acesso a 

internet (IBGE, 2007). Esses indicadores revelam, em parte, as dificuldades que o povo 

paraense ainda enfrenta para ter acesso aos avanços científicos e tecnológicos, mesmo 

que se viva em um mundo dito globalizado. 

A economia do estado do Pará tem como base o extrativismo mineral (ferro, bauxita, 

manganês, calcário, ouro, estanho) e vegetal (madeira); a agricultura, a pecuária, a 

indústria e o turismo. A mineração é a atividade preponderante no sudeste do estado 

sendo o município de Parauapebas o principal produtor. A atividade pecuária também 

tem destaque no Pará, com um rebanho calculado em mais de 15 milhões de cabeças de 

gado bovino, (IBGE, 2007), caracterizando-o como o quarto maior rebanho do país, 

com maior concentração na região sudeste do estado. Em 2009, o estado do Pará sofreu 

boicote na exportação de carne bovina que foi suspensa no primeiro semestre pelas 

principais redes de supermercados do país, com grande repercussão nacional e 

internacional. Os compradores alegaram que a suspensão das encomendas seria uma 

forma de pressionar os produtores que vinham desmatando as florestas do estado. Em 

razão disso, com a mediação do Ministério Público Federal foi assinado em 08/07/2009 

um Termo de Ajuste de Condutas - TAC, entre pecuaristas e governo do estado em que 

se responsabilizam pelo cumprimento das leis ambientais, pelo não desmatamento das 

áreas onde criam o gado, pela preservação do meio ambiente e pela qualidade da carne a 

ser fornecida aos consumidores. 

Na agricultura, o Pará se evidencia na produção de alguns produtos agrícolas que em 

2007 foram destaque como: pimenta do reino com maior concentração no nordeste do 

estado, tendo produzido, 64.245 toneladas; está entre os primeiros na produção de côco 
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da baía, produzindo 256.622 toneladas, representando 92% da produção da região; 

também tem alta produção de banana com 570.971 toneladas, representando 56% do 

que foi produzido na região, sendo São Felix do Xingu, o município com maior 

produção de banana do país; produziu 869.771 toneladas de dendê (côco), 

correspondendo a 100% da produção regional e também 210.360 toneladas de laranja, 

que representaram 85% da produção regional.  

O estado possui um pequeno parque industrial que se concentra na região metropolitana 

de Belém, no distrito industrial de Icoaraci (produção de cerâmica) e no município de 

Ananindeua. Outros pontos fortes da indústria paraense localizam-se nos municípios de 

Barcarena, como o Complexo ALBRÁS/ALUNORTE e Marabá (prioritariamente com 

as atividades da Vale). A atividade pesqueira também é um dos insumos à economia 

regional. De acordo com a Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia – 

SUDAM, a região amazônica produz, anualmente, 325 mil toneladas de peixe 

envolvendo 312 mil pescadores registrados sendo Belém e Santarém no Pará, os 

maiores produtores. 

 II. 2 O estado do Pará: situação educacional 

O Sistema Estadual de Educação do Pará foi oficialmente criado em 1998 pela Lei 

6.170 de 15 de dezembro daquele ano, embora a Secretaria Estadual de Educação já 

existisse desde 1951
4
. A organização política e administrativa desse Sistema, 

compreende as instituições de educação básica e superior mantidas pelo Poder Público 

Estadual, a Secretaria de Estado de Educação e do Desporto – SEDUC como órgão 

executivo e o Conselho Estadual de Educação – C.E.E
5
 como órgão normativo, 

consultivo e deliberativo. A SEDUC é órgão de administração direta do Estado, 

vinculada à Secretaria Especial de Promoção Social, responsável pela coordenação da 

política educacional do Pará. 

Segundo dados do IBGE (2007), no Brasil, 97,6% de crianças de 7 a 14 anos estão no 

Ensino Fundamental, ensino obrigatório de acordo com a Lei 9.394/96-LDB. Os 2,4% 

que permanecem fora da escola podem parecer pouco, mas representam cerca de 680 

mil crianças de 7 a 14 anos, (PNAD, 2007). Na região Norte, nessa mesma faixa etária, 

são 3,8% de crianças fora da escola e as mais atingidas são as oriundas de populações 

                                                           

4
 Esta Secretaria foi criada em 30 de agosto de 1951, através da Lei nº 400.  

5
 O Conselho Estadual de Educação foi criado em 1963, pela Lei 2.840 de 18/07/63 e teve suas 

competências redefinidas pela Lei 6.170/98, que criou o Sistema Estadual de Educação.  
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vulneráveis, como as negras, indígenas, quilombolas, pobres, sob risco de violência e 

exploração e aquelas com deficiência. Ou seja, as desigualdades presentes na sociedade 

ainda têm um importante reflexo no ensino brasileiro.  

 O advento do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério – FUNDEF, criado pela Emenda Constitucional Nº 14, de 

1996, foi responsável por alavancar  a expansão de matrículas no ensino fundamental 

em todo o Brasil, gerando o que ficou conhecido como o processo de municipalização 

do ensino. E não foi diferente no Pará que foi o primeiro estado da federação a 

implantar o FUNDEF, ainda em 1997.   

Como resultado desse processo de municipalização houve um crescimento significativo 

de matrículas no ensino fundamental e, atualmente, o estado exibe um percentual de 

96,2% abaixo do percentual nacional que é de 97,6% dos matriculados na faixa etária 

de 7 a 14 anos. No Pará, houve uma municipalização do ensino fundamental de 82,5% 

dos 143 municípios e, atualmente, o estado conta com 2.421.498 alunos matriculados, 

dos quais 271.441 estão na educação infantil, 1.518.623 no ensino fundamental, 

348.625 no ensino médio, 7.349 são atendidos na educação especial, 270.012 na 

educação de jovens e adultos e 6.008 na educação profissional. Mesmo com o impulso 

do FUNDEF, o Pará não universalizou o ensino fundamental, contando ainda com 

3,8% de crianças de 7 a 14 anos, sem atendimento escolar.  

No ensino fundamental (7 a 14 anos) a taxa de escolarização bruta é de 96,2% enquanto 

a taxa de escolarização líquida é de 92,9%.  Apenas 7,9% do Ensino Fundamental do 

estado do Pará se organiza em 09 anos. Em 2007, o IDEB do ensino fundamental foi de 

2,8 para as séries iniciais e 2,9 para as séries finais que tinham uma previsão de 3,2.  A 

taxa de analfabetismo, no estado, na população de 15 anos ou mais é de 11,7%, 

concentrando-se nos pretos com 14,8% e nos pardos com 12,7%, enquanto entre os 

brancos fica em 7,9%. A taxa de analfabetismo funcional na população, na mesma 

faixa etária, chega a 27,5%. (IBGE, 2007) 

Para atender ao contingente de alunos matriculados, o Pará conta com um total de 

17.170 escolas. Observa-se que o maior número delas, 11.104, se concentra no ensino 

fundamental e na esfera pública municipal, com 9.826 escolas, como resposta à política 

de municipalização do ensino fundamental, sob o impacto do FUNDEF, na década de 

1990 que refletiu, diretamente, no quantitativo de matrículas e de professores nesse 
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nível de ensino. O menor número de escolas é destinado ao ensino médio, mostrando 

que a partir desse nível de ensino as oportunidades de acesso vão se restringindo, como 

se pode observar no Quadro I. 

 

QUADRO I – Escolas por Esfera Administrativa e Níveis de Ensino- 2007 
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Privada               

429 

                        389          137 

 

FONTE MEC/INEP. Censo Educacional 2007.  

 

Estudos do Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação Rural na Amazônia, Universidade 

Federal do Pará- (Geperuaz), realizado com base no Censo Escolar 2006, mostra que, no 
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Pará, 75% de todas as escolas de Educação Básica estão localizadas no campo. A 

maioria das instituições (7.670) é multisseriada, ou seja, concentra estudantes de 

diferentes séries em uma mesma turma. Nessas escolas, a taxa de distorção idade- série 

é de 81,2%, chegando a 90,51% das crianças matriculadas na 4ª- série; e a taxa de 

reprovação equivale a 25,64%, atingindo um índice de 36,27% na 1ª- série. (UNICEF, 

2009)  

Em 2007 o estado do Pará contava com 65.028 professores atuando na educação básica, 

sendo 48.349 do sexo feminino e 16.679 do sexo masculino. A escolaridade desses, 

professores assim se distribuía: 937 cursaram o Ensino Fundamental; 29.674 cursaram o 

Normal/Magistério; 6.990 cursaram o Ensino Médio; 23.832 concluíram uma 

Licenciatura enquanto 3.595 não tinham Licenciatura. (INEP,2007).    

TABELA  01 – 

Comparativo da Proporção de Professores da Educação Básica por Sexo, Brasil-Pará, 

2007 

 Brasil/UF 
Professores por Sexo 

Feminino Masculino 

Brasil 81,94% 18,06% 

Pará 74,35% 25,65% 

Fonte: MEC/INEP/DEED  

Essas taxas de 81,94% no Brasil e 74,35% no Pará, de mulheres exercendo a docência 

contra 18,06% de professores 25,65%%, respectivamente, seguem a tendência do país 

onde é predominante a presença feminina nos níveis iniciais de escolaridade, embora o 

percentual de homens exercendo a função docente no Pará esteja bem acima da taxa 

nacional.  

 

TABELA  02 – 

Comparativo da Proporção de Professores da Educação Básica por Faixa 

Etária, Brasil-Pará, 2007 

      

Brasil/UF Professores por Faixa Etária 
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Até 24 anos De 25 a 32 De 33 a 40 De 41 a 50 Mais de 50 

Brasil 6,07% 26,06% 27,17% 28,83% 11,86% 

Pará 6,53% 31,64% 28,62% 24,91% 8,30% 

Fonte: Mec/Inep/Deed. 

A tabela 02 nos mostra que a maior concentração de professores no Pará está 

na faixa etária de 25 a 32 anos com 31,64% do total de docentes, enquanto no 

Brasil essa concentração se dá na faixa etária de 41 a 50 anos com 28,83% dos 

professores, o que demonstra um rejuvenescimento da categoria docente no 

estado, como pode ser melhor apreciado no gráfico a seguir. 

   

 

GRÁFICO1    
  

 

 

 

Em relação ao número de turnos em que o professor atua, observa-se que predomina um 

turno de trabalho em todos os níveis e modalidades da educação básica, seguindo a 

tendência nacional, como pode ser observado na tabela a seguir  

TABELA 03 – Número de Professores da Educação Básica por Quantidade de Turnos em 

que lecionam, segundo as Etapas / Modalidades de Ensino - 2007 
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Etapas / Modalidades de Ensino 

Professores por Quantidade de Turnos 

Total 01 Turno 02 Turnos 03 Turnos 

     

 Educação Básica                     65.028                     33.812                     23.684                       7.532  

     

  

Educação Infantil - Creche                       1.446                       1.367                             79                                -  

  

Educação Infantil - Pré Escola                       9.532                       8.451                       1.081                                -  

  

Ensino Fundamental - Anos Iniciais                     25.486                     19.597                       5.873                             16  

  

Ensino Fundamental - Anos Finais                     28.272                     17.192                     10.315                          765  

  

Ensino Médio                       9.663                       3.989                       3.690                       1.984  

  

Educação Profissional                          462                          263                          173                             26  

  

Educação Especial                          769                          394                          374                               1  

 

 Educação de Jovens e Adultos                          996                          949                             47                                -  

          

Fonte: MEC/Inep/Deed 2007     

 

 

A formação inicial e continuada, dos professores tem sido uma questão relevante nas 

políticas educacionais. De acordo com o INEP (2007), dos professores com cursos de 

graduação, no Brasil, 90% possuem Licenciatura, formação exigida pela Lei 9394/96- 

LDB, para atuar na educação básica. No Pará, segundo dados do INEP, (2007), seriam 

37.601 professores sem formação em nível superior. De acordo com levantamento feito 

pela Universidade Federal do Pará (UFPA) no Plano de Reestruturação e Expansão 
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2008-2012, seriam mais de 40.000 professores sem a formação adequada atuando na 

educação básica no estado.  

 

II. 3.1 – A Política Educacional no Atual Governo (2006-2010) 

 

A Secretaria de Estado de Educação do Pará (SEDUC) é o órgão responsável pela 

definição e implementação das políticas de educação para o estado do Pará. Essa 

Secretaria, para fazer face as suas responsabilidades, se constitui de uma Secretaria 

Ajunta do Ensino com três diretorias: Diretoria de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental (DEINF); Diretoria de Ensino Médio e Profissional (DEMP) e Diretoria 

de Inclusão, Diversidade e Cidadania (DEDIC). 

O site oficial da SEDUC registra que na atual gestão a secretaria tem funcionado 

baseada em três frentes: ensino, estrutura/rede física e servidor. Segundo informações 

da Secretaria de Gestão – Setor de Modernização – o organograma da SEDUC 

(AnexoII) está em processo de rediscussão com intuito de dinamizá-lo e melhorá-lo. A 

nova proposta foi encaminhada para a Assembléia Legislativa do Estado para 

apreciação e aprovação e até o encerramento deste relatório não havia sido aprovada.  

A atual gestão da SEDUC realizou, a partir de 2007, plenárias municipais em grande 

parte dos 143 municípios do estado e 12 Conferências Regionais, como atividades 

preparatórias para a I Conferência Estadual de Educação, que ocorreu em 2008. Esta 

Conferência teve como objetivo construir o Plano Estadual de Educação que orientará a 

política educacional do estado nos próximos 10 anos.  

O resultado da Conferência, da qual participaram instituições de ensino governamentais 

e não governamentais, foi a definição e aprovação das diretrizes, metas e objetivos que 

embasam o Plano Estadual de Educação. 
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As diretrizes e princípios do atual governo estão expressos e publicados em cinco 

documentos básicos
6
 que foram disponibilizados para todas as escolas estaduais. Os 

referidos documentos tornaram-se, então, fonte de pesquisa documental para nossa 

pesquisa em andamento. 

 

II. 3.1.1. Diretrizes e Princípios  

Sob a marca de governo “Educação Pública de Qualidade Pará Todos” por meio da 

SEDUC o atual governo assumiu como prioridade a qualificação do ensino, a 

qualificação da infra-estrutura das escolas e a qualificação docente. (PARÁ, 2008 b, p. 

11).  

As diretrizes se apóiam na afirmação de que a função social da escola pública é a 

“emancipação dos sujeitos”. Para tanto concebe a educação “enquanto prática social que 

deve ocorrer num espaço onde as relações entre os sujeitos sejam estabelecidas de 

forma participativa”. O processo educativo deve ser abordado “Enquanto ação humana 

que tem função social a capacidade de intervir na construção de uma sociedade mais 

justa e igualitária, na qual todas as partes interessadas possam ser ouvidas e as decisões, 

partilhadas”. Logo, a escola deve ser “um espaço de democratização do saber, devendo 

estar aberta a uma proposta curricular que contemple os diversos sujeitos que dela 

fazem parte”. Ao mesmo tempo também é “um lugar de disputa de saberes e poderes, 

que possam permitir uma contraposição ao modelo de gestão empresarial que tem 

permeado as políticas públicas de educação no país.” Nesta perspectiva entende-se a 

educação como “instrumento de transformação social, transcendendo a concepção de 

mero mecanismo de reprodução da sociedade”. (PARÁ, 2008 b, p. 15). 

                                                           

6
 1ª Conferência Estadual de Educação: diagnóstico, diretrizes, objetivos e metas 

aprovadas. 2008 

A Educação Básica no Pará: Elementos para uma política educacional democrática e de 

qualidade Pará todos.  2008. 

A Educação Básica no Pará: Elementos para uma política educacional democrática e de 

qualidade Pará todos.  Volume II 

A Política de Educação Básica do Estado do Pará. 2008. Volume III 

Política de Educação infantil do Estado do Pará. 2009 
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A partir do entendimento da função social da escola pública se registra como diretrizes 

gerais: 1)Função Social da Escola Pública; 2) Gestão Democrática da Educação; 3) 

Política Curricular e Organização Didática da Educação Básica; 4) Inclusão e 

Diversidade; 5) Formação de Professores e Valorização dos Profissionais da Educação. 

E como diretrizes específicas: 1) Orientações Gerais para o Ensino Fundamental e 2) 

Orientações Gerais para Ensino Médio Integrado. (PARÁ, 2008 d). 

A referida Secretaria definiu como meta a: “elevação dos indicadores da Educação 

Básica, bem como a construção de uma identidade educacional com qualidade social, 

além da implementação do Plano Estadual de Educação”. (PARÁ, 2008 b, p. 14). 

Registram-se como eixos balizadores da educação e relacionados à Política de Governo 

do Estado: “Ensino Público de Qualidade Pará Todos, Escola Espaço de Cidadania 

Pará Todos, Gestão Democrática e Participativa Pará Todos e Valorização Pará  

Todos os Profissionais da Educação.” (PARÁ, 2008 b, p. 13). 

Documentos oficiais da SEDUC apontam dois desafios básicos a serem enfrentados no 

estado do Pará: Construir uma Educação Pública de Qualidade Pará Todos e Construir 

um projeto para a Educação Básica a repercutir no cotidiano das escolas, favorecendo 

práticas formativas, postulando como princípios: 

-A Educação como direito universal básico, bem social público e como 

condição para a emancipação humana; 

- O homem como sujeito de direito à cidadania plena e ao desenvolvimento 

de suas amplas capacidades físicas, intelectuais e afetivas; 

- A educação pública orientada pela busca da qualidade socialmente 

referenciada; 

- A gestão democrática da Educação e o fortalecimento dos instrumentos de 

controle social; 

- A gestão compartilhada entre os entes federados; 

- Uma educação voltada para o desenvolvimento sustentável, afirmando as 

diversidades étnico-raciais, de gênero, de orientação sexual e religiosa. 

(PARÁ, 2008 b, p.13; 2008 d p.17) 

 

Tais princípios ainda estão em processo de materialização nas escolas estaduais nas 

quais o dia a dia vai dando corpo às ações que podem contribuir para atingir tais 

princípios.  
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II.3.1.2 -  Objetivos, Estratégias e Ações 

O atual governo do Estado do Pará toma como projeto uma Educação com qualidade e 

democrática pretendendo assegurar progressivamente: 

a) formação continuada para os profissionais da educação, concebendo-os 

como intelectuais transformadores; 

b) fortalecimento da Hora-Atividade como espaço imprescindível para o 

planejamento docente; 

c) formação de um quadro efetivo de docentes concursados no Estado; 

d) dedicação de docentes a uma só escola; 

e) valorização da experiência dos docentes no magistério; 

f) ações de motivação para o exercício do magistério; 

g) direção escolar eleita e com experiência administrativa; 

h) gestão democrática com autonomia; 

i) melhores salários. (PARÁ, 2008 b, p. 18) 

 

A concretização e garantia destes itens podem contribuir para a qualidade da educação 

desenvolvida no estado, da mesma forma com a elevação da auto-estima dos 

profissionais da educação. No entanto, dados do Sindicato dos Trabalhadores de 

Educação Pública do Estado do Pará (SINTEPP) apontam que falta muito para que os 

professores da rede estadual de ensino possam vir a ter salários dignos, bem como 

espaço e condições adequadas de trabalho. Ainda não se tem uma carga horária inclusa 

no horário de trabalho do professor para formação continuada e planejamento. 

(SINTEPP, 2009).  

Essa realidade é denunciada pelo SINTEPP e por alguns jornais locais como se pode 

verificar em trecho de matéria publicada em março de 2010:  

Enquanto os professores de cursinhos pré-vestibulares chegam a ganhar R$50 

por hora/aula, os profissionais das redes estadual e municipal de ensino têm 

que se conformar em receber um valor inferior a R$5. Apesar dos benefícios 

a que os professores de escolas públicas têm direito, ainda assim o salário é 

um dos maiores motivos de insatisfação da classe. Sem uma remuneração 

digna da importância do trabalho realizado, eles alegam não poder se 

qualificar adequadamente para atender às necessidades dos alunos. Por causa 

disso, cerca de 45% dos professores do Estado só têm o ensino médio. [...]  

Para ganhar um pouco mais, os professores do Estado se submetem a 

verdadeiras maratonas de trabalho. [...] O professor de Física [...] chegou a 

trabalhar em sete colégios ao mesmo tempo. A rotina dele começava às 7h30 
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e terminava somente às 23h, quando já estava exausto. A vida cansativa de 

professor lhe rendeu duas hérnias de disco e 100 quilos. Agora, com o 

cursinho pré-vestibular, ele se dá ao luxo de se manter apenas da renda do 

empreendimento - que chega a ser até cinco vezes maior que a de um 

professor de cursinho - e do Estado, onde ele ministra aulas por causa da 

estabilidade e da garantia da aposentadoria que o concurso da Seduc oferece. 

(O LIBERAL, 2009) 

 

Percebe-se que a rede privada de ensino vem atraindo e retendo os professores por meio 

de melhores salários e condições de trabalho. Enquanto isto a rede pública de ensino 

continua a sofrer com péssimas condições de trabalho, salários não dignos, fatos que 

contribuem para a desqualificação do ensino público.  

Para o cumprimento das propostas feitas pelo atual governo é preciso dar as condições 

adequadas para que o ensino seja ofertado com qualidade, e para tanto a SEDUC 

propõe:  

- materializar a dedicação do docente a um só espaço escolar; 

- viabilizar um ambiente escolar com qualidade, garantindo, junto com a 

comunidade, instalações físicas mais que adequadas; 

-implementar amplas e qualificadas bibliotecas, bem como laboratórios; 

- favorecer a participação da comunidade na gestão escolar, havendo, pois, 

uma integração entre escola e aqueles que estão em seu entorno. (PARA, 

2008 b, p. 18) 

As referidas propostas ainda estão no plano das idéias, uma vez que os professores em 

sua grande maioria trabalham em média em três escolas diferentes, com sua carga 

horária toda lotada no ensino na sala de aula, grande parte das escolas necessita de 

reformas e reparos nas instalações e muitas não possuem bibliotecas e laboratórios.  

Isto pode ser comprovado por diversas matérias em jornais locais e entrevistas com o 

sindicato a exemplo: 

Exatas 816 escolas, ou 67,11% do total dos estabelecimentos estaduais, 

esperam por reformas. Os prédios estão com telhados e paredes 

comprometidos, banheiros interditados por falta de manutenção na rede 

hidráulica, ventiladores não funcionam e o número de carteiras nem sempre é 

suficiente. São essas as condições das escolas que abrigam mais de 600 mil 

estudantes paraenses. Um risco para a vida de estudantes, professores e 

funcionários que passam parte de seus dias nesses locais. A fragilidade do 

sistema educacional paraense não é novidade. Melhores condições de 

trabalho estão constantemente na pauta de reivindicações dos professores. 

Não foi diferente durante a última paralisação. Deflagrada no último dia 6, a 
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greve dos docentes da rede estadual de ensino cobra do governo o 

cumprimento do cronograma de reformas nas escolas. (O LIBERAL, 2009) 

Centenas de alunos que cursam o Ensino Médio nas escolas estaduais do 

município de Itaituba, no Sudoeste do Pará, realizaram uma manifestação de 

protesto na manhã desta terça-feira, 8, pelas ruas da cidade. Eles denunciaram 

a precariedade das escolas e a falta de estrutura e investimento do governo do 

Estado. [...] Wellinton de Jesus Silva disse que os estudantes estão sentindo 

na pele a ausência do governo do Estado em relação a educação. O estudante 

afirmou que em sua escola tem um Laboratório de Informática com 26 

computadores e um Laboratório de Química e Biologia equipado para ajudar 

nas pesquisas. "Tudo isso para reverter na qualidade da educação, só que isso 

não está sendo utilizado, o local onde estão esses equipamentos estão 

deteriorados, sem condições de atender os alunos. Nós queremos que o 

Ministério Público se pronuncie com relação a esta questão", reivindicou, 

acrescentando que os próprios alunos estão fazendo a segurança nos portões 

das escolas, por falta de vigias. (ECOAMAZONIA, 2009) 

Em Santarém, o Ministério Público do Estado promoveu nesta quinta-feira, 

23 de abril, na Casa de Cultura, uma audiência pública para discutir a 

situação das escolas da rede estadual de ensino em Santarém. O evento foi 

presidido pelo promotor de Justiça de Direitos Constitucionais, [...] que 

instaurou Procedimento Administrativo para apurar a questão, a partir de 

denúncias do Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Pará 

(Sintepp). Durante o evento, que contou com a participação de professores, 

alunos e público em geral, foram feitos diversos tipos de denúncias com 

relação à situação das escolas estaduais em Santarém e no interior. [...] Uma 

das denúncias feitas pelos presentes foi relacionada ao estado físico dos 

prédios das escolas públicas em Santarém e no interior. Na cidade, algumas 

escolas, como a Plácido de Castro, sofrem com alagamentos no período das 

chuvas. Até mesmo o prédio onde funciona a 5ª URE está com diversos 

problemas na estrutura, conforme imagens mostradas pelo sindicato. No 

interior, foi mostrada a precariedade das instalações das escolas, onde, em 

algumas comunidades, os alunos estudam ao relento, debaixo de árvores e em 

barracões improvisados. Outras denúncias foram relacionadas ao Sistema de 

Organização Modular de Ensino, criado na década de 80 com a finalidade de 

atender aos alunos das comunidades do interior, para que os mesmos 

permanecessem nas suas comunidades, evitando o êxodo rural.  O sindicato 

denunciou que não há espaço físico adequado para o exercício das atividades, 

sendo que em algumas comunidades, os alunos estudam ao relento, debaixo 

de árvores ou em barracões improvisados. Outros problemas são a 

inexistência de transporte escolar, falta de merenda escolar; falta de recursos 

didáticos e falta de moradia digna para professores, que foram mostradas por 

meio de fotografias. De acordo com o promotor de Justiça [...], o Ministério 

Público pretende usar as informações para subsidiar o procedimento já 

instaurado pelo MP. “A idéia é propor ao Estado a assinatura de um 

Termo de Ajustamento de Conduta. Se não for possível, partiremos para 

as ações civis públicas”, adverte. (MINISTÉRIO PUBLICO DO PARÁ, 

2009, Grifos nossos) 
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Ainda como parte deste contexto verifica-se que os Conselhos Escolares precisam de 

fortalecimento, muitos professores não querem fazer parte do mesmo porque a carga 

horária dedicada ao mesmo não é computada em seu horário de trabalho o que vem 

causando uma intensificação do trabalho docente. E, o processo de gestão democrática 

ainda caminha em passos lentos, somente no mês de junho/2009, as escolas estaduais 

vivenciaram o pleito eleitoral para direção das escolas pela primeira vez.  

Os documentos oficiais da SEDUC apontam a necessidade de construir uma gestão 

voltada para a democracia, entendendo-a como “produto das ações e das vontades de 

seus agentes, estando diretamente ligada à função social da escola, tendo como 

objetivo uma política pedagógica e administrativa voltada para a orientação de 

processos de participação das comunidades local e escolar.” (idem, p. 17). 

No que se refere à proposta curricular pensada pela SEDUC esta se pauta nos seguintes 

pressupostos: 

- projeto político de uma sociedade democrática, fraterna e solidária; 

- reconhecimento da necessária construção coletiva do processo; 

- reconhecimento de que os saberes necessários à apreensão crítica da cultura, 

do trabalho, da ciência e dos desportos é condição necessária para a formação 

de sujeitos autônomos, capazes de assumirem o papel de dirigentes da 

sociedade ou de controlar a quem dirige; 

- reconhecimento da necessária superação das dicotomias entre saber popular 

e saber científico, saber prático e saber teórico, saber popular e saber erudito, 

saber para o fazer e saber para o pensar. 

- busca do desenvolvimento sustentável e das especificidades regionais; 

- respeito à pluralidade e às diferenças étnicas, raciais, de gênero e aos 

portadores de necessidades especiais; 

- idéia de flexibilização, reconhecendo a necessária reavaliação permanente 

do projeto curricular tendo em vista as demandas para a humanização. 

(PARA, 2008 b, p.21) 

 

Tais pressupostos apontam para constituição de um currículo inovador, no entanto dar 

materialidade ao mesmo se constitui um desafio, uma vez que a formação continuada 

dos profissionais da educação do Estado ainda não conseguiu atingir esta meta. 

No que se refere à formação inicial e continuada dos profissionais da educação 

constitui-se, segundo documentos oficiais da SEDUC, em um dos pontos centrais da 
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Política Educacional do Estado do Pará. Tais documentos apontam que se pretende 

valorizar o magistério por meio da implementação de políticas para: 

1 – garantir a formação permanente dos profissionais como um direito de 

aperfeiçoamento e crescimento profissional, no sentido da construção de 

conhecimentos que permitam refletir a prática e aperfeiçoá-la; 

2 – garantir condições de trabalho dignas, de modo a contribuir com a 

atuação dos profissionais nas ações efetivas do ato educativo; 

3 – articular formação inicial e continuada; 

4- implementar, processualmente, políticas salariais de valorização dos 

profissionais; 

5 – promover a valorização da carreira docente, através da implementação de 

um plano de carreira e possibilidade de organizar a carga-horária do 

professor através da jornada pedagógica; 

6- possibilitar formas de financiamento da formação inicial e continuada dos 

profissionais; 

7 – fornecer políticas de formação, orientadas para os diversos eixos, 

modalidades e temáticas da educação, evitando a “departamentalização” da 

formação; 

8 – ampliar cursos de formação inicial e continuada em parceria com as 

Universidades públicas. (idem, p. 29-30)  

 

No que se refere à formação inicial dos professores se está vivenciando atualmente a 

Política Nacional de Formação e a instituição do Plano Nacional de Formação de 

Professores da Educação Básica, o qual é “destinado aos professores em exercício das 

escolas estaduais e municipais sem formação adequada [...] oferecendo cursos 

superiores públicos, gratuitos e de qualidade” (BRASIL, 2009, p. 7 

 Para o estado do Pará o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação 

Básica (PARFOR) prevê formar até 2011 um total de 38.445 (trinta e oito mil, 

quatrocentos e quarenta e cinco) professores em diferentes licenciaturas, na modalidade 

presencial, na forma de Primeira Licenciatura, por meio de três instituições públicas: 

Universidade Federal do Pará (UFPA), Instituto Federal do Pará (IFPA) e Universidade 

Estadual do Pará (UEPA).  A UFPA é a instituição com maior responsabilidade 

numérica, tendo de formar um total de 25.875 professores, seguida do IFPA com meta 

de formar 6.550 e depois a UEPA que objetiva formar 6.020 até 2011. 

Os Quadros a seguir demonstram a oferta de vagas nas três Instituições Públicas de 

Educação Superior do estado do Pará: 
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QUADRO II - Demonstrativo da projeção de vagas da UFPA para oferta de 2009 a 

2011, modalidade presencial, Primeira licenciatura. 

Curso Total de Vagas 2009 2010 2011 

Artes Visuais  160 --- 80 80 

Biologia 200 --- 120 80 

Ciências Naturais 1980 100 920 960 

Ciências Sociais 480 --- 240 240 

Dança Licenciatura 120 --- 60 60 

Educação Física 2000 --- 960 1040 

Espanhol 80 --- 40 40 

Filosofia 360 --- 200 160 

Física  300 20 160 120 

Geografia 2055 95 960 1000 

História  2000 40 960 1000 

Letras - habilitação 

Língua Inglesa  

960 --- 480 480 

Letras - habilitação 

Língua Portuguesa 

4180 100 2160 1920 

Matemática  4200 160 2160 1880 

Música Licenciatura 120 --- 60 60 

Pedagogia  6320 80 3120 3120 

Química  240 --- 120 120 

Teatro  120 --- 60 60 

Total Geral 25875 595 12860 12420 

Fonte: Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica, p. 94-101, 

2009.  

 

QUADRO III - Demonstrativo da projeção de vagas do IFPA para oferta de 2009 a 

2011, modalidade presencial, Primeira licenciatura. 
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Curso Total de Vagas 2009 2010 2011 

Biologia 300 --- 150 150 

Física  400 --- 150 250 

Geografia 850 --- 450 400 

Informática  1600 50 800 750 

Matemática  200 --- 100 100 

Pedagogia (anos 

iniciais) 

3000 --- 1500 1500 

Química  200 --- 100 100 

Total Geral 6550 50 3250 3250 

Fonte: Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica, p. 102 – 104, 

2009.  

 

QUADRO IV - Demonstrativo da projeção de vagas da UEPA para oferta de 2009 

a 2011, modalidade presencial, Primeira licenciatura. 

Curso Total de Vagas 2009 2010 2011 

Ciências Naturais 1240 40 600 600 

Física  280 --- 160 120 

Matemática  1080 40 400 640 

Música  300 --- 60 240 

Pedagogia  1320 40 640 640 

Química  240 --- 120 120 

Total Geral 6020 400 2660 2960 

Fonte: Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica, p. 105, 2009.  

Na contramão do que vem sendo proposto pela política da atual gestão, a realidade que 

vivenciamos é pautada em uma infra estrutura precária, em uma política de formação 

deficiente que não se traduz em ganhos reais de acúmulo de conhecimentos, marcada 

pela compartimentalização do ensino na qual os profissionais da educação têm uma 
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difícil relação com a Secretaria o que tem motivado o estado de greve dos profissionais 

de educação nas três últimas data base da categoria e cuja pauta, abaixo, destaca:  

Pauta 1. piso salarial estadual: jornada de 20 horas com um salário mínimo 

do DIEESE; 2. aprovação imediata do PCCR unificado; 3. incorporação dos 

abonos e gratificações; 4. pagamento das perdas históricas, corrigidas até a 

data-base da categoria; 5. revisão dos vencimentos-base dos 

técnicos/pedagogos com pagamento imediato e equiparação com os 

profissionais do magistério; 6. gratificação de nível superior para o professor 

ad1 que possua graduação 7. pagamento de abonos para todos os 

trabalhadores em educação 8. pagamento insalubridade para serventes e 

merendeiras; 9. pagamento da progressão horizontal; 10. Pagamento da 

gratificação de função para secretários e diretores; 11. Pagamento de recesso 

a todos os trabalhadores em educação; 12. Fim do desconto previdenciário 

sobre o 13º salário; 13. Garantir a licença prêmio para os trabalhadores em 

educação como determina o RJU 14. Melhoria das condições de trabalho 15. 

Implementação do programa de saúde do trabalhador, para atender as 

necessidades da categoria; 16. Extensão do vale-transporte para todos os 

municípios, onde exista transporte urbano / cartão de vale-transporte para a 

região metropolitana de Belém 17. tick-alimentação de R$ 300,00; 18. 

Pecúlio – pagamento em forma de indenização; 19. Realizar auditoria nos 

recursos destinados ao FUNDEF, repassados pelo governo federal, a título de 

compensação da lei Kandir. 20. Redefinição do calendário escolar sem 

sábados letivos. 21. desmunicipalização do ensino; 22. Gestão democrática 

com o fortalecimento dos conselhos escolares, fortalecimento das 

organizações estudantis e eleição direta para diretor em todas as escolas e 

URES do estado; 23. Extinção dos polos; 24. Suspensão imediata dos 

descontos no contracheque e instalação de auditória; 25. Fim da ouvidoria; 

(SINTEPP, 2009) 

 

O que se pode perceber é que a pauta de reivindicação do Sindicato revela que há um 

distanciamento entre o que se prega na política atual de governo e o que se dá na 

prática.Corroborando essa afirmativa vale destacar que, embora a greve da categoria em 

maio deste ano de 2010 tenha saído vitoriosa em relação ao cumprimento do PCCR, só 

se poderá dizer se realmente as clausulas serão cumpridas, com referência a salários, em 

janeiro de 2011 quando ficou acordado, entre Governo e Sindicato, o começo  dos 

pagamentos. 

II. 3.1.3 - Política de educação Infantil, ensino fundamental e médio. 

Educação Infantil 

No ano de 2007 a SEDUC organizou a I Conferência Estadual de Educação à qual tinha 

como um dos objetivos a construção de uma Política Estadual de Educação Infantil. 

(PARÁ, 2008). 
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No intuito de dinamizar e concretizar o referido objetivo, a SEDUC criou a Diretoria de 

Educação Infantil e Ensino Fundamental “com uma coordenação específica de 

Educação Infantil dentro do organograma da Secretaria Adjunta de Ensino” sendo que a 

função desta é de “coordenar a Política Estadual de Educação Infantil” (PARÁ, 2009 p. 

13). Dando continuidade a essa política realizou-se nos dia 5 e 6 de junho de 2008 o I 

Seminário Estadual de Educação Infantil, com o objetivo de “ pactuar o regime de 

colaboração entre Estado e municípios” no sentido de  “incentivar a criação de espaços 

permanentes de discussão qualificada da política para a infância, articulando as esferas 

públicas de atendimento à criança”. (PARÁ, 2009 p. 13). 

Ao longo do ano de 2008 foram realizados Seminários Regionais com o objetivo de 

atender as especificidades regionais. Tais seminários aconteceram por meio de 

discussões das realidades dos municípios propondo objetivos, metas e ações para a 

Política Estadual de Educação Infantil. 

Ao longo deste processo firmaram-se compromissos entre níveis de governo, entidades 

não governamentais o que culminou na criação de uma comissão de elaboração
7
, de um 

documento que sistematizou a política de educação infantil e que foi lançadopela 

SEDUC no II Seminário de Educação Infantil, no dia 19 de junho de 2009. 

O referido documento aponta quatro eixos temáticos da política de educação infantil da 

SEDUC: Gestão, Infra-estrutura Física e Equipamentos, Formação de Professores e 

Financiamento. (PARÁ, 2009 p. 13). A principal diretriz é a efetivação de uma 

educação que consolide o direito humano da criança a uma infância digna, respeitando 

esta etapa singular para a formação humana cuja educação configura-se como um de 

seus elementos essenciais.  (PARÁ, 2009 p. 14). No intuito de atender tais diretrizes a 

SEDUC busca: 

[...] trabalhar com a adequação de prioridades em favor de políticas sociais 

que se voltem para a reversão da situação de exclusão a que foi colocada a 

maioria das crianças da população paraense. Neste sentido, aponta-se como 

perspectiva de política educacional a construção de um Projeto Político 

Pedagógico que traz como princípio maior a inclusão social pautada na 

                                                           

7
 A comissão foi composta por diferentes instituições, como: Fórum de Educação Infantil do Pará 

(FEIPA), Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), Universidade Estadual do Pará (UEPA), 

Universidade Federal do Pará (UFPA), União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

(UNDIME/PA), Secretaria de Estado de Desenvolvimento social (SEDES), Conselho Estadual de 

Educação do Pará (CEE/PA) e União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME/PA).  

(PARÁ, 2009 p. 13).   
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construção de uma educação com qualidade social tendo em vista a cidadania 

dessas crianças. (PARÁ, 2009 p. 14).   

 

O documento registra cinco desafios básicos a serem enfrentados pelo Estado são eles: 

1º) Incentivar a criação de espaços permanentes de discussão qualificada da 

política para a infância;  2º) Pactuar o regime de colaboração entre Estado e 

Municípios para o estabelecimento de uma Política para a Educação Infantil; 

3º) Articular as esferas públicas de atendimento à criança para a reflexão de 

uma Educação Infantil como direito;4º) Discutir com os municípios a 

transição do atendimento em creche da política de assistência à política de 

educação;5º) A construção de uma Educação Infantil que respeite os 

múltiplos contextos amazônicos – o ribeirinho, o indígena, o camponês, o 

quilombola, o urbano etc – ações para a efetivação e implementação de uma 

educação interdisciplinar articulada aos saberes amazônicos com os 

conhecimentos oficiais para a plenitude do ser cidadão.  (PARÁ, 2009 p. 20).   

 

Para enfrentar tais desafios aponta-se a discussão do currículo como peça fundamental. 

Discuti-lo nessa etapa da Educação Básica significa incluir definições sobre o 

tipo de escola que se deseja; o que se pretende oferecer, a forma de 

administrá-la, o contexto histórico, ideológico, filosófico, sociológico, 

cultural, político, econômico e psicológico em que se insere; trata-se das 

relações que a escola estabelece com o conhecimento através das metas, dos 

conteúdos, dos recursos, da avaliação, do desenvolvimento infantil e da 

sociedade como um todo.  (PARÁ, 2009 p. 21).   

 

De fato discutir o currículo desde a base do processo de aprendizagem contribui para a 

construção da qualidade social da educação. O que ainda precisa é criar as condições 

adequadas para se fazer isto que é, dentre outras coisas, garantir a formação continuada 

para os profissionais da educação.  

Ensino Fundamental 

Partindo do pressuposto de que “fundamental” é o que não pode faltar, é o que “serve de 

fundamento; de base, básico, indispensável”, a SEDUC afirma que uma das 

preocupações que devem permear a construção da identidade para política do ensino 

fundamental é a de “compreender quem são os sujeitos deste nível de ensino, 

reconhecê-los como pessoas de direitos e protagonistas da ação educativa” (PARÁ, 

2008 d, p. 48). A Secretaria referenda ainda que todos os sujeitos que trabalham na 

escola contribuem para a formação dos alunos, mas “no entanto, é dos professores a 
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contribuição maior para a formação geral dos alunos” (PARÁ, 2008 d, p. 50). Ou seja, é 

depositado o sucesso da aprendizagem dos alunos com grande ênfase na prática do 

professor, desconsiderando que o processo de aprendizagem se dá em um contexto 

muito mais amplo do que o da sala de aula e da única relação professor aluno. 

Os documentos da SEDUC publicados em 2008 apontam como princípios, diretrizes e 

objetivos específicos para esta etapa de ensino: 

. A educação como direito universal básico, bem social público e como condição para a 

emancipação humana; 

. O homem como sujeito de direito à cidadania plena e ao desenvolvimento de sua 

capacidade física, intelectual e afetiva; 

. Garantia de igualdade de condições para o acesso e permanência com sucesso em uma 

escola pública de qualidade; 

. O respeito ao pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas existentes no espaço 

escolar; 

. A educação que propicie a articulação entre sujeito, cultura e conhecimento; 

. Respeito ao sujeito educando e às suas necessidades, principalmente no caso da 

criança, ao seu direito de brincar e de se expressar livremente; 

. Articulação entre o binômio educar/cuidar nos diferentes ciclos de vida presentes no 

ensino fundamental como experiências ricas de interação e desenvolvimento; 

. Valorização das práticas culturais dos diferentes ciclos de vida presentes no ensino 

fundamental como experiências ricas de interação e desenvolvimento; 

. Valorização das práticas culturais dos diferentes grupos, de acordo com o contexto no 

qual o espaço educativo está inserido; 

. Constituição de um espaço de construção/reconstrução de conhecimento numa 

perspectiva interdisciplinar, apoiado na dialogicidade como referência para o processo 

de elaboração do currículo; 
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. Consideração da família como componente fundamental do processo educacional, 

garantindo simultaneamente os direitos das crianças e dos adolescentes, bem como dos 

pais de compartilharem a educação dos filhos com espaço educativo; 

. Inclusão de uma proposta contínua e sistemática de formação dos educadores, 

concebendo-os como sujeitos fundamentais para a consolidação de uma educação de 

qualidade; 

. Gestão democrática da educação e o fortalecimento dos instrumentos de controle 

social; 

.Gestão compartilhada entre os entes federados; 

. Educação voltada para desenvolvimento sustentável, afirmando as diversidades étnico-

raciais, de gênero, de orientação sexual e religiosa. (PARÁ, 2008 d, p. 45-46). 

Os princípios em si são coerentes e caminham em uma lógica de busca pela qualidade 

social da educação e a concretização dos mesmos se configura um desafio constante na 

política educacional do Estado do Pará.    

Para a concretização de tais princípios apontam-se como diretrizes: 

. A garantia de democratização da gestão; 

. A criação de uma política de avaliação; 

. O acesso democrático às escolas e sistemas de ensino;  

. O respeito às diversidades étnico-raciais, de gênero, de orientação sexual e religiosa na 

perspectiva da (re) construção de um sistema nacional de educação; 

. Uma concepção de educação que articule o educar e o cuidar como dimensões 

essenciais para o desenvolvimento e formação global dos alunos; 

. Uma política de formação e valorização dos trabalhadores em educação; 

. A articulação entre as ações educacionais que envolvam ações do poder público 

estadual articulado em parceria com os municípios e com a sociedade civil. (PARÁ, 

2008 d, p. 46-47). 

Tais princípios e diretrizes vão referendar os seguintes objetivos: 
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. Ampliar, do ponto de vista acadêmico, as possibilidades dos alunos para novos 

desafios; 

. Instrumentalizar os alunos para que se posicionem de maneira crítica, responsável e 

construtiva nas diferentes situações sociais; 

. Possibilitar as condições físicas, pedagógicas, afetivas e acadêmicas para que os alunos 

se apropriem dos conteúdos escolares, transformando-os em conhecimentos. 

. Garantir aos alunos uma formação no sentido de se perceberem como dependentes e 

agentes transformadores do meio ambiente, contribuindo ativamente para a sua 

melhoria; 

. Propiciar um clima harmonioso de trabalho, valorizando a construção de vínculos 

afetivos e o respeito à individualidade; 

. Desenvolver nos alunos a confiança em suas capacidades cognitiva, afetiva, ética, 

estética e social para agir com perseverança na busca do conhecimento e no exercício da 

cidadania; 

.Fortalecer as relações entre as escolas de ensino fundamental com rede de instituições 

de proteção às crianças e adolescente; 

. Garantir o acesso de crianças e adolescentes com necessidades especiais nas escolas de 

ensino fundamental; 

. Garantir a realização de estudos, pesquisas, extensão e diagnostico da realidade do 

ensino fundamental no Estado para orientar e definir políticas públicas para essa etapa 

de ensino; 

. Garantir que as escolas de ensino fundamental elaborem, implementem e avaliem suas 

propostas pedagógicas considerando as diretrizes curriculares nacionais, bem como as 

necessidades educacionais especiais e as diversidades culturais; 

. Garantir aos professores de ensino fundamental a participação em programas de 

formação continuada e inicial; 

. Assegurar que os municípios elaborem e/ou adequem seus planos de educação em 

consonância com legislação vigente; 
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. Assegurar a todas as crianças a partir de seis anos um tempo mais longo de convívio 

escolar possibilitando maiores oportunidades de aprender.  (PARÁ, 2008 d, p.47-48) 

Percebe-se uma boa proposta de Política de Ensino Fundamental e o desafio está em dar 

vida e materialidade aos objetivos e metas propostas.  

Ensino Médio e Profissional 

O Ensino Médio preceituado pela SEDUC/PA, busca fomentar “[...] situações de 

aprendizagem que estimulem a construção crítica do conhecimento, a problematização, 

enfim, variadas situações de aprendizagem” situações estas que os documentos 

balizando-se em Kuenzer (2007) apontam que os discentes devem ser colocados em 

“[...] condições de identificar, compreender e suprir ao longo de sua história suas 

necessidades com relação à participação social e produtiva” (PARÁ, 2008 c, p. 88). O 

processo de avaliação no interior do espaço escolar assume uma característica 

integradora e contínua, considerando-se todos os percursos percorridos pelo discente e 

docente, durante sua trajetória de aprendizagem, identificando-se eventuais 

dificuldades, a fim de se criar mecanismos para a superação das mesmas, sempre tendo 

em vista a construção de uma aprendizagem significativa. A avaliação, então, é um 

elemento de emancipação e transformação da realidade. (PARÁ, 2008 c). 

Os princípios básicos proposto para o Ensino Médio são: Integração entre trabalho, 

ciência, cultura e desporto, trabalho como princípio educativo e a qualidade social. 

(PARÁ, 2008 d, p. 56). 

Quanto a Integração entre trabalho, ciência, cultura e desporto o documento aponta 

para a necessidade de: 

[...] resgatar o sentido de formação integral do homem, de desenvolvimento 

de todas as suas potencialidades enquanto sujeito capaz de pensar sobre sua 

condição e de buscar mecanismo para superar as limitações impostas pela 

vida em sociedade, independente de sua origem de classe e romper com o 

determinismo que impera e propaga aquilo que uns podem aprender e outros 

não, são princípios que nos mostram que todos têm o direito de ter acesso aos 

saberes que podem propiciar desenvolvimento e nos levar a pensar sobre 

outras formas de viver. (PARÁ, 2008 d, p. 56) 

 

  A integração que se fala nos documentos é aquela que “subentende a articulação entre 

teoria e prática, entre saber propedêutico e o saber técnico, posto que estas duas 
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dimensões são indissociáveis” reafirma ainda que “a teoria sem aplicabilidade e a 

prática sem as bases teóricas tornam-se esvaziadas e a produção humana deve 

pressupor pensamento reflexão-ação”.  (PARÁ, 2008 d, p. 56) 

O principio educativo segue o pressuposto de que “o trabalho educa a partir das relações 

sociais travadas entre sujeitos de um determinado contexto, através das experiências 

nele vividas, seus limites e possibilidades de superação”. (PARÁ, 2008 d, p. 56-57) 

A qualidade social defendida como princípio para o Ensino Médio apontada nos 

documentos registra uma vinculação “ao progresso da sociedade, ao progresso do 

homem no que concerne as relações de classe” reafirma a idéia de contraposição ao 

princípio mercadológico da ‘qualidade total’ que se baseia na “lógica da busca 

desenfreada pela qualidade de bens, produtos, serviços e pseudo-relações”. 

Assim sendo, o documento baseando-se em Machado (s/d) aponta que a qualidade 

social pode ser compreendida a partir de alguns indicadores tais como: a qualificação 

profissional como direito de todos os profissionais da educação, o respeito à 

individualidade, o compromisso com práticas democráticas e solidárias, a construção 

de uma educação profissional orientada para a formação de profissionais conscientes 

de seu tempo e de seu espaço de trabalho e a construção de uma escola atrativa e 

responsável. (PARÁ, 2008 d, p. 57) 

A SEDUC propõe o modelo de Ensino Médio Integrado indicando-o como base o 

princípio da qualidade social, o que pressupõem práticas educativas que “[...] visem à 

formação do trabalhador para a consciência de classe [...]” (PARÁ, 2008 b, p. 94), para 

o desenvolvimento intelectual, social, cultural de acesso a bens de consumo que 

possibilitem aos sujeitos da escola condições adequadas de participação social. 

Nessa perspectiva o currículo de Ensino Médio Integrado defendido pela SEDUC busca 

articular “os saberes necessários ao mundo do trabalho e os saberes da escola” e mais, 

sustentando em estudos de Nascimento (2008), afirma-se que ao se fazer isto, estarão 

buscando a “democratização da oferta do Ensino Médio, para que o jovem tenha a 

possibilidade de fazer as suas escolhas e que também seja capaz de construir e 

materializar um projeto de vida”. (PARÁ, 2008 d, p. 58) 

Tal currículo estaria dentro de uma visão epistemológica de currículo integrado que se 

refere a “uma integração da teoria com a prática que leve os alunos a pesquisar a partir 



 44 

dos problemas relacionados com situações da vida real. O que se busca é que o aluno 

possa relacionar, estabelecer significados e, definitivamente compreender o que estuda e 

pesquisa”. (PARÁ, 2008 d, p. 58).  

Em publicação mais recente, a SEDUC chega a propor que se organizem os 

conhecimentos escolares a partir de grandes temas, e que se realizem “atividades 

integradoras (aulas de campo, elaboração de projetos, construção de protótipos etc.)” 

atividades estas que devem ser “desenvolvidas a partir de várias estratégias/temáticas 

que incluam a problemática do trabalho de maneira relacional: trabalho e natureza, 

trabalho e sociedade, trabalho, ciência e tecnologia, trabalho e cultura”. ((PARÁ, 

2008 d, p. 58).   

Trata-se de uma proposta inovadora que exige metodologias dinâmicas e que o corpo 

técnico e docente das escolas estudem, formulem, planejem e elaborem no sentido não 

de se apropriarem desta nova concepção de currículo e visão de Ensino Médio, mas, que 

construam este fazer pedagógico no dia a dia das escolas  

Outras Políticas Especiais: Inclusão e diversidade 

A política governamental atual aponta a inclusão e diversidade como conceitos que 

devem se inserir nos princípios da educação democrática. Neste sentido, a referida 

Secretaria traçou algumas diretrizes para uma política inclusiva “na perspectiva da 

construção e afirmação de identidades e no combate às diferentes formas de intolerância 

e, em particular, às desigualdades econômico-sociais” (PARÁ, 2008 d, p. 35).  

Aponta também a necessidade da questão da inclusão da diversidade nas escolas 

transcender “a simples transversalidade prevista por alguns currículos, permeando tão 

somente o exercício das disciplinas que os constituem”. (PARÁ, 2008 d, p.36). Nesta 

perspectiva deve então buscar “uma cultura curricular onde a diversidade seja uma 

preocupação central combatendo-se, assim, a tese da homogeneização social” (PARÁ, 

2008 d, p. 36). 

Fazem parte desta política de inclusão os seguintes eixos de ação: Educação no Campo; 

Igualdade Racial; Educação Escolar Indígena; Educação Especial; Educação Ambiental; 

Educação de Jovens e Adultos/EJA.  

Os pontos básicos da política de inclusão e diversidades são que: 
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. Favoreçam a universalização do acesso, permanência e progressão para o diferente; 

. Promovam a estruturação do acesso, permanência e progressão para o diferente; 

. Promovam a estruturação de espaços físicos e o fomento de recursos necessários para 

que os processos de inclusão, de fato sejam viabilizados; 

. Confrontem com as práticas promotoras das injustiças sociais; 

. Possibilitem um reordenamento curricular, assimilando-se os princípios da diversidade 

e das diferenças, o que pressupõe uma articulação de metodologias, conteúdos e 

professores a partir de ‘diferentes diferenças’; 

. Promovam a construção de um acervo que aglutine material sobre questões de 

diversidade, de modo que se possam ter informações sobre experiências de êxito nessa 

área, culminando com a publicação e a divulgação; 

. Fortaleçam a construção de instâncias colegiadas e de discussão acerca da diversidade; 

. Possibilite a implantação e revisão de marcos legais existentes sobre relações étnico-

raciais, de modo que se discuta um sistema único de formação nessa área; 

. Estabeleçam programas de formação continuada e inicial, e de redes de pesquisa em 

torno da questão; 

. Implementem a construção de novas condições de infra-estrutura e a obtenção de 

equipamentos atentos às diversidades; 

. Promovam a profissionalização docente voltada para a relação com a diversidade. 

(PARÁ, 2008 d, p. 36-37). 

Esta política está em processo de implantação e é coordenada pela Diretoria de 

Educação para a Diversidade Inclusão e Cidadania que é composta por oito 

coordenadorias: Coordenadoria de Educação de Jovens e Adultos, Coordenadora de 

Educação Especial, Coordenadoria de Educação para a Promoção da Igualdade Racial, 

Coordenadoria de Educação Indígena, Coordenadoria de Educação Ambiental, 

Coordenadoria de Tecnologia Aplicada à Educação, Coordenadoria de Ações 

Complementares e Coordenadoria de Documentação Escolar.  
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II. 3.1.4 Política de atendimento à Educação Básica   

Ao analisar o censo escolar de 2007, pode-se perceber que educação infantil no Estado 

do Pará precisa melhorar em qualidade e quantidade. Dos 143 municípios do estado, 

cerca de 30 não possuem nenhum atendimento da creche para crianças na faixa etária de 

0 a 3 anos. Isso totaliza um déficit de mais de 747 mil crianças sem receber este serviço. 

Na pré-escola o cenário não é diferente. Cerca de 580 mil crianças na faixa etária de 4 a 

6 anos estão a espera de vagas na escola. (PARÁ, 2009 c) 

No que se refere ao ensino fundamental a SEDUC afirma que o Estado do Pará está 

atendendo 90,18% da população apta a cursar este nível de ensino. Em termos 

estruturais “tem em sua rede um total de 1.205 escolas de Educação Básica, das quais 

847 ministram o Ensino Fundamental, sendo que 333 estão na região metropolitana de 

Belém e 514 no interior do Estado”. Ressalta-se que do total de 847 “419 são exclusivas 

de 1ª à 4ª séries, 192 de 5ª a 8ª séries e 236 escolas ministram o ensino de 1ª a 8ª séries”. 

(PARÁ, 2008 c, p. 49). 

Dados do Sistema de Lotação da SEDUC de 2008 apontam que existem no sistema 

estadual de ensino 9.562 professores do Ensino Fundamental, dos quais 3.065 são de 1ª 

a 4ª séries e 6.497 são de 5ª a 8ª séries.  

O Ensino Médio no estado do Pará é ofertado por meio do Ensino Médio Regular, 

Ensino Médio Modular (SOME), Educação no Campo, Educação Especial, Educação de 

Jovens e Adultos (EJA), Ensino Normal (antigo magistério), Educação Indígena e 

Educação Profissional e Tecnológica.  

O Ensino Médio Regular é ofertado na forma diurna, noturna e convênio vestibular 

unificado. O SOME está presente em 88 municípios paraenses com um total de 827 

professores, tem como objetivo “oferecer uma educação de qualidade, e, por 

conseguinte, garantir que todos os sujeitos que se encontram em contextos específicos 

possam ter acesso ao processo de escolarização”. O desenvolvimento do SOME se dá 

por meio de “quatro blocos de disciplinas ministradas ao longo do ano letivo, 

obedecendo a um esquema de revezamento composto por quatro equipes de professores, 

sendo que, cada bloco de disciplinas corresponde a um módulo. Os módulos precisam 

ser trabalhados em 50 dias letivos por ano, obedecendo aos 200 dias letivos 

determinados conforme a LDB 9394/96”. (PARÁ, 2008 c, p. 83). 
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No que se refere à Educação no Campo esta incorpora “os espaços da floresta, da 

pecuária, das minas e da agricultura, abrange também os espaços pesqueiros, caiçaras, 

ribeirinhos e extrativistas”. Em se tratando de numero de escolas, a SEDUC afirma que, 

a educação Básica no meio rural no estado do Pará, sobrepõe à  oferta no meio urbano, 

pois, das 12.599 escolas desse nível de ensino 9.484 encontram-se no meio rural e 

somente 3.115 se encontram em meio urbano. (PARÁ, 2008 c, p. 83). 

No que se refere à oferta da modalidade de Educação Especial, a SEDUC aponta que “é 

necessária a qualificação dos espaços escolares e, principalmente a qualificação dos 

profissionais da educação, visto que é imprescindível que estes estejam preparados para 

atender as especificidades próprias desta modalidade” (PARÁ, 2008 c p. 84)  o que 

ainda está em processo de construção. 

A Educação de Jovens e Adultos - EJA “além de buscar contribuir para erradicação do 

analfabetismo tem como principal objetivo trazer de volta para a sala de aula aqueles 

que por motivos diversos foram excluídos dos processos formais de ensino 

aprendizagem”. (PARÁ, 2008 c, p.84). 

Quanto ao Ensino Normal, antigo magistério, é uma modalidade suspensa na rede 

estadual a partir de 2003, no entanto “por questões emergenciais de qualificação de 

professores leigos, ainda é ofertada em determinadas localidades”. 

Para a oferta da modalidade Educação Indígena no Pará há sete pólos de atendimento: 

Altamira, Belém, Jacareacanga, Marabá, Oriximiná, Redenção e Santarém. Valendo 

ressaltar que os dois primeiros municípios fazem parte de nossa amostra da pesquisa.  

A SEDUC assume que a oferta desta modalidade de ensino requer “assistência 

financeira aos sistemas de Ensino, a oferta de programas de formação de professores 

indígenas e publicação de materiais didáticos diferenciados, além de elaboração de 

programas específicos para atendimento das necessidades das escolas indígenas, 

visando às condições nas aldeias.” (PARÁ, 2008 c, p.85). Este desafio está sendo 

gerenciado pela Coordenadoria de Educação Indígena da SEDUC. 

No que se refere à Educação Profissional e Tecnológica no estado do Pará esta vem 

sendo redimensionada no sentido de “buscar uma forma alternativa de fornecer 

Educação Profissional de qualidade, compromissada em promover uma educação 

integradora, capaz de formar sujeitos para além do saber instrumental, contemplando a 
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formação do homem em todas as suas dimensões: cultural, familiar, esportiva, produtiva 

e ética”. (PARÁ, 2008 c, p.85).   

Outras Ações 

Atualmente a SEDUC coordena seis programas estaduais: Créd-Leitura; Programa Mais 

Educação; Bolsas de Mestrado e Doutorado; Fortalecer; Pará Minha Terra, Minha 

Escola Minha Paz e Escola de Portas Abertas.  

O Cred Leitura é um programa estadual iniciado na gestão anterior em 2006 e que a 

gestão atual deu continuidade. Consiste em um bônus de R$ 150,00 (cento e cinqüenta 

reais) para professores e técnicos da rede estadual de ensino para compras de livros na 

Feira Estadual do Livro realizada no segundo semestre letivo. O bônus fica 

disponibilizado on line em todas as livrarias conveniadas em exposição na Feira.  

Em 2008 aproximadamente 12 mil servidores da educação utilizaram o bônus do Cred-

Leitura para a compra de livros e materiais didáticos na XII Feira Pan-Amazônica do 

Livro, que ocorreu de 19 a 28 de setembro. Só para essa edição da Feira, o Governo do 

Estado, por meio da Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), investiu R$ 1,8 

milhão no Cred-Leitura. Para receber o benefício, no valor de R$ 150,00 é necessário 

que o servidor tenha carga horária de 100 horas/aula. (Belém, 2009).  

Segundo orientações do Núcleo de Planejamento, Pesquisa, Projetos e Avaliação 

Educacional (NUPPAE) da SEDUC, o bônus do Cred-Leitura é válido somente para a 

compra de materiais didáticos e livros de caráter científicos e literários, o que permitirá 

estimular a valorização do servidor e trazer melhorias na qualidade do ensino público.  

O Programa Mais Educação também é um programa federal que está sendo 

implementado no estado do Pará via SEDUC. Este visa fomentar a educação integral de 

crianças, adolescentes e jovens, por meio do apoio a atividades sócio-educativas no 

contraturno
8
 escolar. Está sendo viabilizado por meio de apoio à realização em escolas e 

outros espaços sócio-culturais, de ações sócio-educativas, incluindo os campos da 

educação, artes, cultura, esporte, lazer, mobilizando-os para a melhoria do 

desempenho educacional, ao cultivo de relações entre professores, alunos e suas 

comunidades. (PARÁ, 2009 g) 

                                                           

8
 Atividade de contraturno são atividades realizadas no horário inverso ao das aulas regulares dos alunos. 
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O Programa Bolsas de Mestrado e Doutorado teve início em 2006 na gestão anterior e 

que a atual gestão deu prosseguimento. Refere-se à concessão de bolsa para professores 

e técnicos em educação do quadro efetivo da rede estadual de ensino que estão cursando 

Mestrado ou Doutorado na área de atuação. Além da bolsa o servidor é liberado de suas 

atividades docentes ou técnicas com vencimento para realizar seus estudos. 

FORTALECER é um Programa de Bolsas para Fortalecimento da Educação Básica e 

Inclusão Social realizado pelo Governo do Estado Pará por meio da SEDUC 

conjuntamente com a Universidade Federal do Pará. Objetiva integrar a educação 

superior com a educação básica e a contribuir para a permanência dos estudantes 

advindos das escolas públicas e ingressantes na Universidade Federal do Pará (UFPA) 

pelo sistema de cotas. 

O Edital do Programa Fortalecer, publicado em 20 de junho de 2008, pela atual gestão 

pública, convocou docentes a participarem do programa e resultou na inscrição de 52 

projetos, dos quais 44 foram selecionados para execução em 2009 em 39 escolas 

públicas estaduais. (PARÁ, 2009 f) 

Pará, Minha Terra, Minha Escola, Minha Paz! é um projeto que visa potencializar e 

assegurar os valores fundamentais da vida democrática, como a igualdade e a justiça 

igualdade e a justiça social, respeitando, assim, os direitos humanos. Se propõe a 

respeitar a vida, rejeitar a violência, ser generoso, ouvir para compreender, cuidar do 

planeta e redescobrir a solidariedade, incentivando e desenvolvendo a formação 

necessária para a “Cultura de Paz” nas escolas, com participação de professores, 

estudantes, pais e toda [...] comunidade. Deverão estar envolvidos neste projeto 

Família, Escola, Organizações Governamentais/não Governamentais, Empresas e 

Sociedade em geral. Para participar basta desenvolver atividades de educação, cultura, 

arte e lazer, enfim, criar um clima de paz nas escolas. Qualquer município do Estado 

está habilitado para participar. No Pará este projeto é coordenado pela SEDUC e a 

escola que se interessar deve formular sua proposta e enviar à referida secretaria. 

(PARÁ, 2009 e) 

Vale registrar que o referido projeto é fruto da Assembléia Geral das Nações Unidas 

realizada em 1997, que proclamou o ano de 2000 como o Ano Internacional da Cultura 

e da Paz. Em 1998, declarou o período de 2001 a 2010 a “Década Internacional da 

Cultura e da Paz e Não-Violência para as crianças do Mundo” 
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O Programa Estadual Escola de Portas Abertas está relacionado e tem como parceiro o 

Programa do Governo Federal Escola Aberta SECAD/MEC. Este Programa tem como 

proposta mudar o sentido da vida escolar da rede pública estadual. As escolas 

dinamizam sua função, nos finais de semana, criando espaços para a comunidade 

participar de processos de socialização sociocultural, utilizando a infra-estrutura física, 

os recursos tecnológicos e bibliográficos existentes na escola, bem como mobiliza 

pessoal qualificado, por meio dos profissionais da educação e outras áreas, de 

voluntariado da comunidade e de parcerias com demais órgãos governamentais. Os 

eixos de atuação do programa são os seguintes:  

01- educação aberta para novos saberes; 02- tempo de esporte e lazer para 

todos; 03- cidadania digital e mundo do trabalho; 04- educação ambiental e 

desenvolvimento sustentável no bairro escola; 05- direitos humanos e 

cidadania para a vida; 06- corporeidade saudável e promoção da saúde para 

todos; 07- pluralidade cultural e diversidade para a paz. (PARÁ, 2009 d, 

p.02) 

 

Os resultados esperados com o Programa de Escola de Portas Abertas são basicamente: 

 Participação da comunidade escolar externa e interna nas atividades 

oferecidas nos finais de semana, em número entre 60% e 70% do total de 

números de alunos matriculados no estabelecimento de ensino; 

Redução da reprovação e abandono escolar em até 70% do total de alunos 

matriculados no estabelecimento; 

Superação do grau de violências no ambiente escolar em até 60%; 

Mobilização dos Conselhos Escolares na implementação da gestão 

democrática participativa. (PARÁ, 2009 d, p.02) 

 

Vale ressaltar que os cinco municípios envolvidos na pesquisa (Belém, Marituba, 

Concórdia do Pará, Altamira e Curralinho) são contemplados com este programa.   

LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL ESTADO DO PARÁ 

Conselho Estadual de Educação 

O Conselho Estadual de Educação foi criado pela Lei nº 2.840, de 18 de julho de 1963. 

As competências desse órgão foram redefinidas pela Lei nº 6.170/1998, de 15 de 

dezembro daquele ano, a qual instituiu o Sistema Estadual de Educação. A seguir será 
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feita a indicação da legislação voltada para a regulamentação da educação básica, 

definida pelo CEE. O levantamento aqui apresentado refere-se ao período de 1997 a 

2008.  

Neste levantamento foi considerada a legislação elaborada e aprovada após a LDB 

9.394/1996, e que pretende regulamentar as ações estaduais como conseqüência  da 

aprovação da referida lei. Apesar de haver demandas específicas, como por exemplo, a 

regulamentação do ensino superior em âmbito estadual, a ênfase que privilegiamos foi o 

estabelecimento de diretrizes para a implantação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. 

Ano de 1997:  

Nesse ano merece destaque a Resolução nº 604, de 24/11/1997, que aprova o Programa 

de Ingresso Seriado. Apesar de se referir ao ingresso na Universidade do Estado do 

Pará, essa resolução tem implicações no desenvolvimento do currículo do ensino médio, 

dada a importância dos processos seletivos para ingresso no ensino superior. 

Ano de 1998 

Houve intensa produção de resoluções sobre a educação básica, desde o estabelecimento 

de normas para disciplinar a parte diversificada no Currículo do Ensino Fundamental, 

regulamentação da organização dos Sistemas Municipais de Ensino, regime de 

matrícula com dependência de estudos. Outra preocupação se evidenciou por meio da 

elaboração do regimento escolar ao mesmo tempo em que essa mesma resolução ( a de 

nº 681 de 16/11/1988) dispôs sobre a estrutura curricular das instituições de educação 

básica no estado do Pará, visando exatamente adequar as propostas pedagógicas ao 

novo momento. Ainda nesse ano, destacam-se a aprovação de matrizes curriculares para 

o ensino médio diurno e noturno e a aprovação de regimento escolar unificado para a 

rede estadual de ensino. 

Ano de 1999 

Foram fixadas diretrizes para a educação infantil, que tratou de aspectos como 

finalidades e objetivos, proposta pedagógica, bem como de instalações e equipamentos. 

Importante resolução, a de nº 333, de 11/03/1999, que estabeleceu normas gerais  para 

implantação do regime estabelecido pela LDB, incluindo diferentes etapas da educação 
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básica e modalidades de ensino. Nesse mesmo ano ocorre a aprovação de resolução de 

estrutura curricular unificada para o Curso Supletivo de Ensino Fundamental, e sobre a 

autorização para funcionamento de cursos a distância no Ensino Fundamental, Ensino 

Médio Educação Profissional. Por último destaca-se ainda a fixação de normas para 

estrutura e funcionamento das escolas de educação indígena.  

Ano de 2000 

A preocupação nesse ano esteve voltada para a necessidade de regulamentar o 

funcionamento do Curso Normal (Resolução nº 271, de 02/05/2000) de nível médio, 

voltado para a formação de professores para a educação infantil e séries iniciais do 

Ensino Fundamental, além de diretrizes para educação profissional de nível técnico, esta 

última abrangendo nos níveis básico, técnico e tecnológico (resolução nº 350, de 

24/05/2000). Além disso, a resolução nº 687, de 29/09/2000 delega competência à 

Secretaria Executiva de Educação, para através do Departamento de Inspeção de 

Documentação Escolar – DIDE, validar estudos de alunos com históricos apresentando 

irregularidades na vida escolar, ocorrida até o ano letivo de 1999. Por último, a 

Resolução nº 813, de 11/11/2000, procurou regulamentar o funcionamento do Sistema 

de Nucleação ou Escolas Anexo, além do estabelecimento de normas para 

credenciamento das Entidades  Mantenedoras de Instituições de Ensino de Educação 

Básica (Resolução nº 848, 18/12/2000).  

Ano de 2001 

A resolução nº 40 de 24/01/2001 procurou fixar diretrizes gerais para a modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos, envolve aspectos relativos aos cursos supletivos e aos 

exames destinados ao Ensino Fundamental e Médio; adicionalmente foi igualmente 

aprovada resolução que definiu normas regulamentares com vistas à constituição de 

Banca Permanente do Ensino Supletivo (Resolução nº 236, de 01/06/2001), além de 

autorização para a realização de exames supletivos especiais para as comunidades 

indígenas em nível de conclusão do ensino fundamental (Resolução nº 361, de 

18/09/2001). Nesse nível reaparece a questão relativa à validação dos estudos de alunos 

com históricos apresentando irregularidades na vida escolar no período de 1999 a 2000, 

em questões relativas à dependência de estudos. Por último, destaca-se a Resolução nº 

530, de 20/12/2001 que fixou normas para o exercício de atividades educacionais nos 
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estabelecimentos de ensino do estado, que compreendem as atividades de suporte 

pedagógico, suporte administrativo e de docência. 

Ano de 2002.  

Nesse ano  houve apenas duas resoluções: a de nº 507, de 16/09/2002 e a de 717, de 

20/12/2002. A primeira esteve voltada para o estabelecimento de normas para o 

aproveitamento de estudos ministrados em Instituições Especializadas no Ensino de 

Línguas e a segunda para o estabelecimento de critérios para a equivalência de estudos 

de alunos procedentes do exterior.  

Ano de 2003 

Esse ano apenas uma única resolução foi aprovada – a de nº 350, de 12/08/2003, que 

estabeleceu normas para credenciamento das Entidades Mantenedoras de Instituições de 

Ensino de Educação Básica, revogando assim a Resolução nº 848, 18/12/2000. 

Ano de 2004 

A preocupação com a regularização da vida escolar nas escolas do sistema de ensino 

paraense continua com a Resolução nº 090, de 04/03/2004, além da aprovação do 

regimento escolar unificado para as escolas público estaduais, já abordado em outro 

momento, conforme Resolução nº 436, de 17/12/2004.    

Ano de 2005 

Destacam-se nesse ano duas resoluções, a de nº 010, de 06/01/ 2005 voltada a  alterar as 

disposições já aprovadas no ano de 1999 sobre a parte diversificada das matrizes  

curriculares da Educação Básica, além da Resolução nº 400, de 20/10/2005 que fixou 

diretrizes para o atendimento educacional aos alunos com necessidades educacionais 

especiais, tema ainda não abordado após a aprovação da LDB, com a proposta da 

chamada educação inclusiva.  

Ano de 2006. 

A Resolução nº 151 de 23/03/2006 voltou-se para o estabelecimento de normas para o 

credenciamento de instituições de ensino de educação básica, revogando resolução 

aprovada em 2003. Nesse ano foi ainda aprovada a Resolução nº 383, de 02/10/2006, 
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que regulamentou a ampliação do Ensino Fundamental para nove anos, além da 

regulamentação do ensino das disciplinas  História e Cultura Afro- Brasileiras e Meio 

Ambiente. 

Ano de 2007 

Além das autorizações de funcionamento de praxe, merecem destaque a Resolução Nº 

273 DE 01/10/2007, que estabelece normas para credenciar Estabelecimentos de Ensino 

de Educação Profissional, avaliar, reconhecer e certificar conhecimentos conforme 

prevê o art. 41 da Lei nº 9.394/96 (LDB) e a Resolução Nº 325 DE 23/11/2007, voltada 

para normatizar o Ensino Religioso, nas escolas públicas do sistema de Ensino do 

Estado do Pará, regulamenta os procedimentos para definição dos conteúdos, 

habilitação e admissão dos professores e dá outras providências. 

Ano de 2008  

Não houve resolução mais abrangente; as que foram aprovadas estão voltadas para 

autorização de funcionamento de estabelecimentos de ensino, além de autorização de 

oferta de modalidades de ensino em instituições já existentes, tanto púbicas como 

privadas, dentre outras. 

IV OS MUNICÍPIOS DA PESQUISA 

IV. 1 MUNICÍPIO DE BELÉM 

1. Caracterização do Município de Belém 

Dos 143 municípios que formam o estado do Pará, Belém é o mais importante por se 

constituir na sua capital. Foi fundada em 12 de janeiro de 1616, pelo Capitão – Mor 

Francisco Caldeira Castelo Branco que para aqui veio em missão de defender as terras 

paraenses para a Coroa Portuguesa. Parte do grupo que aportou na baía de Guajará, (que 

banha a cidade) à época chamada pelos nativos indígenas de Paraná-Guaçu, participou 

da luta contra os franceses que haviam criado no Maranhão, a França Equinocial. Ao 

fincarem a bandeira portuguesa no território paraense, denominaram-na de Feliz 

Luzitânia em homenagem à Coroa Portuguesa. A elevação de Belém à categoria de 

cidade, no ano de 1655, tem como única referência um ofício de 29 de abril de 1733, 

pelo qual os oficiais da Câmara comunicam ao Governo da capitania que “sua 

majestade nos fez mercê há setenta e oito anos (1655), conceder-nos os mesmos 
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privilégios que gozam os cidadãos da cidade do Porto” ( BLANCO, 2009). Mais tarde 

recebeu o nome de Santa Maria de Belém do Grão Pará. Atualmente é conhecida como 

Belém, “cidade das mangueiras”.  

O município de Belém localiza-se ao norte do estado, às margens da Baia do Guajará. 

Limita-se ao norte com a Baia do Marajó, a nordeste com o município de Santo Antonio 

do Tauá; a leste com o município de Santa Bárbara do Pará; a sudeste com os 

municípios de Benevides e Ananindeua; ao sul, com o município de Acará; a sudoeste 

com o município de Barcarena; a oeste com o arquipélago do Marajó. (CODEM, 2008) 

Compõe, com mais 10 municípios, a Mesorregião Metropolitana de Belém. 

Belém é a 10ª cidade mais populosa do Brasil, a 2ª da região Norte e o município mais 

populoso do Pará com uma estimativa populacional, de 1.437.600 (um milhão, 

quatrocentos e trinta e sete mil e seiscentos) habitantes, (IBGE, 2009). Com uma área de 

1.064.92 km²  e densidade populacional de 1.349,96 habitantes por km²,  Belém tem o 

24º PIB do Brasil R$ 13.797.141,00; a renda  per capita é de R$ 9.793,00 (IBGE, 2007) 

e seu IDH é 0,806;a incidência de pobreza gira em 40.60% da população  e o GINI 0,43 

(PNUD,2000). 

A cobertura vegetal do município compõe-se de floresta secundária ou capoeiras que 

substituíram a antiga floresta densa dos baixos platôs, da qual testemunhos ainda são 

encontrados nas ilhas de Mosqueiro, Caratateua e áreas adjacentes. Os principais 

acidentes geográficos do município são: as Baías do Marajó, ao norte e do Guajará, a 

oeste. Nesta última deságua o rio Guamá que contribui para a conformação peninsular 

do município. Na Baía do Guajará deságuam os Igarapés: Bacuri, Val-de-Cans, Una e o 

furo do Maguari que separa a ilha de Caratateua (Outeiro) do continente. O clima é 

quente e úmido com precipitação média anual alcançando os 2.834 mm. A temperatura 

média é de 25° C em fevereiro e 26° C em novembro. 

A área territorial de Belém é de 1.064.92 km² é composta por uma expressiva região 

insular com aproximadamente 50 ilhas que correspondem a 65,64% da sua área total e 

áreas de baixadas.9Essas baixadas “ficaram conhecidas, principalmente a partir da 

                                                           

9 Grandes áreas que estão abaixo da cota de 4 metros, sofrendo influência das marés altas e 

tendo 
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década de 1960, por serem espaços de moradia das camadas sociais de baixo poder 

aquisitivo, devido ao grande fluxo populacional, em especial, pelo êxodo rural” 

(TRINDADE JR, 1997). Na realidade, Belém é uma cidade entrecortada por 13 bacias 

hidrográficas10, com aproximadamente cinqüenta canais. As bacias do Una, Estrada 

Nova e Tucunduba vêm sofrendo intervenção urbanística do poder público com 

programas de macrodrenagem com vistas à urbanização dos bairros por elas 

atravessados, já que nas últimas décadas, alguns desses bairros: Reduto, Umarizal, 

Batista Campos, Cremação e Marco, vêm sendo preferidos pela especulação imobiliária, 

contribuindo para a verticalização da cidade, através da construção de condomínios de 

luxo que atendem a população de alta renda. Em contrapartida, a cidade apresenta um 

déficit habitacional de 130 mil habitações na região metropolitana. Em todo o estado, o 

déficit é de 474 mil moradias (SEGOV, 2009) 

O município de Belém divide-se política e administrativamente em oito Distritos: 

Distrito Administrativo Mosqueiro — DAMOS; Distrito Administrativo Outeiro — 

DAOUT; Distrito Administrativo Icoaraci — DAICO; Distrito Administrativo Benguí 

— DABEN; Distrito Administrativo Entroncamento — DAENT;  Distrito 

Administrativo Sacramenta — DASAC; Distrito Administrativo Belém — DABEL; 

Distrito Administrativo Guamá — DAGUA. Cada um deles conta com um 

Administrador Regional que articula as demandas da população com o poder público 

municipal e coordena a execução das políticas públicas em nível local. 

A construção da rodovia Belém-Brasília, na década de 1960, ligou a capital, Belém, aos 

outros estados do país. Como uma cidade amazônica, possui um intenso fluxo de 

transporte fluvial que a liga com os municípios do interior do estado, além de 

transportes rodoviários e aéreos. Tem um moderno aeroporto que fica cerca de 12 km 

do centro da cidade, o Aeroporto Internacional de Val-de-Cans  com capacidade para 

2,7 milhões de passageiro/ano. No entanto, a atividade de turismo ainda precisa ser 

fomentada, mesmo considerando-se o potencial do turismo ecológico no município. 

Alguns pontos turísticos são ícones da cidade e representam um período de grande 

                                                                                                                                                                          

dificuldade no escoamento nas águas da chuva. São chamadas “baixadas de Belém”. 

10
 Segundo a Secretaria de Planejamento e Gestão do Município de Belém ( 2000) as bacias são: Ananin, 

Outeiro, Paracuri, Caje, Mata Fome, Val de Cães, Una, Reduto, Tamandaré, Estrada Nova, Tucunduba, 

Murucutum, Aurá 
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pujança econômica, embalado pela alta da borracha  no mercado internacional, como: o 

Mercado do Ver-o-Peso; o Teatro da Paz; as Praças da República e Batista Campos. De 

um período mais recente, a cidade conta com os seguintes logradouros turísticos: o 

Complexo Ver-o Rio; a Estação das Docas; a Praça Santuário de Nazaré;o Complexo 

Feliz Luzitânia; O Museu de Arte Sacra; o Polo Joalheiro – São José Liberto; o Hangar 

Centro de Convenções. 

A riqueza cultural do município guarda uma diversidade inigualável que se manifesta 

através das danças do carimbó, do siriá, da marujada; da culinária que traz a herança dos 

índios e negros nos sabores, odores e misturas observadas no pato-no-tucupi, na 

maniçoba, no vatapá; nos doces e sorvetes de nossas frutas regionais de sabor exótico 

como o cupuaçu, bacuri, muruci, açaí, graviola, pupunha, entre outras. Peixes como 

pirarucu e filhote são apreciados internacionalmente. Também como herança dos 

indígenas e negros, o artesanato, de um modo geral, e o em argila especialmente 

transformado em cerâmica, é uma expressão da originalidade e riqueza da cultura local. 

O Distrito de Icoaraci é o repositário de muitos mestres na arte de fazer cerâmica 

marajoara que é exportada nacional e internacionalmente. 

A economia do município baseia-se principalmente nas atividades de comércio e 

serviços e atividade industrial ainda tímida, que se traduz na pesca, beneficiamento de 

palmito, comercialização da madeira, contando com alguns estaleiros e metalúrgicas. 

Embora sedie grandes empresas de exploração de minério do estado, os maiores 

investimentos para melhorar a qualidade de vida do belenense vêm do setor público. Em 

2008 o governo federal anunciou a liberação de, aproximadamente, R$ 80 milhões de 

reais para obras de infra-estrutura e saneamento, em Belém, através do Programa de 

Aceleração do Crescimento-PAC. O governo estadual entrou com uma contrapartida de 

R$ 30 milhões, investimentos que deverão gerar mais de 20 mil empregos, só na capital.  

Observa-se uma acentuada assimetria entre os vultosos investimentos em determinados 

setores produtivos e os reduzidos efeitos de multiplicação de renda e emprego para a 

população do estado que amarga profundas dificuldades de acesso aos direitos sociais 

básicos. Entretanto, dados do Instituto de Desenvolvimento Econômico, Social e 

Ambiental do Pará – IDESP, apontam que o Pará encerrou o mês de maio deste ano de 

2010, com o maior volume de admissões da Região Norte, com um total de 24.257 

empregos, seguido do Amazonas, com 17.958. Os dados são do Cadastro Geral de 
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Empregados e Desempregados (Caged), do Ministério do Trabalho e Emprego, que 

confirmam a trajetória de expansão da economia brasileira, com 1.693.332 novas 

admissões. 

A Região Norte criou 69.064 empregos, em que quase todos os estados registraram 

saldos positivos, apenas os Estado de Roraima (-117) e do Amapá (-160) obtiveram 

números negativos. Das oito atividades econômicas analisadas, seis setores obtiveram 

saldos positivos: construção civil (1.311), serviço (1.274), comércio (1.157), indústria 

de transformação (289), extrativa mineral (216) e agropecuária (9) o que acaba por 

contribuir com o deslocamento das pessoas para as áreas urbanas, as capitais em busca 

de emprego e melhores condições de vida.  

O município de Belém obteve o melhor saldo, com 1.382 postos, liderando a oferta de 

trabalhos formais no Estado, com 7.913 admissões. Em segundo lugar ficou o município 

de Parauapebas que registrou saldo de 893 empregos com 2.270 contratações, 

reforçando a percepção de continuidade de expansão do setor minero-metalúrgico e da 

rede de serviços que se desenvolve no entorno deste segmento. (IDESP, 2010).
11

 O 

Estado do Pará também apresentou recorde com saldo positivo de 4.171 postos formais 

de emprego. No ano passado no mesmo período registrou recuo, devido os reflexos da 

crise mundial. E pelo quinto mês consecutivo janeiro (1.680), fevereiro (4.203), março 

(750), abril (2.994) e maio (4.171) o mercado de trabalho em 2010 registra números 

positivos no saldo, mostrando a expansão e vitalidade da economia local. 

Belém conta com os portos brasileiros mais próximos dos Estados Unidos e Europa: 

Belém, Miramar e Outeiro sendo o de Belém o maior porto movimentador de  

conteneirs da Amazônia. 

 

2 - O Saneamento Básico e Saúde em Belém 

A rede de abastecimento chega a 80% em Belém com apenas 4,5%  conectada à rede 

coletora o que  provoca danos ao meio ambiente com o descarte de dejetos nas 13 bacias 

que abastecem a cidade, das quais 11 estão ligadas ao rio Guamá que a banha. Pesquisa 

da Fundação Getúlio Vargas (2008) aponta que 87% dos domicílios não têm acesso a 

                                                           

11
 Disponível em www.idesp.pa.gov.br Acesso em 29 de junho de 2010. 

http://www.idesp.pa.gov.br/
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esgoto e segundo o IBGE, houve uma queda na área de cobertura de 6,7% em 2007 para 

5,21% em 2008. Apenas 8% do esgoto produzido em Belém passa por um sistema de 

coleta e apenas 3% do montante coletado chega a receber tratamento antes de ser 

lançado diretamente nos cursos d’água e no solo.(O Liberal, 2009). O abastecimento de 

água apresenta uma cobertura de 75,14%. (COSANPA, 2007). Segundo a Secretaria 

Municipal de Saneamento - SESAN, de 2005 a 2007 foram depositadas, anualmente, no 

Aterro Sanitário do Aurá, 459.687,80 toneladas de resíduos sólidos. Informa, ainda, que 

Belém até o ano de 2000, tinha uma cobertura de 95,62% de coleta desses resíduos. 

A Secretaria Municipal de Saúde-SESMA,  faz parte do Sistema Único de Saúde e é 

responsável pela política municipal de saúde. O Sistema de Saúde de Belém conta com 

dois Hospitais públicos municipais para atendimento de urgência e emergência, que são 

o Pronto Socorro do Umarizal conhecido popularmente como Pronto Socorro da 14, por 

se localizar na Travessa 14 de Março e o Pronto Socorro do Guamá. Possui 29 Unidades 

Básicas de Saúde distribuídas pela cidade, das quais 15 são pólos de atendimento de 

urgência e emergência. 

A Sesma também coordena 15 casas especializadas, como o Centro de Testagem e 

Aconselhamento (CTA), responsável pelos testes de HIV no município e a promoção de 

ações educativas de prevenção à AIDS e DSTs (Doenças Sexualmente Transmissíveis); 

as casas de Saúde Mental Adulto e da Criança e do Adolescente; Casa Mental Álcool e 

Outras Drogas; Centro de Informações Toxicológicas (CIT), que controla os dados 

estatísticos de acidentes com produtos tóxicos e animais peçonhentos e o Centro de 

Controle de Zoonoses (CCZ), que cuida da saúde animal na capital. 

Segundo a Secretaria Municipal de Saúde – SESMA, o município possuía, em 2007 os 

seguintes equipamentos públicos de saúde/ SUS: 25 hospitais, 29 laboratórios, 29 

unidades de saúde, 43 unidades de saúde da família, 2.589 leitos, (considerando leitos 

não vinculados ao SUS o número se eleva para 4.825); 72 consultórios odontológicos; 2 

consultórios odontotrailer e 4 farmácias públicas. O IBGE (2007) informa que, nesse 

ano, Belém possuía um total de 277 estabelecimentos de saúde sendo 137 do SUS, 

totalizando 4.033 leitos para internação. Essa quantidade de leitos disponíveis, para 

internação, contradiz o número indicado pela Secretaria Municipal de Saúde que aponta 

4.825 leitos.( Anuário Estatístico do Município de Belém, 2008) 
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Quanto à situação epidemiológica, as doenças que mais se destacaram em 2007 foram: 

dengue com 1.890 casos; tuberculose com 1.227; e 116 casos de AIDS em pessoas entre 

20 e 34 anos. 

Em relação à saúde da criança de 1 a 4 anos, o município de Belém, em 2007, atingiu 

uma cobertura vacinal de 88,52 anti-sarampo e de 94,12% de hepatite B ( 3ª dose). 

Nesse ano, o coeficiente de morte infantil de 1 a 4 anos/1.000 foi de 0,49%.(Anuário 

Estatístico do Município de Belém, 2008) 

A Santa Casa de Misericórdia, do governo do estado é a única unidade materno infantil 

com UTI neonatal no município, razão pela qual  está sempre com déficit de leitos, pois 

atende também demandantes de todo o estado. 

2 - A EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO DE BELÉM 

2.1-Um pouco da história da educação em Belém, no pós-LDB (9.394/1996) 

A Secretaria Municipal de Educação surgiu como Departamento de Ensino da Prefeitura 

Municipal de Belém. Em 1964, com o objetivo de fortalecer o ensino de nível primário 

e a promoção da cultura, foi criada a Fundação Educacional do Município de Belém 

(FEMB). Quatro anos depois, a fundação se transformou em Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura (SEMEC).  

O Sistema Municipal de Educação de Belém foi criado pela Lei 7.722 de 7 de julho de 

1994,  como  a organização conferida à educação pelo Poder Público no âmbito 

municipal e compreende: princípios, fins e objetivo da ação educativa, previstos nas 

Constituições Federal e Estadual e na Lei Orgânica do Município; normas e 

procedimentos que assegurem unidade e coerência interna do Sistema próprio de 

educação, como parte integrante do seu sistema social e fator de sua transformação, de 

modo a permitir o exercício da função federativa municipal de supervisão e 

normatização de toda e qualquer atividade educativa no âmbito geográfico do município 

de Belém; órgãos e serviços por meio dos quais se promoverá a ação educativa, 

basicamente, a Secretaria Municipal de Educação e o Conselho Municipal de Educação. 

O Conselho Municipal de Educação ( Art.3º), integrante do Sistema Estadual de 

Educação, conforme art. 278 da Constituição Estadual, criado pela Lei 7.509, de 30 de 

janeiro de 1991, tem função normativa e fiscalizadora, prevista no art. 213 da Lei 
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Orgânica do Município, através das seguintes competências: estabelecer procedimentos 

normativos necessários ao bom gerenciamento do Sistema Próprio Municipal de 

Educação, principalmente relativos a planejamento, informação e avaliação; aprovar, 

em primeira instância, o Plano de Educação do Município, elaborado pelo Poder 

Executivo, bem como os de aplicação de recursos públicos destinados à manutenção e 

desenvolvimento da educação pública municipal; fiscalizar e supervisionar o 

cumprimento dos dispositivos legais em matéria de educação, em particular as 

aplicações financeiras orçamentárias nos mínimos previstos em Lei; ser a referência 

normativa básica dos Conselhos Escolares e analisar e decidir sobre pleitos deles 

originados; estabelecer normas para instalação e funcionamento de entidades e 

iniciativas educacionais, em qualquer nível e tipo, em área de jurisdição do Município 

de Belém, observando a legislação vigente; acompanhar o levantamento anual da 

população escolar e fiscalizar o cumprimento do preceito constitucional de 

universalização quantitativa e qualitativa da educação. 

A Secretaria Municipal de Educação (Art. 9º), é o órgão executivo do Sistema Próprio 

de Educação do Município de Belém, com as seguintes competências: planejar, avaliar e 

supervisionar as atividades e iniciativas educacionais da rede pública própria, dirigir e 

gerenciar atividades e iniciativas educacionais de qualquer nível e tipo no Município, 

incluso no Sistema Municipal de Educação Ambiental; buscar permanentemente a 

devida qualidade formal e política da educação, com absoluto destaque para o 

desempenho escolar dos alunos e a formação permanente dos docentes; viabilizar as 

determinações legais relativas sobretudo à universalização quantitativa e qualitativa da 

educação de 1º Grau, atual Ensino Fundamental ( LDB/1996) e a abrangência 

progressiva da educação infantil, e as aplicações orçamentárias; subsidiar o Conselho 

Municipal de Educação em sua função normativa e fiscalizadora; gerenciar, em termos 

técnicos, administrativos, financeiros e jurídicos, a rede própria com vistas à oferta 

qualitativa e sempre atualizada e à instrumentação adequada do processo de 

desenvolvimento da cidadania através da educação pública; manter, avaliar e atualizar a 

rede própria e respectivo corpo docente. 

Essa é a configuração do Sistema Municipal de Educação de Belém, sustentado pela Lei 

que o criou, ainda vigente. 
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De acordo com a Lei Orgânica do Município, de 30 de março de 1990, (Art. 206) “o 

Poder Público Municipal atuará, prioritariamente no ensino fundamental e pré-escolar, 

buscando atender plenamente, em qualidade e quantidade a demanda”. O Parágrafo 

Único estabelece que “O Município envidará esforços para erradicação do 

analfabetismo”. 

A aprovação da Lei 9394/96 – LDB em 1996 e da lei 10.172/01 que aprova o o Plano 

Nacional de Educação - PNE em 2001, pouco alterou o quadro de exclusão educacional 

do país, cuja história é marcada pela dualidade privilégio-exclusão. O PNE  deu ênfase 

ao círculo de pobreza e de marginalidade como um dos responsáveis pela alienação de 

milhões de brasileiros, retirando-lhes qualquer perspectiva de futuro. Referindo-se ao 

ensino fundamental obrigatório afirmava que 

 [...] a exclusão da escola, de crianças na idade própria, seja por incúria do 

poder público, seja por omissão da família e da sociedade, ocorre da forma 

mais perversa e irremediável de exclusão social, pois, nega o direito 

elementar de cidadania. (PNE, 2001, p.45) 

As exigências contidas na LDB e no PNE induziram a uma nova organização do 

trabalho escolar, sobretudo, do trabalho do professor que passou a assumir novas 

responsabilidades na perspectiva de que fosse materializado, no chão da escola, o 

princípio da gestão democrática, uma demanda tão cara aos educadores que clamavam 

por maior participação na definição das políticas públicas. O princípio da gestão 

democrática foi consagrado na Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela Lei 

9.394/96-LDB. Se no campo ideológico cunhou-se a participação como elemento 

presente na escola e no trabalho do professor, na prática essa nova organização escolar  

[...] reflete um modelo de regulação educativa, produto de novas articulações 

entre as demandas globais e as respostas locais. Por meio da descentralização 

administrativa, financeira e pedagógica as escolas adquirem maior 

flexibilidade e autonomia mas também uma crescente demanda de atividades 

e novas responsabilidades. (OLIVEIRA, 2007) 

Da promulgação da LDB e da aprovação do PNE até agora, é inconteste que houve 

ampliação de matriculas no ensino fundamental obrigatório, mesmo que esse nível de 

ensino não tenha sido, ainda, universalizado no país, cuja taxa está em 97,3%. Em 

2.000, início do Terceiro Milênio, a publicação do Censo Educacional pelo INEP 

apontava o quadro de exclusão educacional no Brasil que se traduzia nos seguintes 

dados: cerca de 9,6 milhões de crianças em idade pré-escolar fora da escola; mais de 2 
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milhões de crianças na faixa etária de 7 a 14 anos estavam trabalhando em vez de 

estudar; de cada 100 crianças matriculadas, estimava-se que 41 concluiriam o ensino 

fundamental; uma criança da Amazônia de 7 a 14 anos teria sete vezes menos chances 

de freqüentar a escola do que uma criança que vivia do Distrito Federal.  

Esses dados desastrosos exigiam que os gestores municipais, priorizassem políticas 

públicas que favorecessem a superação desses índices educacionais negativos. No 

entanto, não é demais lembrar que Fernando Henrique Cardoso vetou os artigos do 

Plano Nacional de Educação que tratavam do financiamento público para a educação 

pública no que foi referendado por Luiz Inácio Lula da Silva que manteve esses vetos, 

fato o que retraiu os investimentos em educação, pelos governos, nos estados e 

municípios.  

A criação dos Fundos públicos como o FUNDEF em 1996 e o FUNDEB em  2007 para 

financiar o ensino fundamental e a educação básica, respectivamente, foi responsável 

pela expansão das matrículas no ensino fundamental (FUNDEF) e da educação infantil 

que vem ocorrendo recentemente, em alguns municípios brasileiros (FUNDEB). 

Estamos ao final da primeira década dos anos de 2000 e alguns dos graves problemas 

ainda persistem na educação brasileira e o município de Belém como parte da 

federação, não está isento. Naturalmente que a expressão desses problemas varia de 

acordo com a conjuntura de cada estado e município. 

Pesquisas realizadas na América Latina (Birguin, 2000; Tiramonti, 2001) apontam que 

o deslocamento da busca da universalização da educação  pela maior equidade social, 

tem resultado na incorporação de novos setores sociais aos sistemas escolares, num 

cenário de contenção de gastos e restrições de recursos para a implementação das 

políticas, cujas consequências têm sido desastrosas nas condições de trabalho e 

remuneração dos professores o que pode ser uma das razões da queda da qualidade da 

educação. (OLIVEIRA,2009, p.351). Nas escolas brasileiras a ampliação das 

responsabilidades do professor (intensificação do trabalho) chega sob a retórica da 

gestão democrática cujo discurso refere  que “a educação é responsabilidade de 

todos”, principalmente do professor a quem o fracasso da educação é, sempre, atribuído. 

As políticas educacionais assumidas pelos governos municipais podem nos dar uma 
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visão aproximada de como esse preceito constitucional vem se desenvolvendo; como os 

problemas da educação vem sendo atacados e como se situa o professor nesse cenário. 

A Política Educacional do Atual Governo Municipal de Belém (2005-2012)12 

O Relatório PMB Educação 2007 publicado no blog da Secretaria Municipal de 

Educação
13

 refere que os eixos das políticas educacionais priorizadas nessa gestão para 

a educação municipal são: expansão da educação infantil; formação continuada dos 

professores e educação para o desenvolvimento humano sustentável. ( p.5) 

A opção pela expansão da educação infantil como uma política da  educação do 

município fundamenta-se em estudos desenvolvidos pela Secretaria14 embasados  em 

dados de 2006,  que apontam déficit, no atendimento  na educação infantil e não no 

ensino fundamental e médio. Segundo esse relatório, em Belém, com base nos dados do 

Censo Escolar MEC / INEP e nas projeções populacionais do IBGE e da UFMG 

(através do CEDEPLAR), aproximadamente 24.000 crianças de 4 e 5 anos não estão na 

escola.  A política de expansão da educação infantil visa reduzir o déficit da pré - 

escola, progressivamente, até 2009 – conforme previsto no Plano Plurianual - PPA, uma 

vez assegurado o amparo orçamentário-financeiro (Relatório PMB Educação 2007, p.6). 

Política que mesmo sendo prioridade na atual gestão, depende do “amparo 

orçamentário-financeiro assegurado” para ser viabilizada, o que é um problema se a 

Secretaria não tem autonomia para utilizar os recursos da educação nas políticas que 

define. 

Os dados sobre educação em Belém têm íntima relação com os dados da educação na 

região Norte e no estado do Pará. De acordo com o Censo Educacional de 2008 o Pará 

foi o estado com o maior número de matrículas em quase todos os níveis e modalidades 

da educação básica, excetuando a Educação Profissional onde teve 8.041 matrículas 

contra 14.617 do estado do Amazonas. No ensino fundamental, o estado fechou o ano 

de 2008 com 1.508.594 de alunos matriculados nesse nível obrigatório do ensino.  

O IDEB do município de Belém, no ensino fundamental nas séries iniciais foi 3,0 em 

2005; em 2007 chegou em 3,4 e em 2009 ficou em 3,9. Nas séries finais, em 2005 foi 

                                                           

12
 O atual prefeito é filiado ao PTB e assumiu em 2004 e foi reeleito em 2008 para o segundo mandato. 

13
 www.equilibriumweb.com/sec acessado em 8 de agosto de 2010. 

14
 Não há registros de que estudos estão falando. 

http://www.equilibriumweb.com/sec
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3,1, em 2007 foi 3,2 e em 2009 chegou em 3,5 abaixo da Região Norte que apresentou 

um IDEB de 3,8 e um pouco abaixo do estado do Pará que obteve 3,6 (INEP, 2010) 

O desempenho dos alunos dos municípios brasileiros, observado nos resultados da 

Prova Brasil, tem sido um dos indicadores considerados pelo Ministério da Educação-

MEC, nas decisões/definições de políticas públicas para a educação básica, no Brasil, 

como pode se observar no âmbito do Plano de Desenvolvimento da Educação-PDE. 

O governo Lula, através do Ministério da Educação, lançou, em 2007, o Plano de 

Desenvolvimento da Educação que tem como um dos programas estratégicos O Plano 

de Metas Compromisso Todos pela Educação, instituído pelo Decreto 6.094 de 24 de 

abril de 2007,  

[...] que busca concertar a atuação dos entes federados sem ferir-lhes a 

autonomia, envolvendo primordialmente a decisão política, a ação técnica e 

atendimento da demanda educacional, visando à melhoria dos indicadores 

educacionais. Trata-se de um compromisso fundado em 28 diretrizes e 

consubstanciado em um plano de metas concretas, efetivas, que compartilha 

competências políticas, técnicas e financeiras para a execução de programas 

de manutenção e desenvolvimento da educação básica. A partir da adesão ao 

Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, os estados e municípios 

elaboram seus respectivos Planos de Ações Articuladas. (MEC, 2009)  

 

Inicialmente, os estados e municípios devem realizar um diagnóstico minucioso da 

realidade educacional local. A partir desse diagnóstico, desenvolvem o planejamento de 

um conjunto de ações que resulta no Plano de Ações Articuladas - PAR.  

O instrumento para o diagnóstico da situação educacional local se orienta e se estrutura 

em quatro grandes dimensões: 1.Gestão Educacional; 2. Formação de Professores e dos 

Profissionais de Serviço e Apoio Escolar; 3. Práticas Pedagógicas e Avaliação; 4. Infra-

estrutura Física e Recursos Pedagógicos. Essas dimensões se desdobram em diretrizes e 

indicadores que, articulados, constituem o diagnóstico de cada município que se 

expressa em ações que constituem o Plano de Ações Articuladas. 

O Plano de Ações Articuladas – PAR, do município de Belém, foi elaborado seguindo 

essas orientações tomando como base os dados do INEP, 2007. Informações obtidas 

junto a Técnicos da SEMEC  dão conta de que esse PAR está sendo atualizado, mas que 

não poderiam dispor de informações  para esta pesquisa.    
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1 - Organização e Distribuição dos Estabelecimentos de Ensino 

Os documentos e informações obtidas sobre a organização da rede escolar da Secretaria 

Municipal de Educação apresentam um descompasso. A rede municipal de educação, de 

acordo com o PAR, contava, em 2007, com  39 creches todas na zona urbana, (sede do 

município); 88 pré-escolas sendo 87 na zona urbana e 01 na zona rural; 60 escolas de 

ensino fundamental sendo 58 escolas na zona urbana atendendo ensino fundamental nos 

anos iniciais e 2 na zona rural; 34 escolas na zona urbana atendendo os anos finais do 

ensino fundamental e nenhuma escola na zona rural para esse tipo de atendimento, 

concluindo-se que na zona rural do município de Belém só há oferta de ensino 

fundamental nos anos iniciais.  

O Relatório do PAR informa ainda que existem 47 escolas destinadas à Educação de 

Jovens e Adultos-EJA: 46 escolas na zona urbana para os anos iniciais do ensino 

fundamental/presencial e 01 na zona rural. Dessas, 37 escolas atendem a EJA nos anos 

finais do ensino fundamental/presencial e nenhuma na zona rural. A rede municipal só 

dispõe de 01 escola de ensino médio, a Escola Bosque15, localizada na ilha de 

Caratateua (Outeiro) Distrito Administrativo de Belém que, embora seja uma ilha, é 

considerada zona urbana. 

Em 2009 o IBGE, com base nos dados do censo escolar, apresenta o seguinte quadro 

escolar da rede municipal: 116 escolas de pré-escolar; 79 de Ensino Fundamental e 01 

de Ensino Médio. 

Informações da Coordenadoria de Planejamento da SEMEC, extra-oficialmente, 

indicam que, em 2010 a rede municipal conta com 63 escolas (inclui a Escola Bosque) 

35 Unidades de Educação Infantil - UEIs, 66 Anexos
16

 e 27 Entidades oriundas da 

FUNPAPA, sem vínculos (sem ser Anexo) com qualquer escola. 

A política dos Anexos foi criada em 1997, pelo governo municipal do Partido 

dos Trabalhadores, para ampliar a rede física no sentido de atender crianças da educação 

infantil e do ensino fundamental em locais onde não havia escola municipal. Esses 

                                                           

15
 A Escola Bosque “ Prof. Eidorfe Moreira” pertence ao Sistema Municipal de Ensino mas 

apresenta a peculiaridade de estar inserida na Fundação Escola Bosque que tem como objetivo 

desenvolver ações voltadas para o meio ambiente, através do ensino da pesquisa e da extensão. 
16

 Os Anexos foram criados na Administração anterior  do governo municipal do período de 1997-2004. 

Foi uma política de expansão da rede escolar em que os Anexos se configuraram como uma extensão da  

escola em áreas periféricas da cidade ou nas ilhas, sob a direção da escola a qual era ligada. 
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Anexos ficavam administrativa, financeira e pedagogicamente ligados a uma escola da 

rede. A SEMEC era a responsável pela política e garantia professores com formação em 

Magistério, funcionários e toda a manutenção: material didático, de limpeza, 

alimentação escolar, além de inserir as famílias das crianças no Programa Bolsa Escola 

Municipal (o valor era de um salário mínimo para a família) e as crianças em todos os 

programas intersetorializados com a Saúde e Assistência do município. Na 

administração atual, foram resgatados os convênios de subvenção social ( suspensos no 

governo anterior) em que a Secretaria  estabelece, via a Fundação Papa João XXIII – 

FUNPAPA, convênios com organizações comunitárias, cujas instalações físicas são 

sempre muito precárias, em que os recursos financeiros são repassados para o 

conveniado. Não se conseguiu informações sobre os critérios que balizam tais 

convênios, a não ser de estes se constituem em  uma estratégia para ampliação do 

atendimento da educação infantil. 

Neste estudo trabalharemos com os dados de 2007 a 2009, considerando que o 

Plano de Ações Articuladas – PAR foi elaborado pelos municípios em 2007, e que  as 

ações vem se atualizando no período. 

2 - Distribuição das Matrículas na Rede Municipal - 2007 a 2009 

QUADRO V – MATRÍCULA DA REDE MUNICIPAL 2007 

1
Não estão incluídos alunos da Educação de Jovens e Adultos Semi-Presencial      

Fonte INEP/MEC 2007 

 

QUADRO VI – MATRÍCULAS DA REDE MUNICIPAL - 2008 
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                1Não estão incluídos alunos da Educação de Jovens e Adultos Semi-Presencial 

                2Inclui alunos da Educação de Jovens e Adultos integrados à Educação Profissional 

                Fonte: INEP/MEC, 2008 

 

QUADRO VII - MATRICULA DA REDE MUNICIPAL 2009 

 

1 Não inclui alunos da Educação de Jovens e Adultos Semi- Presencial 

2 Inclui alunos da Educação de Jovens e Adultos integrados à Educação Profissional 

Fonte INEP/MEC,2009 

 

A análise dos dados das tabelas foi feita a partir da organização da educação na rede 

municipal, comparando os dados do período de 2007 a 2009 divulgados pelo INEP / 

Educacenso. 

3. Creches e pré-escolas 

No ano de 2007 foram matriculadas na rede municipal 2.057 crianças em creches, 

11.761 na pré- escola, totalizando 13.818 crianças matriculadas na educação infantil (0 

a 6 anos). Em 2008, segundo dados do INEP, em todo o município de Belém, nas 

diferentes redes de ensino, a matrícula na pré-escola atingiu 23.504 crianças e na rede 

municipal a matrícula nessa etapa do ensino foi de 14.212 entre creche e pré-escola com 
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um acréscimo, em relação ao ano anterior, de 394 matrículas conforme pode se observar 

na Tabela 04  

Analisando os dados do município de Belém, observa-se que a rede municipal concentra 

o maior número de matrículas na educação infantil (creche e pré-escola) em relação a 

outras esferas de atendimento educacional. Em 2008 a matrícula nessas etapas da 

educação infantil foi 14.212 crianças e em 2009 ampliou para 16.788 com um aumento, 

em 2009, de 2.576 matrículas em relação a 2008 que teve um crescimento de, apenas, 

394 matrículas em relação a 2007. Esse crescimento segue a tendência nacional da 

educação infantil municipalizada e também se justifica pelo Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação – 

FUNDEB, em vigor desde 2007, que inclui, no financiamento público, essa etapa da 

educação e do fortalecimento de uma das políticas da educação municipal que é a 

expansão da educação infantil em Belém. 

 

4. Ensino Fundamental 

 Em 2007, na rede municipal foram matriculados, no Ensino Fundamental, 46. 976 

alunos . Neste nível de ensino não houve, em 2007, Matrícula em Turmas de Correção 

de Fluxo que em 2005 fora de 629 alunos. Em 2008,  as matrículas no Ensino 

Fundamental foram de 47.358 alunos com um crescimento de 382 matrículas em 

relação ao ano anterior. Em 2009 foram 47.891 matrículas apresentando um  

crescimento de 543 matrículas em relação a 2008.De 2007 a 2009 o crescimento no 

ensino fundamental foi de 925 matrículas sem, contudo, alcançar a universalização 

desse nível obrigatório de ensino, mas corresponde à meta da gestão municipal atual de 

investir prioritariamente na educação infantil. 

5. Ensino Médio 

A rede municipal mantém, apenas, uma escola de Ensino Médio, a Escola Bosque 

“Prof. Eidorf Moreira”, na ilha de Carateteua a 12km de Belém. Em 2007 foram 

matriculados, na rede municipal, 195 alunos sendo 105 no turno diurno e 90 alunos no 

turno noturno. Nesse ano, a Média Total do Desempenho no Exame Nacional do Ensino 

Médio dos Concluintes das Escolas Divulgadas – ENEM alcançou 43,04, abaixo da 

Rede Estadual que teve um desempenho de 44,48; da Rede Federal  que teve um 

desempenho de 64,95 e da rede Privada que fechou em 60,32. Em 2008 foram 279 
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alunos matriculados nesse nível de ensino, caindo para 239 em 2009, gerando uma 

diminuição de 40 matrículas (uma turma) para o quê a Secretaria Municipal de 

Educação não apresenta justificativa. Pode-se inferir que isso se deve ao fato da atual 

gestão municipal estar priorizando educação infantil e o ensino fundamental, em 

detrimento do ensino médio, que, segundo a LDB, é de responsabilidade da esfera 

estadual 

6. Educação de Jovens e Adultos e Educação Profissional (Nível Técnico) 

Na Educação de Jovens e Adultos – EJA, houve de 2007 para 2009, uma redução de 

matrículas. Dos 12.246 matriculados em 2007 caiu para 11.161 matriculas  em 2008 e 

em 2009 caiu para 9.689 ( só no ensino fundamental). De 2007 a 2009, a redução foi de 

2.557 matrículas na EJA. A Secretaria também não informa as razões dessa redução. 

O Ensino Médio oferecido pela SEMEC oferta o Nível Técnico que apresentou, no 

período, a seguinte evolução: em 2007, 62 alunos foram matriculados nesse Nível indo 

para 112 no ano de 2008 e caindo para 65 matrículas em 2009.Não foi possível obter 

informações sobre essas oscilações da matrícula no Ensino Médio (Técnico 

Profissional) que a SEMEC oferta, na Escola Bosque. 

7. Educação Especial 

A educação especial começou a ser atendida pela rede municipal em 1997, quando a 

Secretaria Municipal de Educação criou a Equipe de Educação Especial integrada à 

Coordenadoria de Educação – COED que fazia avaliação e integrava os alunos nas 

turmas regulares dos níveis de ensino. No ano de 2007, segundo dados do Censo 

Educacional (INEP), a rede municipal atendeu 531 alunos com necessidades especiais. 

Trabalhando na perspectiva da educação inclusiva, esses alunos eram inseridos nas 

turmas regulares, com atendimento adequado a sua limitação pela Equipe Técnica de 

Educação Especial da Secretaria. Os alunos que apresentavam necessidades especiais 

severas eram encaminhados a Serviços especializados, na cidade com os quais a 

SEMEC mantinha convênios. Observando-se o período estudado 2007,  (PAR) a 2009, 

identifica-se uma diminuição no atendimento a alunos especiais que se expressa nos 

seguintes dados. Dos 541 alunos atendidos em 2007 se  reduziu para 482 em 2008 (- 49) 

e em 2009 foram matriculados 351, ocasionando a maior diminuição no período, que foi 

de 131 matrículas. 
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O Relatório SEMEC (2007, p. 15) aponta a criação do Centro de Atendimento 

Educacional Especializado Gabriel Lima Mendes – que à época havia realizado a 

avaliação de 170 alunos nas mais diversas áreas de necessidades especiais. Aos 

professores que atuam nesse campo foi incentivada a promoção de cursos, oficinas e 

palestras. Cursos como o  Libras; Estimulação Precoce; Educação Inclusiva e Direito à 

Diversidade; Atendimento Educacional Especializado; Leitura, Escrita e Dislexia foram  

alguns dos oferecidos à rede. 

Há 5 salas de recursos multifuncionais (SRM) instaladas na rede municipal: são espaços 

de natureza pedagógica onde atuam professores responsáveis pelo atendimento aos 

alunos com necessidades educacionais especiais (sensorial, física, mental e altas 

habilidades / superdotação). 

8 - Funções Docentes 

Em relação à caracterização da categoria docente, no estado, o Censo Educacional de 

2009, (INEP, 2009) registra que o Pará contava com 70.783  professores na Educação 

Básica, com a seguinte distribuição: 47.852 desses professores atuavam somente na 

Rede Municipal; 44.348 atuavam na zona urbana e  24.694 na zona rural e 1.741 

atuavam, ao mesmo tempo, nas zonas urbana e rural. Os 70.783 professores, do estado, 

estavam distribuídos, por idade, nas seguintes faixas: 21.962 na faixa etária de 25 a 32 

anos e 20.921 entre 33 e 40 anos caracterizando uma categoria docente relativamente 

jovem. Quanto à formação observa-se que entre os professores da Educação básica, 

31.046 têm curso superior sendo 21.199 com Licenciatura; 5.400 sem Licenciatura; 447 

tem curso superior com e sem Licenciatura.Na educação infantil atuam 11.946 

professores dos quais 643 do sexo masculino e 11.303 do sexo feminino em todo o 

estado. 

QUADRO VIII – FUNÇÕES DOCENTES POR NÍVEL DE ENSINO E 

FORMAÇÃO – REDE MUNICIPAL 2007 

                             

                    NÍVEL 

 

 

C/LIC. 

 

C/GR. 

 

C/E

M 

 

C/NM 

 

S/EM 

 

TOTAL 

REGULAR – CRECHE     105    19  17     91       03       235 
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REGULAR- PRÉ-ESCOLA     167  193  72     50       03       485 

REGULAR-ANOS INICIAIS DO 

E.FUN. 

    321  588  91       0       06    1.006 

REGULAR-ANOS FINAIS DO E. 

FUND. 

    430    44  02       0         0       476 

EJA-ANOS INIC.- 

FUND/PRESENCIAL 

      62    94  28       0       02       186 

EJA-ANOS INIC.- 

FUND/SEMIPRESEN 

        0      0    0       0         0           0 

EJA-ANOS FIN.- 

FUND/PRESENCIAL 

    315    17   02       0         0       334 

EJA-ANOS FIN. FUND/ 

SEMIPRESENC. 

       0      0     0       0         0           0 

ENSINO MÉDIO       01    17     0       0         0         18 

TOTAL   1.401   972 212   141       14     2.740 

FONTE: PAR – Município de Belém.  

LEGENDA: C/LIC - com licenciatura; C/GR-com graduação; C/ EM- com ensino médio; C/NM- com normal médio; 

S/EM- sem ensino médio 

Dados do IBGE (2009), sem incluir professores da EJA, apontam que na Rede 

Municipal de Educação de Belém os professores estavam assim distribuídos: 539 

atuando no Pré-Escolar; 1.548 no Ensino Fundamental e 30 no Ensino Médio, 

totalizando 2.117 professores. 

Os professores, como os demais funcionários da SEMEC são regidos pela Lei Nº 

7.528/1991, que dispõe sobre o Estatuto do Magistério do Município de Belém. A 

valorização do Magistério (Art. 3º) será assegurada: I – Pela igualdade de tratamento 

para efeitos didáticos e técnicos; II – pela estruturação da carreira prevendo progressão 

e ascensão funcional; III – por incentivo à livre organização em associação para-escolar 

e em entidade sindical da categoria fundamentadas nas peculiaridades da comunidade; 

IV – por outros direitos e vantagens compatíveis com as funções do Magistério; V – 

pela organização da gestão democrática do ensino público municipal, através de eleição 

direta para diretores das escolas, através de lista quíntupla a ser regulamentada por lei 

específica. 
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A Carreira do Magistério se organiza a partir dos cargos de provimento efetivo do 

Magistério que integrarão grupos e subgrupos ocupacionais, desdobrados em categorias 

e referências. ( Art. 10). O Grupo Ocupacional de Magistério compreende as seguintes 

categoriais funcionais 

I – Supervisor Escolar – MAG 7 

II – Orientador Educacional – MAG 6 

III – Administrador Escolar – MAG 5 

IV – Professor Licenciado Pleno – MAG 4 

V – Vetado 

VI  - Professor em Estudos Adicionais – MAG 2 

VII – Professor Pedagógico – MAG 1 

O desenvolvimento da Carreira dar – se - á por: (Art. 17) 

I – Progressão Funcional; II – Ascensão Funcional 

Em relação ao Plano de Cargos e Salários - PCCS, a Técnica do Departamento de 

Administração da SEMEC informou que a Prefeitura contratou, através de processo 

licitatório, uma Empresa de Assessoria que elaborou uma nova proposta de PCCS para 

o funcionalismo municipal, estando sob avaliação do Prefeito para posterior 

encaminhamento à Câmara Municipal. 

Os professores da SEMEC apresentam a seguinte caracterização no que diz respeito a 

sua titulação: 

QUADRO IX – CARACTERIZAÇÃO DOS PROFESSORES DA REDE 

MUNICIPAL DE BELÉM POR TITULAÇÃO 

 

 CARGO 

                               FORMAÇÃO  

TOTAL Ensino 

Médio 

Graduação Especialização Mestrado Doutorado 
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Professor 

Pedagógico 

    87    824      355       11   01 1.278 

Professor 

Licenciado 

Pleno 

     0      78      566       59   02    705 

Total    87    902      921       70   03   1.983 

Fonte: SEMEC/Diretoria de Administração/Departamento de Recursos Humanos, 2010. 

 

9 - AÇÕES PREVISTAS CONSIDERANDO O PAR DO MUNICÍPIO DE 

BELÉM. 

Área: Gestão Democrática: articulação e desenvolvimento dos sistemas de ensino 

O princípio da gestão democrática consagrado na Constituição Federal de 1988 e na 

LDB 9.394/1996 já aparece na Lei 7.722 de 7 de julho de 1994 que criou o Sistema 

Municipal de Educação de Belém. De acordo com essa lei, fica instituído o regime de 

autonomia (Grifos nossos) das escolas municipais de acordo com os seguintes 

dispositivos (Art 12): toda escola, através de seu corpo docente sob a liderança do 

diretor, deverá elaborar seu Projeto Pedagógico que será avaliado e atualizado, 

anualmente, sendo submetido à avaliação do Conselho Escolar. No Projeto Pedagógico 

deverá constar a proposta curricular de caráter pluralista, os procedimentos didáticos e a 

avaliação permanente do desempenho docente; a escola organizará o Conselho Escolar, 

com atribuições de aprovar as movimentações e prestação de contas dos recursos 

financeiros repassados à escola; avaliar o desempenho escolar de todos os seus 

componentes e propor alterações necessárias à Direção da Escola em primeira instância, 

à Secretaria Municipal de Educação, em segunda instância, e ao Conselho Municipal de 

Educação, em fase recursal; apreciar e avaliar o projeto pedagógico; acolher, examinar e 

encaminhar, se for o caso, reclamações de qualquer procedência.(Art. 14) 

Em 2009, a Secretária Municipal de Educação exarou a Portaria Nº 288/2009- 

GABS/SEMEC, que dispõe sobre o processo de eleição dos diretores das escolas da 

rede municipal de educação. 
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A escolha de Diretores de Escolas municipais será constituída em duas fases integradas, 

sendo a primeira por processo de habilitação e a segunda por processo eletivo.O 

processo de habilitação consiste em avaliação através de: I- Análise dos documentos de 

habilitação e do curriculum; II – Avaliação escrita versando sobre o tema: “A 

participação de um diretor de escola na gestão da aprendizagem dos alunos”. Essa 

participação requer o conhecimento atualizado da aprendizagem dos alunos da escola, 

bem como propostas de superação dos obstáculos para a consequente melhoria do 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB ( §1º) 

Observa-se que a escolha do diretor focaliza-se na aprendizagem e na cultura dos 

resultados, via IDEB, preocupação fundamental dos gestores municipais nesses tempos 

de avaliação quantitativa e meritocrática. 

A Comissão Avaliadora do processo de habilitação é constituída de um representante do 

Conselho Municipal de Educação; dois representantes da Coordenadoria de Educação – 

COED; um pedagogo especialmente convidado pela SEMEC; um representante do 

Sindicato dos Trabalhadores da Educação. A Comissão emitirá Parecer, declarando o 

candidato apto a participar da eleição. 

No caso de não haver, no mínimo, dois candidatos por escola, o diretor será nomeado de 

acordo com a indicação da Secretária Municipal de educação, com mandato previsto na 

Lei Nº 7.722/1994. 

A eleição será através de voto secreto e universal (Art. 32) e poderão votar: todos os 

servidores da escola em efetivo exercício; um dos pais ou responsáveis por aluno 

regularmente matriculado e com freqüência na escola; os alunos regularmente 

matriculados e maiores de 16 anos. 

Vê-se, então, que embora o princípio da gestão democrática esteja impresso na lei e 

alguns elementos para o seu exercício também apareçam como a construção coletiva do 

Projeto Pedagógico, a criação do Conselho Escolar e a eleição de diretores, na prática o 

Sistema centraliza as decisões  e o controle sobre a política educacional, praticando o 

que chamaríamos de “democracia tutelada”, um arranjo perpetuador da democracia 

burguesa, representativa. 
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Fazemos aqui um recorte para relatar que em 1996, o Partido dos Trabalhadores venceu 

as eleições municipais, tendo governado a cidade o Prefeito Edmilson Rodrigues, por 

dois mandatos consecutivos, de 1997 a 2004.  Na I Conferência Municipal de Educação,  

ocorrida em 1998, foi aprovada uma ~Resolução que mudou as regras da eleição de 

diretores. Esta passou, então, a ser eleição direta, com voto secreto e universal e 

qualquer professor da rede que portasse Licenciatura Plena poderia ser candidato, 

cabendo ao Conselho Escolar, de cada unidade educacional, a coordenação do processo. 

O resultado lavrado em Ata era encaminhado à Secretaria para homologação do 

Secretário. No atual governo municipal, iniciado em 2005 a Lei 7. 722 foi retomada.  

O Plano Municipal de Educação 

Em 2004 foi elaborado o Plano Municipal de Educação através de um processo 

coletivo, do qual participaram os segmentos representativos da sociedade belenense: 

escolas, universidades, sindicatos, organizações não governamentais, partidos políticos, 

movimentos sociais, interessados em educação sob a coordenação do Conselho 

Municipal de Educação que tomou com bases a Constituição federal de 1988, a LDB 

9.394/96 e o Plano Nacional de Educação de 2001.O Plano foi encaminhado e continua 

na Câmara Municipal, sem previsão de ser votado. Tanto assim, que no PAR do 

município consta a seguinte observação: 

[...] Considerando que existe na Câmara Municipal de Belém um Plano 

Municipal de Educação que foi encaminhado em 2004, o atual governo 

municipal através da Secretaria Municipal de Educação  - SEMEC, prevê no 

PAR a revisão do Plano que está defasado diante do atual PDE/ MEC, para 

ser reencaminhado à Câmara Municipal de Belém com vistas a sua aprovação 

e implementação. 

 

Informações obtidas junto ao Departamento de Administração da SEMEC17-DEAD, dão 

conta de que o Plano Municipal de Educação foi retomado por uma Comissão criada 

pela atual Secretária de Educação e já foi todo atualizado dando origem a uma “Minuta” 

que passará pela apreciação da Secretária para ser aprovada em novembro de 2010. 

Área: Desenvolvimento da Educação Básica 

                                                           

17
 Uma das funcionárias do DEAD prestou essas informações por telefone, em 13.08.2010 
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 Nessa área, é referido no PAR que as atividades no contraturno só existem em poucas 

escolas, esporadicamente, no ensino fundamental e que, na sua maioria são ligadas 

apenas ao lazer. Não estão contempladas no projeto pedagógico. Em razão disso, a 

demanda é a de garantir no contraturno atendimento em atividades educativas 

complementares, bem como garantir atendimento especializado complementar e 

suplementar, quando o educando tiver deficiências ou altas habilidades. A Secretaria 

Municipal de Educação se compromete em promover, gradativamente, a implantação e 

ampliação de atividades de contraturno no projeto político pedagógico de cada escola, 

através do estabelecimento de parcerias com a comunidade e com as entidades e/ou 

privadas. Como pré-requisito, aponta a necessidade de elaboração de um diagnóstico 

para identificar as necessidades de atividades no referido turno; define a realização de 

curso de formação de gestores escolares para a educação integral e integrada, através do 

SECAD – Programa mais Educação – curso para gestores escolares, com Assistência 

Técnica do MEC. (p.11,12). Não obtivemos informações sobre essa política. 

De acordo com o exposto no PAR, embora existam espaços na cidade que poderiam ser 

utilizados pela comunidade escolar e em geral, eles não têm manutenção e acabam 

sendo espaços  ociosos. Também não há uma política de incentivo para a utilização dos 

espaços públicos de lazer. Coloca-se como demanda, mobilizar organizações municipais 

para a implementação de uma política de incentivo ao uso dos espaços públicos de 

lazer; recuperar e manter os espaços públicos de lazer, esportivos e outros, que possam 

ser utilizados pela comunidade escolar. (PAR p. 16,17) 

Nesse sentido, foi realizada, a partir de 2007, ampla programação de esportes, artes e 

lazer na rede municipal. Para isso, foi necessária a reforma parcial do Ginásio Altino 

Pimenta, espaço criado pela administração municipal anterior, para instalar a 

Coordenação dessas ações educativas complementares. Dentre as ações destacaram-se: 

Projeto Ciranda da Imaginação (contar histórias, brinquedoteca e livroteca); Escola 

Aberta (atividades nos finais de semana desenvolvidas em escolas municipais); Projeto 

Metrópole em Cores; Projeto de Dança; Mostra Cultural; Jogos de Esporte Educacional; 

Projeto Caravana da Lazerania; Projeto Saúde e Lazer na Metrópole (sessões de 

ginástica, caminhadas e atividades de lazer como jogos recreativos e gincanas); 

Torneios de Futebol e de Voleibol dos Bairros de Belém; Apoio a 33 Atletas Amadores 

em 17 Modalidades Esportivas. Em 2007, os programas de esporte, arte e lazer 
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beneficiaram aproximadamente 77.000 pessoas (entre alunos das escolas municipais e 

comunidades de Belém em geral).  

Um indicador importante é o de “condições de acesso para pessoas com deficiência 

física”. A rede possui 56,8% dos espaços educacionais com necessidade de adequação, 

dando-se mais ênfase aos Anexos, com apenas 10% recebendo esse tipo de investimento 

porque a maioria deles não pertence ao poder público. O PAR propõe ampliar o 

conceito de acessibilidade, considerando o rompimento de barreiras arquitetônicas, 

atitudinais e comunicacionais sendo uma das ações a adequação dos espaços escolares 

às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida (PAR, p.33). 

Área: Gestão de Finanças 

O PAR indica que inexiste mecanismo de fiscalização e controle interno e social sobre o 

cumprimento do dispositivo constitucional de vinculação dos recursos da educação; que 

trimestralmente é apresentado um balancete, atendendo à Lei de Responsabilidade 

Fiscal, não havendo divulgação desses dados às escolas. Em razão disso, a SEMEC se 

propõe a criar mecanismos de divulgação e controle interno e social sobre o 

cumprimento do dispositivo constitucional de vinculação de recursos da educação. 

Compromete-se ainda a divulgar, semestralmente, para o Conselho de Educação, e para 

o Conselho do FUNDEB e para a comunidade esses dados. (PAR, p. 18).  

Área: Formação Continuada de Professores da Educação Básica 

Nesta dimensão, é referido no PAR, que inexiste uma política de educação continuada 

de professores, no município. Os professores participam de cursos desenvolvidos pela 

Secretaria ou por iniciativa própria e não existe uma política de atendimento específico 

para as séries finais do ensino fundamental. Existe a Hora Pedagógica, na própria 

escola, como instrumento de formação continuada em serviço. Diante disso, a demanda 

do município é a criação de uma política que implemente uma formação continuada 

sistemática para as séries finais do ensino fundamental, visando a melhoria da qualidade 

da aprendizagem da leitura/escrita, matemática e demais áreas do conhecimento. O PAR 

destaca que há professores de educação especial em atendimento especializado, mas não 

é suficiente e que os alunos PNEEs matriculados nas escolas carecem de um  

atendimento mais qualificado e para isso, todos os professores que trabalham com essas 

crianças, precisam de formação adequada, inclusive os professores que atuam na zona 
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rural que recebem formações esparsas e assistemáticas. A demanda é ampliar programa 

de formação em educação especial e do campo (ribeirinhos), com perspectiva na 

educação inclusiva. (PAR, p.21). Por isso, a SEMEC propõe ofertar Curso de Formação 

continuada a distância para os professores que trabalham com educação especial, cuja 

estratégia é a de ser inserido no Programa de Formação Continuada do MEC/SEESP. 

Outra estratégia é a de apoiar a formação continuada para gestores  e educadores do 

Programa Educação Inclusiva : Direito à Diversidade, na modalidade presencial, com 

40h/aula, para os municípios- pólo do programa. (Ibidem, p.22). 

O Relatório da SEMEC de 2007, já referido neste estudo, registra que a política de 

formação continuada, a segunda política prioritária da atual gestão municipal, é 

envolver professores que atuem na alfabetização. Para tanto, desenvolve, desde 2007, o 

programa Elaborando Conhecimento para Aprender a Reconstruí-lo – ECOAR, que se 

desenvolve em três fases ou etapas: inclusão de professores em cursos intensivos 

semestrais de seis dias de duração; acompanhamento dos professores cursistas nas suas 

atividades nas escolas após os cursos de seis dias; avaliação dos alunos da rede em 

processo de alfabetização. Portanto, não corresponde, na totalidade, ao que foi proposto 

no PAR como se descreve no primeiro parágrafo desta Área.  

O principal objetivo dos cursos que a SEMEC promove é preparar os professores para 

alfabetizar os alunos na primeira série em que “alfabetização é concebida como saber 

pensar – não apenas soletrar, mas entender textos, produzir textos, interpretar textos e 

contextos, manifestar habilidade crítica”(Ibidem, p.11). Um outro objetivo do programa 

é garantir a continuidade do fluxo curricular aos alunos que bem alfabetizados  

avançarão para séries ou ciclos superiores. 

[...] Quanto ao aspecto qualitativo da educação infantil, a SEMEC realizou 

programa de formação continuada, capacitando dessa maneira: 68 educadores 

dedicados ao Berçário (cursos sobre o desenvolvimento cognitivo do bebê), 

404 educadores do Berçário, Maternal e Jardim (cursos sobre infância, 

currículos e práticas), 404 educadores do Berçário, Maternal e Jardim (cursos 

sobre linguagem científica na educação infantil e construção do 

conhecimento a partir do cotidiano) e 35 coordenadores das unidades de 

educação infantil. Os cursos periódicos são completados pela permanente 

formação em serviço realizada no dia a dia das unidades de Belém com 

assessoramento de equipe especializada da SEMEC.(Relatório SEMEC, 

2007, p.9) 
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Área: Formação do Profissional de Serviços e Apoio e Escolar 

A Secretaria Municipal de Educação possui, em sua rede, Unidades de Educação 

Infantil e Anexose, segundo o PAR (p.23) não há programas de formação voltados para 

os profissionais de apoio das UEIs e Anexos. A ação  proposta é a de ampliar a 

participação de profissionais de serviços e apoio em programas de formação sobre 

gestão escolar, usando como estratégia cursos semipresenciais para esses profissionais 

através do programa Profuncionário – Curso técnico de Formação  para os Funcionários 

da educação (Gestão Escolar). (Ibidem, p. 24).  

Área : Avaliação da Aprendizagem dos Alunos e Tempo para Assistência 

Individual/Coletiva aos alunos que apresentam dificuldades de Aprendizagem. 

Existe na rede municipal orientação de acompanhamento específico por meio de um 

Plano Pedagógico de Apoio18 que é implementado assim que as dificuldades são 

percebidas; o uso dessa orientação é assistemática. A proposta é de implementar e 

intensificar o uso do Plano de Pedagógico de Apoio na rede (PAR, p.27); orientar as 

escolas a incluírem no projeto pedagógico a oferta de tempo para assistência individual 

e/ou coletiva aos alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem durante o ano 

letivo (Ibidem,p.28). Como algumas escolas possuem Turmas de Aceleração, visando a 

correção do fluxo escolar, a proposta é reestruturar as turmas e ampliá-las conforme a 

necessidade.(Ibidem, p.29). 

Área: Recursos Pedagógicos para o desenvolvimento de práticas pedagógicas que 

considerem as diversidades das demandas educacionais. 

Nesta área o PAR  se concentrou no acervo técnico especializado para atender as 

necessidades de professores e alunos. Para tanto, a SEMEC desenvolverá  um Plano de 

ampliação do acervo, elaborando projetos para encaminhar a setores que oferecem esse 

tipo de parceria. (p.38) 

A terceira política educacional da atual gestão municipal é a Educação para o 

Desenvolvimento Humano que se destina, prioritariamente, aos alunos e habitantes da 

                                                           

18
 O Plano Pedagógico de Apoio foi uma estratégia de monitoramento e acompanhamento dos alunos com 

dificuldades de aprendizagem, criado na administração municipal de 1997-2004, com objetivo de dar 

suporte didático a esses alunos para que superassem suas dificuldades para acompanhar o ritmo médio da 

sua turma.  
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região das ilhas tendo como pólo irradiador a Escola Bosque, na ilha de Caratateua.  As 

diretrizes dessa política são: profissionalização voltada à premência de trabalhar e 

produzir; inserção comunitária com fomento da qualidade formal e política; inserção 

cultural; união do saber pensar com o saber fazer; inserção econômica para garantir a 

necessária implicação com a vida das pessoas e da comunidade. 

A intenção é possibilitar educação com perspectivas concretas de geração de renda e 

valorização cultural. Para tanto, além de projetos como o de Formação de Monitores e 

Agentes Ambientais e o da Escola Nativa que prepara os jovens para concluírem o 

ensino fundamental e para inserção no mercado de trabalho local, foi criada a Casa 

Escola da Pesca, que atende filhos de pescadores que não concluíram o ensino 

fundamental, para inseri-los no mercado de trabalho no setor da pesca que é uma das 

atividades da ilha. Iniciando com 30 alunos, depois passando para 90, a meta é 

qualificar, profissionalmente, 200 alunos. Uma outra proposta, em desenvolvimento, é a 

da criação do Ecomuseu da Amazônia com o objetivo de valorizar a história e o 

patrimônio natural e cultural da região.Sua ação deverá contemplar o distrito de Icoaraci 

(bairro do Paracuri e orla), estendendo-se até a região das ilhas de Caratateua, Cotijuba 

e Mosqueiro, que circundam Belém. 

10. Legislação da Educação do Município de Belém 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL REFERENTE À EDUCAÇÃO BÁSICA 

BELÉM. Lei Orgânica do Município de março de 1990. 

BELÉM. Lei 7.722 de 7 de julho de 1994, Cria o Sistema Municipal de Educação de 

Belém. 

BELÉM. Lei Nº 7.528 de 5 de agosto de 1991. Dispõe sobre o Estatuto do Magistério 

do Município de Belém. 

BELÉM. Portaria  Nº0112/2006 SEMEC Disciplina a Lotação de Recursos Humanos 

nas Unidades Escolares e Administrativas da SEMEC 

BELÉM.Portaria N°1662/97-GABS. Dispõe sobre o Afastamento de Ocupantes de 

Cargos em Provimento da Secretaria Municipal de Educação para realização de Cursos 

de Graduação, Atualização, Aperfeiçoamento e Pós-graduação 

BELÉM. Portaria Nº 228/2009 – GABS/SEMEC 

BELÉM. Portaria Nº 0112/2006 – GABS/SEMEC. 
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IV. 2 O MUNICÍPIO DE ALTAMIRA 

Caracterização do Município 

O município de Altamira foi criado em 1911 pela Lei 1.234 e se tornou conhecido 

nacionalmente pelo fato de, em seu solo, estará fincado o marco zero da construção, na 

década de 1970, da Rodovia Transamazônica, obra não concluída até a atualidade, tendo 

sido a sua pavimentação interrompida na década de 1990. Isso torna o município sem 

acesso rodoviário, devido à precariedade da única estrada existenteAs chamadas 

estradas vicinais, ramificações da que seria a principal rodovia da região, que entram na 

floresta a mais de vinte quilômetros para se chegar às comunidades  que seriam as 

agrovilas prometidas pelos governos militares no projeto de “integração da Amazônia”, 

são ainda mais precárias, deixando a população isolada da sede do município no período 

das chuvas mais intensas.  

Considerável destaque é a dimensão geográfica, sendo o maior município do mundo em 

extensão territorial, com 161.445,9 km².  Essa extensão permite certas comparações tais 

como a de que é maior que a Grécia e Nepal e quase do mesmo tamanho que a Tunísia, 

Suriname e Uruguai. 

Altamira está distante de Belém 512 km em linha reta ou 820 km pela via rodoviária de 

difícil tráfego, sobretudo no período das chuvas. O município está situado a Oeste da 

capital do estado do Pará e faz limite ao Norte com o município de Vitória do Xingu; ao 

Sul com o estado do Mato Grosso; ao Nordeste, Leste e Sudeste com os municípios de 

Senador José Porfírio e São Félix do Xingu; ao Noroeste, Oeste e Sudoeste com os 

municípios de Brasil Novo, Medicilândia, Uruará, Placas, Rurópolis, Trairão, Itaituba e 

Novo Progresso.  

Em 2000 a população do município era composta 86.888 habitantes, com densidade 

demográfica de 0,5 habitantes /km2. A população residente na zona rural, em 2000, era 

de 15.154 pessoas e 62.285 na zona urbana, evidenciando uma grande concentração de 

moradores na sede do município. (2007). Em 2009, a população foi estimada pelo IBGE 

em 98.750 habitantes que representa um crescimento populacional de 11.862 habitantes. 

O crescimento justifica-se pela permanente chegada de migrantes de outras regiões do 

país que ainda vem em busca de melhoria de vida, pela possibilidade de trabalho nas 

obras do Plano de Aceleração e Crescimento – PAC, do governo federal. 
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O Índice de Desenvolvimento Humano é de 0,737, superior ao da capital, Belém que é 

de 0,723(CENPEC, 2009). No que se refere à dimensão renda, o município apresenta 

um índice de 0,66, também superior ao de Belém com 0,629. Em 2004 o Índice de 

Desenvolvimento Infantil era de 0,55, idêntico ao da capital do estado do Pará. Já o 

Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal- Saúde, em 2005, era de 0,546 e o Índice 

Firjan de Desenvolvimento Municipal, no mesmo ano, era de 0,566. O índice de GINI 

era 0,40 abaixo do da capital Belém que era de 0,43 (PNUD,2000) 

Apesar de ser um município rico, o número de pessoas consideradas em nível de 

indigência é significativo: 8,19%, o que, em 2004, representava 6.340,03 habitantes. Já 

a população em estado de pobreza representava 23.596,65 pessoas. No ano de 2000, a 

renda per capita do município era de R$ 223,85, superior aos R$ 169,32 de Belém. 

Apenas 3.558 domicílios tinham, em 2000, abastecimento de água enquanto 13.136 

residências se abastecem com água de poço existente na própria propriedade. Em 

relação a escoadouro de instalação sanitária, a situação de Altamira é muito precária.  

Os dados  de 2000 indicam que 54,67% dos domicílios tem fossa rudimentar; 30,93% 

tem fossa séptica; 7.02% não tem instalação sanitária; 1,44% tem outro escoadouro; 

1,92% tem rede pluvial de esgoto; 1,41% de domicílios utilizam como escoadouro o rio; 

e 2,61 % utilizam a vala. 

Apesar de tudo isso a esperança de vida em Altamira é de 70.05 anos, maior do que a de 

Belém que é de 68.74. A contradição é de que em 2004 a taxa de mortalidade infantil 

(por mil nascidos) era de 32,76%, superior a de Belém que é de 25,55. 

Os dados de 2004 informam que as despesas municipais com Assistência Social 

representaram 2,38% da receita total; com a Cultura 0,33%; com Educação  28,60%; 

com Saúde 22,96%; com Esporte e Lazer 0,07%. Apenas 8,54% representam receitas 

próprias em relação às receitas totais do município. A renda per capita é de R$ 607,36, 

contra R$ 821,52 de Belém. 

No ano de 2006 Altamira dispunha de 4 Bibliotecas Públicas; 1 Centro Cultural e 1 

Cinema. 

As atividades econômicas do município são basicamente a agricultura (arroz, cacau, 

feijão, milho, pimenta do reino) e a extração de borracha e castanha do Pará. 
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O município de Altamira é cortado pelo rio Xingu, no qual deverão ser construídas 

cerca de seis barragens, visando alargá-lo em até 12 km2, para a construção da 

hidrelétrica de Belo Monte. Esse fato, desde o seu nascedouro em 1989, vem 

provocando protestos dos habitantes dos locais que serão inundados, sobretudo os 

indígenas, mas também outros moradores e entidades nacionais internacionais que 

chamam a atenção para os impactos ambientais e sociais que a referida obra poderá 

causar. Considerado o maior empreendimento de geração de energia, superando até 

Itaipu, a usina, quando em operação, prevista para 2011, terá uma potencia instalada de 

11.182MW. Essa usina deverá, segundo o planejado, ser central para o abastecimento 

do país. Os ambientalistas vêm mostrando os problemas que representarão para o 

município essa construção. Mas não são apenas os ambientalistas que criticam a idéia, o 

próprio Ministério Público tem tido a mesma posição. Um dos grandes problemas 

apontados é que a construção da Usina implicará no desaparecimento de pelo menos 

cinco reservas indígenas (Arara, Kararaho, Koatinemo, Paquiçamba e Trincheira 

Bacajá). 

A Construção da Usina de Belo Monte se constitui numa das principais obras do 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) para o estado do Pará. Entretanto a obra 

está tendo dificuldades de prosseguir em função do impacto ambiental que a mesma 

causará. Em junho de 2009 a Justiça Federal em Altamira determinou ao IBAMA que 

voltasse atrás na decisão de aceitar os estudos já realizados sobre os referidos impactos  

e a obra foi suspensa. Em 2010, a obra foi liberada e já foi iniciada mesmo sob protestos 

dos movimentos sociais da região e do mundo.  

A atual gestão municipal é conduzida por uma mulher, sob a sigla do PSDB, a primeira 

Prefeita na história do município o que pode ser considerado um grande avanço numa 

região onde os homens, historicamente, se alternam no poder. 

A Educação no Município: um pouco da história 

A Secretaria de Educação, Cultura e Desportos- SEMEC/ALT é a gestora da educação 

no município de Altamira, sendo responsável pela administração de toda a rede de 

ensino que abrange desde a creche até o ensino fundamental de 8 anos, incluindo 

também a Educação de Jovens e Adultos e 1 escola de educação especial. No entanto, 

até novembro de 2009 (período da aplicação dos questionários), a gestão dos recursos 
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da educação ainda era de responsabilidade da Secretaria de Finanças do município, 

ficando a SEMEC subordinada à negociação com essa instância do poder executivo para 

executar o orçamento da educação. 

A política Educacional do Atual Governo Municipal 

A política educacional da atual gestão  municipal se expressa no PAR, cuja diretriz é o 

desenvolvimento da Educação Básica com ações que propiciem sua universalização, 

melhoria da qualidade da aprendizagem, o acesso e permanência  com conclusão na 

idade adequada (PAR do município). 

Para materializar essa diretriz foram definidas as seguintes metas: 

 Reestruturar o Plano Municipal de Educação; 

 Implantar Planejamento Estratégico na SEMEC; 

 Revitalizar os PPPs das escolas observando as particularidades das mesmas. 

 Ampliar a política de formação continuada e inicial dos professores de todos os 

níveis da Educação Básica. 

 investir e promover a participação dos profissionais de serviço e apoio escolar 

em programas  de formação inicial e continuada. 

 Ampliar o plano de cargos e salários para os servidores de apoio.  

A Secretaria municipal de Altamira estabeleceu convênio com o Instituto Ayrton Senna, 

de São Paulo e a proposta curricular que desenvolve tem como base o que o Instituto 

propõe: educação e aprendizagem com foco nas competências e resultados com a 

utilização de uma metodologia que tem como centralidade o controle do trabalho do 

professor, para que o IDEB alcance a meta prevista pelo MEC e que, segundo a 

Secretária de Educação, os resultados esperados têm sido alcançados com Altamira 

conquistando um IDEB superior ao do estado e da região Norte. A Rede Municipal 

apresentou, em 2009, um IDEB de 4,7, acima do IDEB do Pará,  que foi 3,6 e da região 

Norte que foi 3,8.(INEP, 2010)
19

  

 

Distribuição das Matrículas na Rede Municipal  

                                                           

19
 Os dados sobre o IDEB 2009 estão disponíveis em www.inep.gov.br Acesso em 2 de julho de 2010. 

http://www.inep.gov.br/
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De acordo com o Censo Educacional de 2009, o município tinha  3.370 matrículas de 

Educação Infantil (creche e pré-escola) das quais, 2.949 estavam na rede municipal 

(SEMEC) e 421 na rede privada; foram matriculados 19.712  no Ensino Fundamental 

em todo o município sendo que 18.400 estavam na rede municipal o que demonstra a 

municipalização deste nível de ensino; 5.896 alunos estavam matriculados no Ensino 

Médio oferecido pela rede estadual, 5.592 matrículas e 304 na rede privada  . A SEMEC 

não oferta ensino médio; a EJA apresentou 2.583 matrículas em todo o município das 

quais 2.289 pertencentes à rede municipal (SEMEC).Uma informação que se destaca é o 

atendimento à educação especial que se concentra na rede privada com 379 matrículas 

contra 90 da rede municipal e nenhum atendimento pela rede estadual. 

Para atender a esse contingente de alunos a SEMEC/ALT tem sob sua administração 

cerca de 100 estabelecimentos de ensino, sendo 6 creches; 20 pré-escolas;  30 escolas de 

1ª a 4ª séries; 30 que atendem alunos de 5ª a 8ª séries.  

As funções docentes do município, cerca de 540 atuando na zona urbana e 189 na zona 

rural, estão explicitadas nos QUADROS VI e VII que também informam a formação 

dos professores:  

TABELA 04 – FUNÇÕES DOCENTES E FORMAÇÃO NO MUNICÍPIO DE 

ALTAMIRA ZONA URBANA 

UF Município 

PA ALTAMIRA 

Dimensão do Indicador Indicador  

Educação Funções docentes  

 Filtro I  

 Municipal Urbana  

Fonte 

Fonte: INEP 

Variável  Filtro I  Filtro II  Ano  Município  UF  Brasil  

Creche  Municipal Fundamental 2005  0  70  2.034  



 87 

Urbana  completo e 

incompleto  

Creche  
Municipal 

Urbana  
Médio completo  2005  26  845  26.836  

Creche  
Municipal 

Urbana  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  0  184  14.100  

Educação Especial  
Municipal 

Urbana  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  3  48  

Educação Especial  
Municipal 

Urbana  
Médio completo  2005  3  204  2.898  

Educação Especial  
Municipal 

Urbana  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  0  97  7.384  

Educação 

Profissional  

Municipal 

Urbana  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  0  0  

Educação 

Profissional  

Municipal 

Urbana  
Médio completo  2005  0  0  99  

Educação 

Profissional  

Municipal 

Urbana  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  0  9  1.697  

EJA  
Municipal 

Urbana  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  0  0  

EJA  
Municipal 

Urbana  
Médio completo  2005  0  0  189  

EJA  
Municipal 

Urbana  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  0  11  2.767  

Ensino Médio  
Municipal 

Urbana  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  0  0  

Ensino Médio  
Municipal 

Urbana  
Médio completo  2005  0  0  1.192  
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Ensino Médio  
Municipal 

Urbana  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  0  28  7.372  

Fundamental 8 anos 

1ª a 4ª Série  

Municipal 

Urbana  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  72  1.049  

Fundamental 8 anos 

1ª a 4ª Série  

Municipal 

Urbana  
Médio completo  2005  157  7.845  98.494  

Fundamental 8 anos 

1ª a 4ª Série  

Municipal 

Urbana  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  26  2.929  115.700  

Fundamental 8 anos 

5ª a 8ª Série  

Municipal 

Urbana  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  0  22  

Fundamental 8 anos 

5ª a 8ª Série  

Municipal 

Urbana  
Médio completo  2005  87  3.231  33.563  

Fundamental 8 anos 

5ª a 8ª Série  

Municipal 

Urbana  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  150  4.620  109.161  

Fundamental 9 anos 

1ª a 5ª Série  

Municipal 

Urbana  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  0  492  

Fundamental 9 anos 

1ª a 5ª Série  

Municipal 

Urbana  
Médio completo  2005  0  562  53.048  

Fundamental 9 anos 

1ª a 5ª Série  

Municipal 

Urbana  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  0  889  75.685  

Fundamental 9 anos 

6ª a 9ª Série  

Municipal 

Urbana  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  0  6  

Fundamental 9 anos 

6ª a 9ª Série  

Municipal 

Urbana  
Médio completo  2005  0  1  6.370  

Fundamental 9 anos 

6ª a 9ª Série  

Municipal 

Urbana  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  0  661  65.318  

Pré-Escola  
Municipal 

Urbana  
Fundamental 

completo e 
2005  0  83  1.557  
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incompleto  

Pré-Escola  
Municipal 

Urbana  
Médio completo  2005  82  3.798  70.579  

Pré-Escola  
Municipal 

Urbana  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  6  847  69.601  

 

TABELA 05 

FUNÇÕES DOCENTES E FORMAÇÃO NO MUNICÍPIO DE ALTAMIRA 

ZONA RURAL 

UF Município 

PA ALTAMIRA 

Dimensão do Indicador Indicador  

Educação Funções docentes  

 Filtro I  

 Municipal Rural  

Fonte 

Fonte: INEP 

Variável  Filtro I  Filtro II  Ano  Município  UF  BBrasil  

Creche  
Municipal 

Rural  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  41  622  

Pré-Escola  
Municipal 

Rural  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  219  2.944  

Educação Especial  
Municipal 

Rural  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  0  3  

EJA  Municipal 
Fundamental 

completo e 
2005  0  0  0  
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Rural  incompleto  

Fundamental 9 

anos 6ª a 9ª Série  

Municipal 

Rural  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  0  13  

Ensino Médio  
Municipal 

Rural  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  0  0  

Fundamental 8 

anos 5ª a 8ª Série  

Municipal 

Rural  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  3  75  

Fundamental 9 

anos 1ª a 5ª Série  

Municipal 

Rural  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  1  718  

Educação 

Profissional  

Municipal 

Rural  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  0  0  

Fundamental 8 

anos 1ª a 4ª Série  

Municipal 

Rural  

Fundamental 

completo e 

incompleto  

2005  0  684  5.239  

EJA  
Municipal 

Rural  
Médio completo  2005  0  0  65  

Educação Especial  
Municipal 

Rural  
Médio completo  2005  0  61  211  

Fundamental 9 

anos 6ª a 9ª Série  

Municipal 

Rural  
Médio completo  2005  0  0  5.323  

Educação 

Profissional  

Municipal 

Rural  
Médio completo  2005  0  0  0  

Ensino Médio  
Municipal 

Rural  
Médio completo  2005  0  0  631  

Pré-Escola  
Municipal 

Rural  
Médio completo  2005  7  4.000  44.013  

Fundamental 8 Municipal Médio completo  2005  99  14.557  118.746  
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anos 1ª a 4ª Série  Rural  

Fundamental 8 

anos 5ª a 8ª Série  

Municipal 

Rural  
Médio completo  2005  17  5.168  38.299  

Creche  
Municipal 

Rural  
Médio completo  2005  0  392  4.659  

Fundamental 9 

anos 1ª a 5ª Série  

Municipal 

Rural  
Médio completo  2005  0  4  24.730  

Fundamental 8 

anos 5ª a 8ª Série  

Municipal 

Rural  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  72  1.979  29.196  

EJA  
Municipal 

Rural  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  0  0  126  

Fundamental 9 

anos 6ª a 9ª Série  

Municipal 

Rural  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  0  0  8.297  

Fundamental 8 

anos 1ª a 4ª Série  

Municipal 

Rural  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  5  1.257  27.530  

Educação 

Profissional  

Municipal 

Rural  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  0  0  40  

Educação Especial  
Municipal 

Rural  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  0  13  160  

Ensino Médio  
Municipal 

Rural  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  0  5  1.859  

Pré-Escola  
Municipal 

Rural  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  1  177  8.351  

Creche  
Municipal 

Rural  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  0  11  805  

Fundamental 9 

anos 1ª a 5ª Série  

Municipal 

Rural  

Superior completo e 

sem licenciatura  
2005  0  0  10.678  

 

As Tabelas 04 e 05 apresentam as funções docentes em todo o município de Altamira 

nas zonas urbana e rural, no ano de 2005. O importante a registrar é o fato de que 
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mesmo com a presença da Universidade Federal do Pará – UFPA e da Universidade do 

Estado do Pará – UEPA, que desenvolvem seus programas de interiorização da 

educação superior no município, a condição dos docentes quanto à formação, naquele 

ano, ainda não era a desejável – professores da educação básica com formação em nível 

superior. 

A Tabela 04 no que se refere à zona urbana, apresenta a seguinte configuração do 

quadro docente: 182 professores com curso superior sem licenciatura, dos quais, 06 

estão na pré-escola e 26 no ensino fundamental (1ª a 4ª série) e 268 no ensino médio 

sendo 26 (creche), 82 (preé-escola) 157 (ensino fundamental de 1ª a 4ª série). 

Na zona rural a Tabela 05 mostra a seguinte distribuição: 88 professores com curso 

superior sem licenciatura sendo 01 ( pré-escolar); 05 ( 1ª a 4ª série do ensino 

fundamental) e 72 (5ª a 8ª) e 123 professores com ensino médio completo, com 07 (pré-

escola), 17 (5ª a 8ª série do ensino fundamental) e 99 ( 1ª a 4ª série) 

Em 2009 o município de Altamira totalizou 923 funções docentes e a rede municipal 

(SEMEC) concentrou 644 docentes, seguida da rede privada com 146 e da rede estadual 

com 133 (INEP, 2009). Não se conseguiu dados que demonstrassem se houve alterações 

em relação à formação desses professores. 

Outros dados importantes referentes à educação no município de Altamira são: o IDEB 

(2007) das séries iniciais do ensino fundamental foi de 4.3 e dos anos finais do mesmo 

nível de ensino foi de 4,0, ambos superiores ao da capital e do próprio estado do Pará. A 

Prova Brasil no ano de 2007 apresentou os seguintes resultados: Proficiência em Língua 

Portuguesa, para a 4ª. série, 176,11 e 232,31 na 8ª. série. Em relação ao mesmo exame 

Proficiência em Matemática, na 4ª. série o resultado foi de 189,80 e 8ª. série 238,05.  A 

distorção idade/série é muito significativa: 33,20 no ensino fundamental; e 73,80 no 

ensino médio. 

 Os dados a seguir apresentados foram extraídos do Relatório Público do Município de 

Altamira, elaborado a partir do Plano de Ações Articuladas (PAR), resultante do 

diagnóstico realizado e estruturado nas dimensões Gestão Educacional; Formação de 

Professores e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar; Práticas Pedagógicas e 

Avaliação; Infra-estrutura Física e Recursos Pedagógicos 



 93 

Gestão Educacional 

Apesar de existir desde 1995, o Conselho Municipal de Educação não está em 

funcionamento e não tem pessoal qualificado para atuar como conselheiro. Situação 

parecida ocorre com o Conselho de Alimentação Escolar (CAE) que não tem 

representação de todos os segmentos da comunidade, além da necessidade de capacitar 

os conselheiros hoje existentes. 

Todas as escolas do município possuem o Projeto Pedagógico - PP, contudo o Relatório 

do PAR indica que há necessidade de “promover a implantação do PP  considerando as 

particularidades de cada estabelecimento de ensino”. Em relação ao Plano Municipal de 

Educação é indicado que o mesmo seja reestruturado levando em consideração os 

resultados da avaliação já realizada. Há, no Relatório, uma recomendação para a 

implantação do Planejamento Estratégico da Secretária (PES), o que indica a sua 

inexistência. 

A inexistência do Plano de Carreira para os Profissionais de Serviço e Apoio Escolar 

demandou a necessidade de elaborar um Projeto de Lei a fim de que o município possa 

atingir essa meta. No período da pesquisa de campo ( novembro de 2009) o PCCS 

estava sendo elaborado pela Secretaria Municipal de Educação com a participação do 

Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Pará, Sub-sede de Altamira. Até o 

fechamento deste relatório não tivemos informações se já foi aprovado. 

O diagnóstico educacional do município indica que existem algumas atividades para os 

alunos da rede, contudo essas não acontecem no chamado contraturno, ocorrendo neste, 

atividades de reforço e atendimento educacional especializado. 

Formação de Professores e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar 

Essa dimensão trouxe informações importantes, que dão a noção exata da existência (ou 

ausência) das políticas para esses profissionais, quer seja no tocante à formação inicial e 

continuada, quanto no que diz respeito ao Plano de Cargos e Salários. 

Algumas informações levantadas por meio do diagnóstico são preocupantes, tais como 

aquelas que indicam não existirem políticas de formação continuada para os 139 

professores de creches e pré-escola, para os 305 professores das séries iniciais do ensino 

fundamental e para os 235 professores das séries finais do ensino fundamental. 
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Nesse item, como nos demais, o Relatório do PAR estabelece metas que deverão ser 

atingidas até o ano de 2011, sob a supervisão do Ministério da Educação. 

O Plano Nacional de Formação dos Professores de Educação Básica, elaborado pelo 

MEC, em regime de colaboração com os estados e municípios, fruto do Decreto 6.755 

de janeiro de 2009 que institui Política Nacional de Formação dos Profissionais do 

Magistério da Educação Básica, prevê, no período de 2009 a 2011, para o município de 

Altamira a oferta dos seguintes Cursos de Licenciatura20 e vagas: 

Universidade Federal do Pará (UFPA) 

CIÊNCIAS SOCIAIS –1ª LICENCIATURA PRESENCIAL PA ALTAMIRA 80 

EDUCAÇÃO FÍSICA 1ª LICENCIATURA PRESENCIAL PA ALTAMIRA    160  

FILOSOFIA 1ª LICENCIATURA PRESENCIAL PA ALTAMIRA 40 

LETRAS – HABILITAÇÃO LÍNGUAINGLESA 

1ª LICENCIATURA PRESENCIAL PA ALTAMIRA 80 

LETRAS – LÍNGUA PORTUGUESA 

1ª LICENCIATURA PRESENCIAL PA ALTAMIRA 160 

MÚSICA LICENCIATURA 1ª LICENCIATURA PRESENCIAL PA ALTAMIRA 30 

PEDAGOGIA 1ª LICENCIATURA PRESENCIAL PA ALTAMIRA 160 

Total 710 

Instituto Federal do Pará (IFPA) 

LICENCIATURA EM GEOGRAFIA 1ª LICENCIATURA PRESENCIAL PA 

ALTAMIRA 200 

LICENCIATURA EMINFORMÁTICA 

1ª LICENCIATURA PRESENCIAL PA ALTAMIRA 100 

Total 300 

                                                           

A Formação inicial abrange três situações: 1. professores que ainda não têm formação superior (primeira 

licenciatura); 2. professores já formados, mas que lecionam em área diferente daquela em que se 

formaram (segunda licenciatura); 3.e bacharéis sem licenciatura, que necessitam de estudos 

complementares que os habilitem ao exercício do magistério.  
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Universidade do Estado do Pará (UEPA) 

LETRAS – LICENCIATURA EM LÍNGUA PORTUGUESA 

1ª LICENCIATURA PRESENCIAL PA ALTAMIRA 80 

LICENCIATURA EM EDUCAÇÃOFÍSICA 

1ª LICENCIATURA PRESENCIAL PA ALTAMIRA 120 

LICENCIATURA PLENA EM MATEMÁTICA 

1ª LICENCIATURA PRESENCIAL PA ALTAMIRA 160 

Total 360 

O total de vagas, em diferentes Licenciaturas,  que as 3 instituições públicas de ensino 

ofertarão para o município de Altamira é de 1370. 

O PAR indica que existem em Altamira, atuando na rede de ensino, 542 profissionais de 

serviços e apoio escolar (serventes e merendeiras), entre auxiliares de vigilância e 

auxiliares de serviços gerais, 139 secretários e auxiliares de secretaria. No entanto 

apenas as merendeiras recebem capacitação promovida pela nutricionista da SEMEC. 

Práticas Pedagógicas e Avaliação 

Em relação a essa dimensão foi diagnosticado que os professores, principalmente os das 

séries iniciais, “ainda utilizam em sua prática de avaliação somente elementos 

informativos”. Por isso há uma meta de mudar a situação, para tanto o PAR coloca 

como meta até 2011 “Diretrizes atualizadas do processo e das práticas de avaliação 

elaboradas e implementadas nas escolas Para fazer face a essa meta a  Secretaria ira 

capacitar todos os professores. 

O Relatório informa que existe uma política específica de correção de fluxo escolar 

implantada nas escolas da zona urbana. A Tabela 06 nos informa a situação do 

município em relação à distorção idade-série nos anos de 2004 e 2005. 

TABELA 06 - DISTORÇÃO IDADE-SÉRIE POR ORGANIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA 

UF Município 
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PA ALTAMIRA 

Dimensão do Indicador Indicador  

Educação Distorção idade-série  

Fonte 

Fonte: INEP 

Variável  Filtro I  Ano  Município  UF  Brasil  

Ensino Fundamental  Municipal  2004  36,80  51,90  36,20  

Ensino Fundamental  Municipal  2005  35,60  51,20  34,70  

Ensino Fundamental  Municipal  2006  33,20  49,60  32,90  

Ensino Fundamental  Privada  2004  7,20  9,40  6,40  

Ensino Fundamental  Privada  2005  6,20  8,10  6,10  

Ensino Fundamental  Privada  2006  4,40  9,20  6,00  

Ensino Fundamental  Pública  2004  36,80  51,40  34,20  

Ensino Fundamental  Pública  2005  35,60  50,60  32,70  

Ensino Fundamental  Pública  2006  33,20  49,00  31,20  

Ensino Fundamental  Total  2004  34,80  49,80  31,50  

Ensino Fundamental  Total  2005  33,40  48,70  30,00  

Ensino Fundamental  Total  2006  31,20  47,00  28,60  

Ensino Médio  Estadual  2004  77,00  78,60  52,60  

Ensino Médio  Estadual  2005  73,80  77,10  51,10  

Ensino Médio  Privada  2004  17,30  18,00  12,20  

Ensino Médio  Privada  2005  25,20  17,50  11,20  

Ensino Médio  Pública  2004  77,00  78,50  52,50  

Ensino Médio  Pública  2005  73,80  77,00  51,10  
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Ensino Médio  Total  2004  73,20  73,80  47,60  

Ensino Médio  Total  2005  70,30  72,40  46,30  

 

Em relação à distorção idade-série, o quadro aponta que é na rede privada que estão os 

menores índices de distorção no ensino fundamental, variando de 4 a 7% contra uma 

variação de 33% a aproximadamente 37% na rede municipal. É contudo no ensino 

médio, rede estadual que se encontram os maiores índices de distorção que variam de 

73% a 77%, contra uma variação de 17% a 25% na rede privada. 

Ações Previstas considerando o PAR do Município 

a) Infra-estrutura Física e Recursos Pedagógicos: 

O Relatório do PAR indica que há necessidade de reforma e ampliação de 9 escolas da 

zona urbana e 07 escolas da zona rural, incluindo instalações de Bibliotecas adequadas. 

Da mesma forma é destacada a necessidade de reforma e ampliação de laboratórios de 

informática. 

b) Plano Municipal de Educação 

Através de contatos pessoais com Técnicos da SEMEC-ALT e membros do Sindicato 

dos Professores ( Sub-sede Altamira) obtivemos informações de que o Plano municipal 

estava sendo discutido por uma Comissão SEMEC e Sindicato assim como o Plano de 

Carreira Cargos e Salários-PCCS num processo tenso e contraditório que vinha se 

arrastando desde o início da atual gestão municipal. 

c) Formação Continuada dos Professores 

É uma das Metas da SEMEC e demanda da categoria através do Sindicato para o que 

também ainda não foi definida uma política o que leva muitos professores, 

individualmente, a procurar essa formação, às vezes em instituições de ensino superior 

que oferecem facilidades quanto ao pagamento mas uma qualidade duvidosa . 

A dificuldade de se obter informações diretamente na Secretaria do Município não 

permitiram que se pudesse ter o conhecimento mais detalhado da política municipal de 
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educação de Altamira suas relações intra e extra governo, bem como sobre a legislação 

recente. 

IV. 3 O MUNICÍPIO DE CONCÓRDIA DO PARÁ  

Caracterização do município 

O municipio de Concordia do Pará pertence à Mesoregião Nordeste Paraense  e à 

Microrregião de Tomé Açu. Limita-se  com os municipio ao norte com Bujaru, a leste 

com São Domingos do Capim, ao sul com Tomé-Açu e aoeste com Acará e Bujaru. 

(IBGE, 2007). 

Possui uma população de 21.422 (vinte e um mil, quatrocentos e vinte e dois) 

habitantes, sendo 11.141 (onze mil, cento quarenta e um) de homens e 10.281 (dez mil, 

duzentos e oitenta e um)  de mulheres. Deste total a maioria 14.504 (quatorze mil, 

quinhentos e quatro) está apta a votar, ou seja são eleitores do municipio. Possui um 

Fundo de Participação (FPM) anual de 7.397.170,99 (sete milhões, trezentos e noventa 

sete mil, cento e setenta reais e noventa e nove centavos).  Tem quatro estabelecimentos 

de saúde todos oferencendo atendimento pelo Sistema Unico de Saúde. (IBGE, 2007). 

Concórdia do Pará surgiu no auge da extração de madeira entre as décadas de 1960 e 

1970. Primeiramente foi aberta uma estrada, em direção ao município de Tomé-Açu, o 

que atraiu diversos migrantes. Antes, era um pequeno povoado chamado de “Quatro 

Bocas”, pertecente ao município de Bujaru. Em 1988, iniciou-se o processo de 

emancipação político-administrativa de Concórdia do Pará, o qual foi emancipado e 

reconhecido como município  pela Lei 5.442 de 10 de maio de 1988.  (IBGE, 2007) 

Segundo os dados estatísticos do IBGE de 2007 o município de Concórdia do Pará tem 

710 quilômetros quadrados de área. Possui uma densidade populacional de quase 25.98 

habitantes por km quadrado 

Distante cerca de 150km da capital paraense, este município é privilegiado por estar 

numa região de fácil acesso e economia ligada à capital. Sua atividade econômica mais 

importante é a pimenta do reino e a agricultura de subsistência, tendo como principal 

produto, a farinha de mandioca. Apresenta temperaturas elevadas com média de 26ºC” 

(PORTAL DA AMAZONIA, 2009) 

http://portal.mec.gov.br/
http://pt.wikipedia.org/wiki/Farinha_de_mandioca
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A cultura concordiense tem como maior manifestação religiosa a festa em homenagem a 

São Pedro, padroeiro da cidade, comemorada no dia 29 de junho. A população festeja a 

data com uma procissão que sai pelas principais ruas da cidade. O boi-bumbá e as 

quadrilhas juninas são as principais manifestações da cultura popular do Município. 

Esses grupos são organizados pela comunidade para apresentações nas festas juninas 

escolares e nas festividades do santo padroeiro. (PORTAL DA AMAZONIA, 2009) 

Breve retrospectiva histórica da Educação no Municipio 

No que se refere à educação Concórdia do Pará possui 176 estabelecimentos de ensino, 

sendo na Educação Infantil 79 (77 municipais e 02 privados), no Ensino Fundamental 

95 (09 estaduais, 84 municipais e 02 privados), no Ensino Médio são dois 

estabelecimentos ambos estaduais. Conta para atuação nas escolas com 493 docentes, 

sendo 88 lotados na Educação Infantil, 349  no Ensino Fundamental e 56 no Ensino 

Médio.(IBGE, 2007).  

Concórdia do Pará ainda não possui instituição de educação superior. A Educação 

Básica é feita em 176 estabelecimentos de ensino, somando-se 69.039 alunos 

matriculados, sendo 2.259 na educação infantil, 7.891 no Ensino Fundamental, 1.333 no 

ensino médio e 2.341 no EJA - Fundamental. São 88 docentes de educação infantil, 349 

no Ensino Fundamental e 56 no Ensino Médio, perfazendo um total de 493 professores. 

O número de salas de aula por escola é em média 3,4, sendo o numero médio de alunos 

por turma 32,5, e professores por escola 9,4 e alunos por docente  36,1. (IBGE, 2007). 

Quando se realiza uma análise sobre a qualidade do espaço escolar que se oferece para a 

comunidade concordiense observa-se que o número de matrículas em escolas que 

possuem infra estrutura básica com água encanada,energia elétrica, banheiro e rede de 

esgoto é muito reduzido, totalizando em  7.297. Reduzido também é o número de 

matriculados, 3.055, que têm acesso a retropojetor, computador , TV e Vídeo. Este 

número diminui ainda mais quando se observam as escolas que possuem biblioteca, 

videoteca e laboratório de ciências, nesses casos,  são apenas 486 alunos matriculados 

em escolas que tem essa infra estrutura. Melhorar a infra-estrutura escolar e a qualidade 

do ensino concordiense se constitui desafio e meta registrada no Plano de Ações 

Articuladas do município. 
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Dados do IBGE (2007) apontam que a porcentagem de professores municipais com 

Ensino Superior é em média de 10%. O fato que vem demandar maior investimento do 

poder público na formação inicial e continuada dos professores. A ampliação do  nivel 

de formação dos professores, também,  se constitui em meta do Plano de Ações 

Articuladas para o municipio  até 2011.   

A politica educacional do municipio 

Concordia atende a educação básica em sua totalidade. Sendo que a rede municipal de 

ensino concentra o maior número de matrículas e escolas. A educação superior se dá por 

meio de convênios estabelecidos com a Universidade Aberta do Brasil (UAB) na cidade 

vizinha de Bujaru.   

No ano de 2007 a prefeitura realizou um concurso público para provimento de cargos na 

area da educação com salário médio de R$ 400,00 (quatrocentos reais), com distribuição 

de vagas para professores das séries iniciais 40, professor da Língua Portuguesa 06, 

Matemática 05, História, Geografia cada uma com duas vagas,  Ciências da Natureza  e 

Educação Física 03 vagas cada, Inglês 04 e 03 para Orientador Educacional. (CONED, 

2009).. Os profissionais aprovados no referido concurso  já foram chamados e se 

encontram em pleno exercicio da função. 

O que vem direcionando a poltica educacional no municipio atualmente é o Plano de 

Ações Articuladas (PAR), que se constitui em um planejamento multidimensional da 

política de educação de cada município para um período de quatro anos — 2008 a 2011. 

O PAR é coordenado pela Secretaria Municipal de Educação, mas deve ser elaborado, 

executado e avaliado com a participação de gestores, de professores e da comunidade 

local.  

O Relatório Público do Município de Concórdia do Pará do PAR aponta quatro 

dimensões para atuação no período de 2008-2011: gestão educacional, formação de 

professores e de profissionais de serviços de apoio escolar, práticas pedagógicas e 

avaliações, e infra-estrutura física e recursos pedagógicos. 

 A politica educacional no atual governo 
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Atualmente Concórdia do Pará é governada pela coligação “Para o bem de Concórdia” 

(PT, PMDB, PSB, PC do B, PDT e PV), tendo a frente no cargo majoritário Elias 

Guimarães Santiago do PT e sua vice Elisângela Paiva Celestino do PMDB. A 

Secretaria Municipal de Educação (SEMEC) no período de 2008 a 2009 esteve 

representada pela professora Sandra Cascaes Ferreira. No ano de 2010 houve alterações 

nas secretarias municipais e assumiu o cargo na educação a professora Carmem 

Santiago.   

Os dados sobre as diretrizes, objetivos, politca educacional do atual governo foram 

retirados diretamente do Plano de Ações Articuladas do Municipio de Concordia do 

Pará. Pois, com execeção do PAR, do Estatuto do Magistério e do Plano de Carreira a 

Secretaria de Educação não dispõe de outros documentos oficiais que expressem sua 

politica como um todo.  

As escolas da rede urbana possuem Projeto Pedagógico (PP), no entanto as escolas da 

zona rural ainda não dispõem de Projetos Pedagógicos. Esta é uma meta a ser atingida, a 

implantação em sua totalidade dos referidos projetos em todos os estabelecimentos de 

ensino.  O objetivo é que isto se materialize ainda na gestão do atual governo municpal 

2007-2011. Para atingir tal meta  a Secretaria Municipal de Educação (SEMEC) tem 

realizado cursos de aperfeiçoamento, buscando qualificar professores que coordenem a 

elaboração e implentação dos Projetos Pedagógicos das escolas.   

Tendo em vista a demanda de “fazer uma divulgação mais criteriosa e detalhada dos 

resultados, de forma a alterar as atividades pedagógicas da escola”, bem como   

“implantar politica de análise e divulgação dos resultados das avaliações educacionais 

do MEC” o PAR do municipio de Concórdia do Pará aponta como necessidade analisar 

e discutir os resultados das avaliações oficiais do MEC por meio de reuniões com o 

Conselho Municipal de Educação, Conselhos Escolares e Comunidade Escolar 

buscando a alteração e replanejamento das ações nas escolas, visando melhorias dos 

indices de avaliação externa realizados pelo MEC. Valendo ressaltar que o IDEB 2007 

do referido municipio foi de 2,2 nas séries iniciais e 2,8 nas séries finais do do Ensino 

Fundamental.  Ambos resultados estão abaixo da média  do Brasil que é de 4,2 para 

series iniciais e 3,8 para series finais. O IDEB de Concórdia também está abaixo da 

média do estado do Pará que é de 2,8 para séries iniciais e de 2,9 para séries finais do 

Esnino Fundamental. No que se refere à avaliação externa do Ensino Médio o índice do 
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município foi de 40,39 estando abaixo da média do estado que é de 45,32 e do Brasil 

que é de 48, 35. ( INEP, 2009) 

Outra meta do atual governo, registrado no PAR do municipio em estudo, é ampliar a 

poltica de formação continuada dos professores de todos os níveis da Educação Básica, 

bem como a melhoria do nivel de formação inicial dos professores. OPlano propõe para 

a elevação da formação inicial a Educação a Distância como estratégia e a Universidade 

Aberta como pilar para realização dessa formação. Este investimento na melhoria do 

nivel de formação dos professores se justifica no PAR pelo fato de que “não existem 

politicas voltadas para a formação inicial e continuada dos professores visando o 

cumprimento da Lei 10.639 de 09 de janeiro de 2003” (PAR, p.18, 2009). A meta está 

prevista ser atingida até dezembro de 2011. 

 Na formação continuada é descrita como subação a  necessidade de “oportunizar a  

discussão dos conceitos e conteúdos trabalhados no processo de formação para 

professores e sua transposição para o espaço escolar” e para tanto realizar-se-ão 

reuniões pedagógicas com coordenadores pedagógicos e professores. Observa-se uma 

grande preocupação na formação continuada focalizando a leitura/escrita e matemática, 

isto  se dá em virtude dos baixos indices na avaliação realizada pelo MEC nas 

disciplinas português e matemática. É prevista, também implementação políticas de 

formação continuada dos professores, considerando as especificidades das escolas do 

campo, as questões de gênero e diversidade, educação ambiental, educação para os 

direitos humanos e educação integral. Isto ocorre em razão de que “menos de 10% dos 

professores que atuam em educação especial, escolas do campo, comunidades 

quilombolas ou indígenas participam ou participaram de cursos com formação 

especifica para atuação nestas modalidades” (PAR, p.16, 2009) 

No termo de Cooperação Técnica Nº 13.641 estabelecido entre o MEC e a Prefeitura 

Municipal de Concórdia do Pará projeta-se para formação de professores: 

- Capacitar 81 professores em curso de formação continuada, pela Rede Nacional de 

Formação Continuada de Professores da Educação Básica – Aperfeiçoamento – 

Professores de Educação Infantil;  

- Capacitar 16 professores em curso presencial, pela SEESP – Programa Educação 

Inclusiva: Direito à Diversidade; 
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- Capacitar 10 professores dos anos/séries finais do ensino fundamental, em curso de 

especialização na área de Ciências Humanas e Sociais, pela Rede Nacional de Formação 

Continuada de Professores da Educação Básica– Especialização em Ciências Humanas 

e Sociais; 

- Capacitar 10 professores em História e Cultura Afro-brasileira e Africana, pela 

SECAD – Formação para DIVERSIDDE – Educação das Relações Ètnico Raciais; 

- Capacitar 12 professores dos anos/séries finais do ensino fundamental, em curso de 

especialização em temas da diversidade, pela SECAD – Formação para Diversidade – 

Especialização; 

- Capacitar 05 professores dos anos/séries finais do ensino fundamental, em curso de 

especialização na área Educação Matemática e Científica, pela UAB - Universidade 

Aberta do Brasil – Especialização em Educação Matemática e Científica; 

- Capacitar 13 professores em curso de especialização,pela UAB - Universidade Aberta 

do Brasil – Especialização para Professores de Educação Infantil; 

- Capacitar 19 professores para a função de supervisão e/ou coordenação pedagógica, 

pela Rede Nacional de Formação Continuada de Professores da Educação Básica – 

Aperfeiçoamento – Coordenadores e Supervisores Pedagógicos; 

-  Capacitar 80 professores em curso de formação continuada, nas áreas de currículo e 

avaliação, pela Rede Nacional de Formação Continuada de Professores da Educação 

Básica – Aperfeiçoamento – Currículoe Avaliação; 

- Capacitar  74 professores para utlização do material das salas de vídeo, pelo Programa 

de Formação Mídias na Educação (formação continuada para o uso pedagógico das 

tecnologias da informação e da comunicação). 

Além da formação de professores, o PAR aponta para a necessidade  de investir e 

promomover a participação dos profissionais de serviço e apoio escolar em programas  

de formação inicial e continuada. Neste sentido propõe cursos de formação voltados 

para a alimentação escolar, gestão escolar, ambiente e manutenção de infra-estrutrua 

escolar, multimeios didáticos.    
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Politica de atendimento da Educação Básica 

A oferta da Educação Básica no município de Concordia do Pará é feita 

predominamente pela Rede Muncipal de Ensino.  Sendo que no total a matrícula inicial 

da Educação Básica em 2008 na rede municipal de ensino foi de 8.922 (oito mil, 

novecentos e vinte e dois) seguida da rede estadual que foi de  2.367 (dois mil,  

trezentos e sessenta e sete) e em terceiro pela rede privada de 184 (cento e oitenta e 

quatro) alunos. Isso se repete quando analisamos os dados da modalidade de Educação 

de Jovens e Adultos (EJA) na qual o municipio atende um total de 2.341 alunos 

distribuidos da seguinte maneira: na rede municipal  2.287 (dois mil, duzentos e oitenta 

e sete) alunos e na rede estadual apenas 54 (cinquenta e quatro).  

O Censo Escolar de 2008 aponta que a Educação Infantil, no municipio em estudo,  não 

é ofertada pelas esferas federal e estadual. A matrícula incial de 2008 era de 2.173 

alunos na rede municipal de ensino e 86 na rede privada. Na  rede municipal a matricula 

é distribuida da seguinte forma 287 na creche e 1886 alunos na pré-escola. Na rede 

privada são 6  na creche e 80 na pré-escola. No que se refere ao Ensino Fundamental a 

oferta na rede municipal  é seis vezes maior do que na rede estadual.  Sendo na rede 

municipal  6.849 alunos matriculados em 2008 e  na rede estadual cerca de 1.034 

alunos. Na rede privada eram 98 alunos (INEP, 2009) 

O Ensino Médio é ofertado exclusivamente pela rede estadual em ensino regular, com 

1.333 (hum mil, trezentos e trinta e três) alunos matriculados em 2008. Não há oferta do 

Ensino Profissional   e Ensino Medio na modalidade EJA no referido municipio. 

Relação entre as esferas adminsitrativas e seu papel (secretaria de educação, 

instancias intermediarias e escolas) 

A Secretaria Muncipal de Educação estabelece intermediações com as escolas via 

diretores e coordenadores pedagógicos das escolas, bem como por meio de cursos de 

formação continuada oferecidos pela Secretaria. 

Atualmente a Prefeitura busca parceria com a UAB para ofertar vagas de formação 

inicial para os professores que ainda não possuem curso de graduação,tendo em vista  

que melhoria do nivel de formação dos professores é uma meta do PAR do município. 
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Relações estabelecidas com outras instancias governamentais e não 

governamentais  

Dados do Plano das Ações Articuladas (PAR) apontam que não existem parcerias no 

municipio de Concordia do Pará no sentido de realizar atividades complementares, nem 

planejamento da Secretaria Municipal de Educação. Para redimensionar esta questão o 

PAR propõe a implantação de  um programa de parcerias  para realização de atividades 

complementares e expansão dos espaços escolares. Esta ação inicou-se em 2008 e será 

desenvolvida até o ano de 2011. 

Como subação tem-se como proposta a implementação do atendimento dos alunos com 

dificuldades de aprendizagem, com deficiencia , trasntornos globais de desenvolvimento 

ou altas habilidades/superdotação. (PAR, 2008). 

No sentido de atingir tal meta estabeleceu-se como estratégia a formação para equipe 

escolar para implantar as atividades de turno complementar, por meio do Programa 

Mais Educação. Vale registrar que o referido Programa visa fomentar a educação 

integral de crianças, adolescentes e jovens, por meio do apoio a atividades sócio-

educativas no contraturno escolar. Está sendo implementado por meio do apoio à 

realização, em escolas e outros espaços sócio-culturais, de ações sócio-educativas, 

incluindo os campos da educação, artes, cultura, esporte, lazer, mobilizando-os para a 

melhoria do desempenho educacional, ao cultivo de relações entre professores, alunos 

e suas comunidades. (PARÁ, 2007) 

Politica funcional/pessoal da rede municipal 

O PAR do muncipio aponta que 50% das escolas da rede apresentam uma relação 

matricula/ professor adequada. No entanto isto acontece de forma acidental, pois, 

segundo diagnóstico do proprio PAR do municipio, este fato  não é resultante de uma 

politica da Secretaria Municipal de Educação que vise a garantia de boas condições de 

trabalho ao professor, bem como a consideração das necessidades pedagógicas das 

diversas faixas etárias. Neste sentido o municipio assumiu como meta no PAR “Tornar 

a relação matricula/professor adequada em toda rede”, estabelecendo o prazo para 

atingir tal meta o ano de 2011, realizando atividades que possiblitem implantar “ações 

de planejamento para o provimento das demandas da rede e investir na valorização do 

trabalho docente”. 
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O Estatuto do Magistério do Município datado de 17 de março de 1992, compreende 

como funções  de Magistério  aquelas de “docência, orientação, planejamento 

educacional, supervisão, inspeção e administração escolar”. Inclui-se ainda, como 

servidor do Magistério e na condição de auxiliar de especialista de educação, “os que 

prestam serviço como Secretário de Unidade Escolar e como Auxiliar de Supervisão 

Educacional. (artigo 3º). 

Neste sentido o pessoal do Magistério, segundo o Estatuto, compreende três categorias 

funcionais a saber: 

I – Pessoal docente. 

II – Pessoal especialista de educação. 

III – Pessoal auxiliar de especiliazação de educação. (artigo 4º)  

 

Os cargos do Magistério Público Municipal de Concórdia do Pará se dividem em 

Quadro Permanente e Quadro Suplementar. 

O quadro ocupacional permanente “é constituido apenas de habilitados na area de 

educação, a partir do nível mínimo de escolaridade específica, de 2º grau” (artigo 6º do 

Estatuto). As classe integrantes do quadro ocupacional permanente do pessoal do 

magistério são organizados em: I - Docente e II – Especialista de Educação. 

Em relação ao quadro do grupo ocupacional suplementar este refere-se “a categoria de 

Professores, cujos ocupantes não possuem habilitação específica” (artigo 6º do 

Estatuto). O Estatuto em seu artigo 14 ressalta que o ingresso do servidor nesse quadro 

só será permitido quando a oferta de professores legalmente habilitados não atenderem 

as necessidades do ensino.      

Conforme a Lei 046/92 que criou o Estatuto do Magistério do Município de Concórdia 

do Pará, a remuneração do pessoal do magistério público municipal deve ser fixada “em 

função da maior habilitação por meio de cursos de aperfeiçoamento, especialização e 

atualização independente, de grau em que atue e piso salarial profissional” (artigo 2º).     

Apesar das garantias firmadas no referido artigo da Lei, o salário do professor do 

município de Concordia do Pará é baixo, se aproximando do mínimo estipulado em 

legislação específica. O docente em início de carreira tem o salário mínimo como 
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referência para o salário base. Sendo que conforme edital de concurso público para 

professores do referido nmunicípio em 2007 o salario inicial estipulado era de R$ 

400,00 (quatrocentos reais) quando o salário minimo brasileiro na ocasião era de R$ 

380,00 (trezentos e oitenta reais).    

O Plano de Carreira do Magistério Público Municipal do referido município, instituido 

em 1999, no artigo 7º, reafirma o que a Constituição Federal determina que o ingresso 

na carreira para cargos efetivos deve ocorrer por meio de concurso público. Valendo 

ressaltar que o Estatuto do Magistério do município em questão, no  artigo 39, parágrafo 

segundo, assegura a participação e fiscalização da entidade de classe nas diversas fases 

do concurso. 

O Plano em vigor aponta que o desenvolvimento da carreira se dê por meio da 

Promoção Horizontal e Vertical. A primeira refere-se à “elevação do funcionário à 

referência imediatamente superior, obedecendo aos critérios de antiguidade e 

merecimentos” (artigo 11). A Promoção Vertical se refere à “elevação do funcionário 

no cargo ou categoria funcional a que pertence, para referência inicial mais elevada, 

observadas as habilitações adquiridas” (artigo 12). 

A Progressão Horizontal se dá de forma automática, no entanto a Vertical acontece 

mediante requerimento do servidor e despacho do Poder Executivo, sendo que este 

requerimento só pode ser feito após cumprimento do estágio probatório. 

A estrutura salarial é representada também seguindo a lógica Horizontal e Vertical. No 

sentido horizontal estão dispostas às referências, em escala progressiva de I a X, com 

variação de três por cento (3%) entre uma e outra, nas quais são valorizados o tempo de 

serviço e o desempenho do servidor. No sentido vertical estão dispostos os níveis de 

vencimento, variando de 1 a 3, no cargo de Professor Titular e de 1 a 2 nos cargos 

pertecentes ao grupo de Especialistas, com uma variação de vinte e um por cento (21%) 

entre os níveis, nos quais são valorizados a qualificação e o aperfeiçoamento 

profissional. (artigo 19). 

De acordo com o Plano de Carreira do Magistério Público do referido municipio tais 

níveis são determinados de acordo com a estrutura a saber: 

I – Cargo de Professor 

a) Nivel 1 – formação de nível médio, modalidade normal; 
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b) Nível 2 – formação de nível superior, modalidade normal ou Licenciatura 

Plena; 

c)Nível 3 – formação ao nível de pós-graduação e/ou especialização. 

II – cargos de Supervisor e Orintador Educacional: 

a) Nível 1 – graduação em Pedagogia; 

b) Nível 2 – graduação em Pedagogia, acrescido de pós-graduação ou 

especialização.    (artigo 19, parágrafo 3º) 

Conforme artigo 20 do Plano as vantagens salariais para os cargos de provimentos 

efetivos são: 

I – Gratificação de nível superior, correspondente a 50% do salário base.  II – 

Gratificação de Regência de Classe, correspondente a 25% do salário-base. 

III – Gratificação de Interiorização, correspondente a 50% do salário-base. 

IV– Gratificação de Educação Especial, correspondente a 50% do salário 

base. 

Sobre as vantagens salarias, o artigo 65 do Estatuto do Magistério do referido município   

afirma que o servidor poderá receber as seguintes vantagens: salário familia; diárias; 

ajuda de custo; gratificações (de titularidade, de magistério, de adicional por tempo de 

serviços, pro-labore e pelo exercício). 

Vale registrar que no artigo 68 do Estatuto fica determinado os percentuais (não 

cumulativos, o maior exclui o menor) a serem acrescidos ao salário base, no que se 

refere à gratificação por titularidade: 

I – 50% (cinquenta por cento) para possuidores de Diploma de Doutorado; 

I -  30% (trinta por cento) para possuidores de Diploma de Mestrado; 

III – 20% (vinte por cento) para possuidores de cursos com a carga igual ou 

superior a 360 (trezentos e sessenta) horas; 

IV – 5% (cinco por cento) para possuidores de cursos com carga horária igual 

ou superior a 180 (cento e oitenta) horas. 

Além do vencimento e das gratificações, os Professores em Regência de Classe, tem 

assegurado no Plano de Carreira, artigo 21, um abono fixado em R$ 50, 00 (cinquenta 

reais) por uma jornada de 20 horas semanais, devendo tal valor ser modificado pelo 

Poder Executivo de acordo com a disponibilidade de recursos fianceiros do Fundo de 

Manuntenção e Desenvolvimento e de Valorização do Magistério.  

Faz parte da politica do municipio também a garantia de liberação dos professores para 

cursarem programas de aperfeiçoamento docente. (artigo 25 e 26 do Plano de Carreira). 
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Em relação à jornada de trabalho, o Plano determina que a carga horária mínima do 

servidor do magistério é de 20 horas e a máxima é de 40 horas semanais. (artigo 27). Do 

total desta carga horária deve-se garantir 25% para ser destinada à hora-atividade as 

quais o Conselho Escolar ou Orgão equivalente  deve deliberar sobre as mesmas. (artigo 

28). Vale registrar que no parágrafo primeiro do artigo 28 o Plano define o que vem a 

ser hora-atividade:  

Define-se como hora-atividade aqueleas destinadas para a programação e 

preparação do trabalho didático a colaboração com as atividades de direção e 

administração da escola, às reuniões pedagógicas, ao aperfeiçoamento 

profissional e a articulação com a Comunidade, de acordo com a proposta 

pedagógica de cada escola. 

As férias dos professores conforme o Plano são de 30 dias mais 15 dias de recesso 

escolar. (artigo 38). 

Definição do corpo docente (dados sobre o magisterio  municipal) 

Concórdia  do Pará conta para atuação nas escolas com 493 docentes, sendo 88 lotados 

na Educação Infantil, 349  no Ensino Fundamental e 56 no Ensino Médio. Apenas 10% 

destes professores possuem curso superior. (IBGE, 2007). 

Dados do PAR do município revelam que na Rede Municipal de Ensino que a maioria 

dos professores tem o curso normal médio como se pode verificar na tabela 8 a seguir:  

QUADRO X –  FUNÇÕES DOCENTES EM CONCÓRDIA DO PARÁ POR 

ZONA E FORMAÇÃO 

Funções Docentes por Zona e Formação - Rede Municipal 2007 

Nível 

Funções Docentes 

C/Lic C/Gr C/EM C/NM S/EM Total 

LEGENDA PARA FUNÇÕES DOCENTES: C/LIC - COM LICENCIATURA; C/GR - COM 

GRADUAÇÃO; C/EM - COM ENSINO MÉDIO; C/NM - COM NORMAL MÉDIO; S/EM - SEM 

ENSINO MÉDIO  

Regular – Creche  2  1  0  15  0  18 

Regular - Pré-Escola  6  4  1  70  1  82 
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Funções Docentes por Zona e Formação - Rede Municipal 2007 

Nível 

Funções Docentes 

C/Lic C/Gr C/EM C/NM S/EM Total 

Regular - Anos Iniciais do Ensino Fundamental  23  11  7  95  1  137 

Regular - Anos Finais do Ensino Fundamental  45  6  1  8  1  61 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental/Presencial 
 4  1  6  86  2  99 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental/Semipresencial 
 0  0  0  0  0  0 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Finais do Ensino 

Fundamental/Presencial 
 31  2  2  4  1  40 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Finais do Ensino 

Fundamental/Semipresencial 
 0  0  0  0  0  0 

Educação de Jovens e Adultos - Ensino Fundamental de 1ª a 

8ª série/Presencial 
 0  0  0  0  0  0 

Regular - Ensino Fundamental - Turmas Multi/Correção de 

Fluxo 
 6  2  0  61  0  69 

Regular - Turmas Multietapa - Educação Infantil e Ensino 

Fundamental 
 0  1  0  5  0  6 

Ensino Médio  0  0  0  0  0  0 

Fonte: http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php 

Planos de cargos e salários 

Faz parte da Política Educacional do  município de Concordia do Pará a promoção de 

concurso público para provimento  dos cargos de professores necessários ao 

funcionamento da rede, bem como análise da demanda potencial e das diretrizes do 

Plano de Carreira do Magistério. No PAR registra-se a intenção da criação de um plano 

para os servidores operacionais e de apoio à educação que ainda não são contemplados 

com o atual Plano de Cargos e Salários, uma vez que o atual plano só comtempla 

professores e técnicos.  

http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php
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O Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público do Município do municipio 

em questão é datado de 1999. Segundo oficio Nº 263/09 da Secretaria Municipal de 

Educação de Concórdia do Pará enviado ao GESTRADO/PA em 11 de dezembro de 

2009 o referido Plano está sendo rediscutido e reestruturado. 

Estatisticas da rede municipal 

Concórdia do Pará possui 176 estabelecimentos de ensino. Sendo na Educação Infantil 

79 estabelecimentos (77 municipais e 02 privados), no Ensino Fundamental 95 

estabelecimentos (9 estaduais, 84 municipais e 02 privados), no Ensino Médio são dois 

estabelecimentos ambos estaduais.  

QUADRO XI – RESULTADO DA PROVA BRASIL - CONCÓRDIA DO PARÁ 

 

 

Resultado da Prova Brasil - Rede Municipal 

Fase/Nível Ano Matemática 
Língua 

Portuguesa 
Padronização 

Matemática 

Padronização Língua 

Portuguesa 

 

 

4ª SÉRIE / 5º ANO 

  

2005  163,48  159,30  0,39  0,40 

2007  175,84  159,73  0,44  0,40 

 

 

8ª SÉRIE / 9º ANO 

  

2005   -    -    -    -  

2007  237,31  226,42  0,46  0,42 

Fonte: http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php 

 

QUADRO XII – DESEMPENHO NO EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO 

DOS CONCLUINTES DAS ESCOLAS DE CONCÓRDIA DO PARÁ 

Desempenho no Exame Nacional do Ensino Médio dos Concluintes das Escolas divulgadas - ENEM 

2007 no Município 

http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php
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Nível 

Média da 

prova 

objetiva 

Média Total 

(Redação e Prova 

Objetiva) 

Média da prova objetiva 

com correção de 

participação 

Média Total (Redação e Prova 

Objetiva) com correção de 

participação 

Rede 

Federal 
 0,00  0,00  0,00  0,00 

Rede 

Estadual 
 36,82  40,64  36,23  40,21 

Rede 

Municipal 
 0,00  0,00  0,00  0,00 

Rede 

Privada 
 0,00  0,00  0,00  0,00 

Fonte: http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php 

 

http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php


QUADRO XIII – Dados do atendimento da educação básica no municipio  de Concordia do Pará (matricula , número de escolas por etapa de ensino 

e localização) 

Resultados do Censo Escolar 2008 – Educacenso Pará 

Município  Dependência  

Matrícula Inicial  

Ed.Infantil  
Ensino 

Fundamental  

Ensino 

Médio  

Educação 

Profissional 

(Nível 

Técnico)  

Educação de 

Jovens e 

Adultos - EJA 

(presencial)  

EJA (semi-

presencial)  

Educação Especial(Alunos de Escolas Especiais, Classes 

Especiais e Incluidos)  
 

Creche  
Pré-

Escola  

Anos 

Iniciais  

Anos 

Finais  

Funda- 

mental
2
  
Médio

2
  Fundamental Médio Creche 

Pré-

Escola  

Anos 

Iniciais 

Anos 

Finais  
Médio  

Ed. 

Prof. 

Nível 

Técnico 

EJA 

Fund
1,2

 

EJA 

Médio
1,2

 
  

CONCORDIA 

DO PARA  

Estadual 0  0  520  514  1.333  0  54  0  0  0  0  0  1  2  4  0 1  0    

Municipal 287  1.886  5.508  1.341  0  0  2.287  0  0  0  2  4  109  17  0  0 19  0    

Privada 6  80  96  2  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0 0  0    

Total 293  1.966  6.124  1.857  1.333  0  2.341  0  0  0  2  4  110  19  4  0 20  0    

1
Não estão incluídos alunos da Educação de Jovens e Adultos Semi-Presencial 

2
Inclui os alunos da Educação de Jovens e Adultos Integrada à Educação Profissional 

Fonte:INEP, 2009. 



Legislação Referente à Educação Básica do Município de Concórdia do Pará 

 

BRASIL. Ministério da Educação. Plano De Ações Articuladas – PAR. Relatório 

Público do Município de Concórdia do Pará. Disponível em 

http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php. Acesso em 10 de julho de 

2008. 

___________________________. Termo de Cooperação Técnica Nº 13641 

estabelecido entre o MEC e a Prefeitura Municipal de Concórdia do Pará. 

Disponível em http://simec.mec.gov.br/cte/principal.php. Acesso em 10 de julho de 

2008. 

CONCORDIA DO PARÁ. Lei nº 046, de 17 de março de 1992. Cria Estatuto do 

Magistério do Município de Concórdia do Pará e dá outras Providências. 

CONCORDIA DO PARÁ. Projeto de Lei nº 09, de 16 de novembro de 1999. Dispõe 

sobre o Plano de Carreira Remuneração do Magistério Público Municipal e dá outras 

Providências.   

CONCORDIA DO PARÁ. Projeto de Lei nº 04, de 04 de maio de 2001. Institui o 

Programa de Renda Mínima, associado a ações sócio-educativas, no âmbito do 

município de Concórdia do Pará e dá outras providências. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php
http://simec.mec.gov.br/cte/principal.php
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IV. 4 O MUNICÍPIO DE CURRALINHO 

Caracterização do município 

O municipio de Curralinho está situado no nordeste do estado do Pará, pertence à 

Mesoregião do Marajó  e à Microrregião do Furos de Breves. Limita-se  ao norte com 

São Sebastião  da Boa Vista e Breves, a leste com  São Sebastião  da Boa Vista; ao sul 

com Limoeiro do Ajuru, Oeiras do Pará e Bagre e a oeste com Breves. O nome do 

município tem origem portuguesa e é o diminutivo de curral.(IBGE, 2008). 

O território do atual município de Curralinho fora uma fazenda particular, cujos 

proprietários dispunham de muitas relações comerciais. Naquela época, o lugar 

constituía-se num porto de parada obrigatória das embarcações. Pela sua localização 

inúmeras pessoas ligadas aos proprietários se dirigiram para lá, e, em pouco tempo, 

estava ali formado um núcleo populacional de relativa expressão. Com isso, a localidade 

prosperou, e, em 1850, adquiriu categoria de Freguesia sob a denominação  de São João 

Batista de Curralinho. Quinze anos depois obteve categoria de Vila e depois de 

município, cuja instalação deu-se em 1870. Em 1856, a Vila então criada teve sua sede 

transferida para onde está atualmente erigido o município. (CITY BRASIL, 2009)  

O município de Curralinho é considerado de porte pequeno II, possui o Índice de 

Desenvolvimento Humano de 0,596, abaixo do índice do estado que é de 0,723.Em 

relação à variável educação o índice é de 0,666, a variável renda é de 0,468 e a variável 

longevidade é 0,655 (PNUD, 2000) 

A população de Curralinho é de 25.388 de habitantes, sendo a localização 

predominantemente rural com 16.412 habitantes e na zona urbana residem apenas 8.976 

habitantes. Do total de habitantes do município 11.965 são homens e 13.348 são  

mulheres. O município tem 20,58% da população em estado de indigência 

(IPEA/MDS,2004). Possui 11.318 habitantes aptos a votar, ou seja são eleitores do 

municipio.  

O município tem 01 museu, um centro cultural e uma biblioteca pública.O evento 

cultural de maior expressão é a Festa de São João Batista, comemorada no dia 24 de 

junho. Os festejos são acompanhados de procissão, novenário e arraial. As danças do 

Carimbó e Siriá são destaques como patrimonio cultural do município. No artesanato 
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evidenciam os trabalhos feitos de palha e argila. O único equipamento cultural 

registrado é a biblioteca municipal. (IBGE, 2008).  

O acesso ao município pode ser feito por via fluvial por meio de embarcações movidas 

a motor a diesel, que é mais comum na região para transportar cargas e passageiros e via 

aérea, por aviões de pequeno porte. A economia da cidade de Curralinho é baseada na 

agricultura, pecuária, extrativismo vegetal e estabelecimentos de serviços públicos e 

privados. (CURRALINHO, 2009 b). 

A infra-estrutura do município conta com comunicação feita por telefone convencional, 

telefonia celular, correiros e internet. Ressalta-se que apenas uma operadora de celular 

possui sinal no município (CADERNO DE CAMPO,2010). Em relação ao acesso à 

internet o mesmo é precário por ter um sinal  fraco e só possuir três locais que se pode 

fazer acesso: em um único Cyber no centro da cidade, no Laboratório de Informática da 

Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Prado Lopes, ou pelo serviço de 

internet móvel da operadora. 

A segurança do município está sob a responsabilidade da Delegacia de Polícia Civil, da 

9ª Companhia Independente Polícia Militar (CIPM). O município conta com o Fórum 

da Comarca, Cartório Eleitoral, Cartório Civil, e o Cartório de Registro Civil e 

Criminal. (CURRALINHO, 2009 a). 

Nos serviços básicos o municipio dispõe de serviços de conta com abastecimento de 

água, atendimento de energia elétrica. A coleta de lixo funciona precariamente e não 

atendendo toda a população. (CURRALINHO, 2009 a).   

No que se refere à saúde, a cidade de curralinho possui um Hospital Municipal com 

vinte e cinco leitos disponíveis para atender à população e conta, também, com nove 

postos de saúde, sendo um localizado na zona urbana e oito na zona rural. 

(CURRALINHO, 2009 a).  

A cidade não possui agências bancárias,  sendo parte das atividades realizadas por uma 

única casa lotérica. Nesse sentido, para receber os salários os professores da rede 

estadual devem se dirigir à cidade de Chaves, que possui agência do  Banco do Estado 

do Pará (BANPARÁ). No caso dos professores da rede municipal os professores 

recebem seus proventos em espécie na Secretaria de Cultura da cidade. Vale registrar 
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que no dia pagamento da rede municipal o prefeito segue de “Voadeira” (tipo de 

embarcação semelhante a uma lancha) até a cidade de Chaves para realizar o saque  de 

todo o montante em espécie no Banco do Brasil e volta pela baia do Rio Pará  trazendo 

o numerário, arriscando-se a ser submetido a  assaltos de piratas. (Fonte: Caderno de 

Campo e depoimento de alguns professores em conversas informais, novembro de 

2009). 

O municipio tem algumas organizações representativas de classes como associações e 

sindicatos. As principais são: Associação de Deficientes Especiais de Pais e filhos de 

Curralinho (ADEPAC), Associação de Pais e Mestres (APMs), Conselho Tutelar, 

Sindicato de Trabalahdores Rurais (STR), Sindicato dos Trabalhadores em Educação 

Pública do Estado do Pará (SINTEPP, seção local). 

No que se refere à educação Curralinho, em 2006, dados da SEPOF (2007), contava  

com 79 estabelecimentos de ensino, sendo 19 na Educação Infantil, 59 no Ensino 

Fundamental e no Ensino Médio 01.  E dispunha para atuação nas escolas 568 docentes, 

sendo 39 lotados na Pré Escola, 240 no Ensino Fundamental e 19 no Ensino Médio. 

Dados do censo escolar de 2008 apontam que o municipio tem  10.342 alunos 

matriculados, sendo 1.246 na Educação Infantil, 7.942 no Ensino Fundamental, 756 no 

Ensino Médio e 398 na Educação de Jovens e Adultos (EJA) Fundamental. 

A política educacional do município 

Curralinho atende à educação básica em sua totalidade, sendo que a rede municipal de 

ensino concentra o maior número de matrículas e escolas. A maioria das escolas são 

rurais ( na rede municipal de ensino têm 46 escolas rurais e apenas 3 urbanas) . 

O Sistema Municipal de Ensino do município está organizado em Centros de Educação 

para atendimento de crianças de 03 a 05 anos de idade e, em Ensino Fundamental, 

multisseriadas e nucleadas. Possui 31 escolas em regime multisseriado  e 22 em regime 

seriado. (CONCORDIA, 2009 b). 

O Sistema Estadual de Ensino possui tres escolas. Uma na sede do municipio  e as 

outras duas na zona rural. A escola da sede atende a todos os níveis da Educação Básica 

e é responsável pela Coordenação do Sistema Modular de Ensino (SOME) na zona rural 

do municipío. Este sistema consiste em atendimento periódico de 45 a 50 dias aos 
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estudantes de ensino médio nas localidades da zona rural por professores vindos da 

capital do estado com disciplinas e/ou bloco de disciplinas. Este regime de atendimento 

é um convênio firmado entre os sistemas de ensino estadual e municipal. 

(CURRALINHO, 2009 b).  

O que vem direcionando a poltica educacional no municipio atualmente é o Plano de 

Ações Articuladas (PAR), que se constitui em um planejamento multidimensional da 

política de educação para o município para um período de quatro anos — 2008 a 2011. 

O PAR é coordenado pela Secretaria Municipal de Educação.  

O Relatório Público do Município de Curralinho do PAR aponta quatro dimensões para 

atuação no período de 2008-2011: gestão educacional, formação de professores e de 

profissionais de serviços de apoio escolar, práticas pedagógicas e avaliações, e infra-

estrutura física e recurso. 

O referido relatório indica que Curralinho não possuía Conselhos Escolares nas escolas 

municipais. Até o ano de 2008 o que se tinha era a Associação de Pais e Mestres. 

Define-se como meta do município a implantação de Conselhos Escolares em todas as 

escolas.  

O município ainda não tem, também, Conselho Municipal de Educação (CME), assim 

como não tem sistema de ensino próprio. Estima-se no PAR do município que até 

segundo semestre de 2010 seja aprovada a Lei que crie o CME. 

A Política Educacional no atual Governo Municipal 

Atualmente Curralinho tem a frente no cargo majoritário Miguel Pedro Pureza Santa 

Maria do PSDB, empresário e produtor de eventos públicos. 

A Secretaria Municipal de Educação (SEMEC) é representada pelo professor Paulo da 

Silva. 

Os dados sobre as diretrizes, objetivos, politca educacional do atual governo foram 

retirados do Plano de Ações Articuladas do Municipio de Curralinho e do Planejamento 

estratégico da Secretaria Municipal de Educação do referido município. 
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O planejamento estratégico aponta que os objetivos firmados para a educação do 

município priorizam a redução de índices de reprovação, evasão e distorção idade-série. 

Enumera dezesseis prioridades sendo que as seis primeiras referem-se diretamente a 

estes aspectos: 

Aumentar de 53% para 95% o indice de aprovação no ensino fundamental até 

2010; 

Reduzir de 22% para 5% o abandono na escola dos alunos do ensino 

fundamental até 2010; 

Reduzir para 5% o abandono nas escolas dos alunos da EJA – Educação de 

Jovens e Adultos – (1º segmento até 2010);  

Reduzir para 5% o abandono nas escolas dos alunos da EJA – Educação de 

Jovens e Adultos – (2º segmento até 2010);  

Reduzir para 6% a distorção idade-série do ensino fuandamental até 2011. 

(CURRALINHO, 2009 a, p.28) 

 

Nesta perspectiva, enumera seis objetivos centrais a serem atingidos: 

 

Melhorar o desempenho do Sistema Municipal de Ensino; 

Promover a profissionalização e valorização dos profissionais da Educação; 

Implantar a Gestão Democrática; 

Implantar um Programa Permanente de Avaliação educacional; 

Reverter os indices de distorção idade-série, repetência, evasão e abandono 

escolar; 

Criar uma política educacional diferenciada para zona rural. 

(CURRALINHO, 2009 a, p.2)  

 

 

  

Dados do Relatório Público  do Plano de Ações Articuladas do Municipio de Curralinho 

reforçam e revelam a necessidade do desenvolvimento da Educação Básica com ações 

que propiciem a universalização e melhoria da qualidade da aprendizagem, bem como a 

garantia de acesso e permanência e conclusão na idade adequada, o que se configura 

uma diretriz da politica educacional do município. 

 

Nesta perspectiva o planejamento estrtégico da Secretaria Muncipal de Educação firma 

como prioridade o plano de “garantir a universalização do ensino infantil e fundamental 

com qualidade [...] elevando seu índice de avaliação junto ao MEC, com propostas de 

uma gestão democrática, implantando programas de capacitação continuada e servindo 

como referências para futuros projetos que venham a ser elaborados dentro deste 

contexto” (CURRALINHO, 2009 a, p.03).    
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Dados do Plano das Ações Articuladas (PAR) apontam que as escolas não dispõem de 

Projetos Pedagógicos, tendo sido estabelecida como meta  a implantação em 50 % das 

escolas dos referidos projetos, a intenção é que isto se materialize ainda na gestão do 

atual governo municpal 2007-2011. Para atingir tal meta  a Secretaria Municipal de 

Educação (SEMEC) tem realizado cursos de aperfeiçoamento, buscando qualificar 

professores que coordenem a elaboração e implementação dos Projetos Pedagógicos das 

escolas.   

 

Planeja-se também promover a implantação do PDE Escola (Plano de Desenvolvimento 

da Escola) nas escolas municipais. Para tanto a SEMEC está qualificando equipes para 

coordenar as discussões, elaboração e implantações dos referidos planos.  É meta do 

PAR, também, implantar processo de eleições diretas para diretores de escolas. 

Tendo em vista analisar  e divulgar os resultados das avaliações educacionais do MEC, 

o PAR do municipio de Curralinho indica como necessidade analisar e discutir os 

resultados das avaliações oficiais do MEC por meio de reuniões com o Conselho 

Municipal de Educação, Conselhos Escolares e Comunidade Escolar buscando alteração 

e replanejamento das ações nas escolas, visando melhorias dos indices de avaliação 

externa realizados pelo MEC. 

 

Vale ressaltar que o IDEB 2007 do referido municipio foi de 4,2  nas séries iniciais e  

3,8 nas séries finais do do Ensino Fundamental, estando acima dos índices do estado do 

Pará (anos iniciais 2,8 e anos finais 2,9). No que se refere à avaliação externa do Ensino 

Médio (ENEM) o índice do município foi de  47,69, abaixo da média do Brasil que é de 

48, 50 e acima do Pará que é de 45,32 ( INEP, 2009). 

 

Outra meta do atual governo, registrado no PAR do municÍpio em estudo, é ampliar a 

poltica de formação continuada dos professores de todos os níveis da Educação Básica. 

Em planejamento estratégico da Secretaria Municipal de Ensino de Curralinho retrata-se 

como está a formação inicial dos professores da rede como podemos visualizar no 

quadro abaixo: 

 

QUADRO XIV- Formação dos professores da Rede Municipal de Ensino de 

Curralinho – PA 
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Nivel e Modalidade Fundamental 

Compelto   Incomp 

Médio 

Completo   Incomp 

Superior 

Licenciatura 

Completa  Incomp 

Ed. Infantil - - 02 07 14 06 

Ens Fundamental - - 37 48 135 79 

EJA - - 00 05 13 07 

Ed. Especial - - - - 02 00 

Total  - - 39 60 164 92 

Fonte: Planejamento Estratégico de Impantação e fortalecimento da Educação Jovens e 

Adultos – PEEJA, 2009, p.9. 

 

O quadro aponta que temos 60 professores que ainda não possuem nivel médio, sendo 

que a mairia deles atua no Ensino Fundamental. Esses 60 professores precisam de um 

investimento por parte do poder público para aprimorar seus estudos e avançar no seu 

nível de qualificação. O quadro aponta também que há uma projeção de melhora no 

nivel de qualificação dos professores com Licenciatura Plena uma vez que o municipio 

tem 92 professores com licenciatura incompleta os quais, segundo o Secretário de 

Educação, estão cursando as Licenciaturas, alguns com previsão próxima de término. 

Observa-se uma grande preocupação com a formação continuada dos professores e 

nesta com a focalização na leitura/escrita e matemática. Planeja-se também, no PAR a 

demanda para implementar políticas de formação continuada dos professores 

considerando as especificidades das escolas do campo, as questões de gênero e 

diversidade, educação ambiental, educação para os direitos humanos e educação 

integral.  

No termo de Cooperação Técnica Nº 13.689 estabelecido entre o MEC e a Prefeitura 

Municipal de Curralinho projeta-se para formação de professores: 

- Capacitar 10 professores dos anos/séries finais do ensino fundamental, em curso de 

especialização na área de Artes e Educação Física, pela Rede Nacional de Formação 

Continuada de professores da Educação Básica – Especialização na Àrea de Artes e 

Educação Física; 
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- Capacitar 200 professores em História e Cultura Afro-brasileira e Africana, pela 

SECAD – Formação para DIVERSIDDE – Educação das Relações Ètnico Raciais; 

- Capacitar 43 professores que atuam na Educação Infantil em temas da diversidade pela 

SECAD – Formação para Diversidade – Formação Continuada; 

- Capacitar 10 professores dos anos/séries finais do ensino fundamental, em curso de 

especialização na área de Ciências Humanas e Sociais, pela UAB – Universidade 

Aberta do Brasil – Especialização em Ciências Humanas e Sociais; 

- Capacitar 10 professores dos anos/séries finais do ensino fundamental, em curso de 

especialização na área de Alfabetização e Linguagem, pela UAB – Universidade Aberta 

do Brasil – Especialização em Alfabetização e Linguagem; 

- Capacitar 10 professores dos anos/séries finais do ensino fundamental, em curso de 

especialização na área Educação Matemática e Científica, pela UAB - Universidade 

Aberta do Brasil – Especialização em Educação Matemática e Científica; 

- Capacitar 20 professores dos anos/séries finais do ensino fundamental, em curso de 

especialização em temas da diversidade, pela SECAD – Formação para Diversidade – 

Especialização; 

- Capacitar 16 professores em curso presencial, plea SEESP – Programa Educação 

Inclusiva: Direito à Diversidade; 

- Capacitar 30 professores em curso de formação continuada, nas áreas de currículo e 

avaliação, pela Rede Nacional de Formação Continuada de Professores da Educação 

Básica – Aperfeiçoamento – Currículoe Avaliação; 

- Capacitar  55 professores para utlização do material das salas de vídeo, pelo Programa 

de Formação Mídias na Educação (formação continuada para o uso pedagógico das 

tecnologias da informação e da comunicação). 

Além da formação de professores, o PAR aponta para a necessidade  de investir e 

promomover a participação dos profissionais de serviço e apoio escolar em programas  

de formação inicial e continuada. Neste sentido, propõe cursos de formação voltados 
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para a alimentação escolar, gestão escolar, ambiente e manutenção de infra-estrutrua 

escolar, multimeios didáticos.    

Política de Atendimento à Educação Básica 

A oferta da Educação Básica no município de Curralinho  é feita predominamente pela 

Rede Muncipal de Ensino,  sendo que a matrícula inicial da Educação Básica em 2008 

foi de 10.342 alunos. Na rede municipal de ensino o número de alunos matriculados é 

de 8.239  seguida da rede estadual que é de 2.103.  

O Censo Escolar de 2008 aponta que a Educação Infantil, no municipio em estudo,  não 

é ofertada pelas esferas federal e estadual. A matrícula incial de 2008 é composta de 

1.246 crianças, sendo 179 na creche e 1.246 crianças na pré-escola. 

No que se refere ao Ensino Fundamental a oferta total é de 7.942 alunos matriculados 

em 2008, sendo 6.776  na rede municipal e  1.166 na rede estadual. Na modalidade EJA 

são ofertadas 217 vagas  no municipio e 181 na rede estadual.(INEP, 2009) 

O Ensino Médio é ofertado exclusivamente pela rede estadual em ensino regular, com  

756 alunos matriculados em 2008. Não há oferta do Ensino Profissional   e Ensino 

Medio na modalidade EJA no referido municipio. 

Política para Educação Infantil 

O Planejamento estratégico da Secretaria Municipal de Educação de Curralinho 

apresenta uma proposta de trabalho para a educação infantil baseada em “ princípios 

sóciointeracionistas” tendo como maior objetivo “socializar a criança” 

(CURRALINHO, 2009 a, p. 6 e 7), e deve ter condições de: 

Preparar a criança de forma integral e harmônica, atendendo suas 

necessidades básicas e o seu desenvolvimento evolutivo, biológico e sócio-

econômico. 

Desenvolver a socialização da criança através da participação na comunidade 

maior que sua família que e o ambiente escolar, onde possa descobrir as 

regras próprias do convívio social.  

Desenvolver a criatividade, comunicação motricidade, raciocínio, percepção, 

orientaqção têmporo-espacial para que a criança tenha uma visão do espaço 

em que vive. 

Criar hábitos de higiene e alimentação para a melhor adapatação com o meio 

em que vive e para a conservação de sua saúde. 

Formar hábitos e atitudes de independência, cooperação, coordenação, 

disciplina e responsabilidade. 
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Estimular a sensibilidade o gosto pela música, artes plásticas, brinquedos, 

jogos, dramatizações para a criança se preparar para alcançar novos níveis na 

sua vida escolar. 

Adquirir hábitos e atitudes necessárias para a aprendizagem da leitura oral e 

escrita e do cálculo desenvolvendo o processo de alfabetização da criança. 

Desenvolver a coordenação motora geral, motricidade fina, equilíbrio, 

flexibilidade, ritmo e agilidade de seus movimentos. 

Desenvolver habilidades para o pensamento lógico, sitematizando capacidade 

de identificar, perceber estímulos sonoros, auditivos, táteis, olfativos e 

gustativos, saber relacionar e deduzir no tempo e no espaço, transmitir 

mensagens, e principalmente interpretar dados de simples conexões. 

(CURRALINHO, 2009 a, p. 7) 

 

  

Segundo informações da equipe técnica da SEMEC de Curralinho, esta proposta está 

sendo colocada em prática nas escolas da rede municipal de ensino. 

No que se refere ao processo de avaliação no nivel da educação infantil aponta-se a 

avaliação formativa e construção da autonomia da criança como eixo central deste 

processo. (CURRALINHO, 2009 a, p. 8).   

Política para o Ensino Fundamental  

O ensino fundamental no municipio de Curralinho tem como proposta “uma educação 

que contemple o desenvolvimento cognitivo, físico, afetivo, social, ético e estético, 

tendo em vista uma formação ampla. (CURRALINHO, 2009 a, p. 8). Nesta perspectiva 

trabalha a avaliação como um processo contínuo e cumulativo “de acordo com o 

desempenho dos alunos, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os 

quantitativos e dos resultados ao longo do período.” (CURRALINHO, 2009 a, p. 10). 

Assim sendo, a Secretaria Muncipal de Educação propõe que as escolas da rede 

municipal busquem: 

Capacitar o aluno (a), do ponto de vista acadêmico, a enfrentar novos 

desafios, ampliando suas potencialidades e; 

Posicionando-se de maneira crítica, responsável e construtiva nas diferentes 

situações sociais; 

Planejar, dentro das diversas áreas do conhecimento, situações em que o 

aluno aprenda a utilizar seus conhecimentos como instrumento de 

compreensão da realidade, seja do ponto de vista da utilidade prática, seja na 

formação de estruturas de pensamento, que permitam a ele expressar e 

comunicar suas idéias, usufruir das produções culturais, bem como analisar, 

interpretar e transformar o mundo que o rodeia; 

Promover condições para que o aluno (a) se aproprie dos contéudos 

transformando-os em conhecimento próprio; 

Garantir um convívio social democrático com ênfase na compreensão e 

construção das regras, desenvolvendo nos alunos atitudes de respeito, 

cooperação e solidariedade; 



 125 

Propiciar um clima harmonioso de trabalho, valorizando a construção de 

vínculos afetivos e o respeito à individualidade; 

Desenvolver alunos (as) que tenham confiança em suas capacidades 

cognitiva, afetiva, ética e social para agir com perseverança na busca do 

conhecimento e no exercício da cidadania: 

Garantir que o aluno (a) se perceba como dependente e agente transformador 

do meio ambiente, contribuindo ativamente para sua melhoria. 

Capacitar o aluno (a) a desenvolver hábitos saudáveis, agindo com 

responsabilidade em relação à sua saúde. 

 

As orientações da Secretaria são pertinentes, o desafio é dar materialidade ás mesmas no 

fazer pedagógico das escolas municipais.    

Política para o Ensino Médio  

Em Curralinho o ensino médio é oferecido, somente,  pela rede estadual de ensino a 

qual segue as orientações da Secretaria Estadual de Ensino seguindo a proposta de 

Ensino Médio Integrado e Sistema Modular de ensino já mencionados anteriormente.   

Relação entre as esferas adminsitrativas e seu papel (secretaria de educação, 

instancias intermediarias e escolas) 

A Secretaria Muncipal de Educação estabelece intermediações com as escolas via 

diretores e coordenadores pedagógicos das escolas, bem como por meio de cursos de 

formação continuada oferecidos pela Secretaria. . 

Relações estabelecidas com outras instancias governamentais e não 

governamentais  

Dados do Plano das Ações Articuladas (PAR) apontam que não existem parcerias no 

municipio de Curralinho no sentido de realizar atividades complementares, nem 

planejamento da Secretaria Municipal de Educação. Para redimensionar esta questão o 

PAR propõe a implantação de  um programa de parcerias  para realização de atividades 

complementares e expansão dos espaços escolares. Esta ação inicou-se em 2008 e será 

desenvolvida até o ano de 2011. 

No sentido de atingir tal proposição estabeleceu-se como estratégia a formação da 

equipe escolar para implantar as atividades de turno complementar, por meio do 

Programa Mais Educação. Vale registrar que o referido Programa visa fomentar a 

educação integral de crianças, adolescentes e jovens, por meio do apoio a atividades 
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sócio-educativas no contraturno escolar. Estão sendo implementads por meio do apoio à 

realização em escolas e outros espaços sócio-culturais, de ações sócio-educativas, 

incluindo os campos da educação, artes, cultura, esporte, lazer, mobilizando-os para a 

melhoria do desempenho educacional, ao cultivo de relações entre professores, alunos 

e suas comunidades. (PARÁ, 2007). 

O PAR prevê, também, a recuperação e manutenção de pelo menos 50% dos espaços 

públicos e implementação de um plano de incentivo, divulgação e uso destes espaços 

pela comunidade escolar. 

O município desenvolve políticas de cunho social como: Bolsa Jovem, que atende 

jovens em situação de risco, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), 

Bolsa Família do governo federal que atende as famílias de baixa renda no município. 

(CURRALINHO, 2009 b) 

Politica funcional/pessoal da rede municipal 

O PAR indica a necessidade de discutir e implantar regras de avaliação para os 

servidores que estão no estágio probatório, tendo em vista o municipio não possuir 

regras claras registradas. 

O ingresso na carreira do magistério ocorre  por meio de concurso público, no entanto a 

rede municipal ainda tem muitos professores contratados. Não tivemos acesso aos dados 

quantitativos para que pudéssemos analisá-los neste relatório. 

 

Definição do corpo docente (dados sobre o magisterio  municipal) 

QUADRO XV - FORMAÇÃO DOS PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE 

ENSINO DE CURRALINHO – PA 

 

Funções Docentes por Zona e Formação - Rede Municipal 2007 

Nível 

Funções Docentes 

C/Lic C/Gr C/EM C/NM S/EM Total 
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Funções Docentes por Zona e Formação - Rede Municipal 2007 

Nível 

Funções Docentes 

C/Lic C/Gr C/EM C/NM S/EM Total 

LEGENDA PARA FUNÇÕES DOCENTES: C/LIC - COM LICENCIATURA; C/GR - COM 

GRADUAÇÃO; C/EM - COM ENSINO MÉDIO; C/NM - COM NORMAL MÉDIO; S/EM - SEM 

ENSINO MÉDIO  

Regular – Creche  0  0  0  5  0  5 

Regular - Pré-Escola  0  1  1  35  0  37 

Regular - Anos Iniciais do Ensino Fundamental  2  1  2  109  0  114 

Regular - Anos Finais do Ensino Fundamental  8  6  7  91  0  112 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental/Presencial 
 0  0  0  2  0  2 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental/Semipresencial 
 0  0  0  0  0  0 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Finais do Ensino 

Fundamental/Presencial 
 1  3  1  5  0  10 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Finais do Ensino 

Fundamental/Semipresencial 
 0  0  0  0  0  0 

Educação de Jovens e Adultos - Ensino Fundamental de 1ª a 

8ª série/Presencial 
 0  0  0  0  0  0 

Regular - Ensino Fundamental - Turmas Multi/Correção de 

Fluxo 
 1  0  2  38  0  41 

Regular - Turmas Multietapa - Educação Infantil e Ensino 

Fundamental 
 0  0  0  2  0  2 

Ensino Médio  0  0  0  0  0  0 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental/Semipresencial 
 0  0  0  0  0  0 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Finais do Ensino 

Fundamental/Presencial 
 1  3  1  5  0  10 
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Funções Docentes por Zona e Formação - Rede Municipal 2007 

Nível 

Funções Docentes 

C/Lic C/Gr C/EM C/NM S/EM Total 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Finais do Ensino 

Fundamental/Semipresencial 
 0  0  0  0  0  0 

Educação de Jovens e Adultos - Ensino Fundamental de 1ª a 

8ª série/Presencial 
 0  0  0  0  0  0 

Regular - Ensino Fundamental - Turmas Multi/Correção de 

Fluxo 
 1  0  2  38  0  41 

Regular - Turmas Multietapa - Educação Infantil e Ensino 

Fundamental 
 0  0  0  2  0  2 

Ensino Médio  0  0  0  0  0  0 

Fonte: Plano de Ações articuladas do município de Curralinho,   

2009.http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5

&inuid=2231&itrid=2&est=PA&mun=Curralinho&municod=1502806&estuf=PA 

 

Planos de cargos e salários 

Segundo informações do Secretario Municipal de Educação o municipio ainda não tem  

Plano de Cargos e Salários, existe uma proposta de plano em discussão com o 

Sindicato. (SINTEPP) 

Estatisticas da rede municipal 

QUADRO XVI -RENDIMENTO ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE 

CURRALINHO EM 2008 – ENSINO FUNDAMENTAL 

 1ªsérie 2ªsérie  3ªsérie 4ªsérie 5ªsérie 6ªsérie 7ªsérie 8ªsérie 

Afastados 

por 

abandono 

294 156 172 109 129 106 58 37 

Aprovados 927 912 762 613 478 396 273 211 

Reprovados  648 462 328 136 83 42 16 17 

Fonte: Fonte: Planejamento Estratégico de Impantação e Fortalecimento da Educação Jovens e Adultos – 

PEEJA, 2009, p.9. 

 

 

http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5&inuid=2231&itrid=2&est=PA&mun=Curralinho&municod=1502806&estuf=PA
http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5&inuid=2231&itrid=2&est=PA&mun=Curralinho&municod=1502806&estuf=PA
http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5&inuid=2231&itrid=2&est=PA&mun=Curralinho&municod=1502806&estuf=PA
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QUADRO XVII – RENDIMENTO ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA EM 

CURRALINHO 2008 – ENSINO FUNDAMENTAL 

 

IDEB -2007 ENEM - 2007  

Ensino 

Fundamental 

Anos Iniciais 

 

Ensino 

Fundamental 

Anos Finais 

Ensino Médio    

4,2 3,8 3,5 47,69  

Fonte: INEP, 2009.  

 

QUADRO XVIII - RESULTADO DA PROVA BRASIL – REDE MUNICIPAL DE 

CURRALINHO 

 Resultado da Prova Brasil - Rede Municipal 

Fase/Nível Ano Matemática 

Língua 

Portuguesa 
Padronização 

Matemática 

Padronização Língua 

Portuguesa 

 

 

4ª SÉRIE / 5º 

ANO 

  

2005  168,63  151,29  0,41  0,37 

2007  181,26  152,26  0,46  0,38 

 

 

8ª SÉRIE / 9º 

ANO 

  

2005  217,45  213,66  0,39  0,38 

2007  223,82  219,68  0,41  0,40 

Fonte: Plano de Ações Articuladas do Município de Curralinho, 2009. 

 

 

QUADRO XIX – DESEMPENHO NO EXAME NACIONAL DO ENSINO 

MÉDIO DOS CONCLUINTES DAS ESCOLAS DIVULGADAS DO MUNICÍPIO 

DE CURRALINHO 
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 Desempenho no Exame Nacional do Ensino Médio dos Concluintes das Escolas divulgadas - ENEM 

2007 no Município 

Nível 

Média da 

prova 

objetiva 

Média Total 

(Redação e Prova 

Objetiva) 

Média da prova objetiva 

com correção de 

participação 

Média Total (Redação e Prova 

Objetiva) com correção de 

participação 

Rede 

Federal 
 0,00  0,00  0,00  0,00 

Rede 

Estadual 
 33,05  48,28  32,44  47,69 

Rede 

Municipal 
 0,00  0,00  0,00  0,00 

Rede 

Privada 
 0,00  0,00  0,00  0,00 

Fonte: 

http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5&inui

d=2231&itrid=2&est=PA&mun=Curralinho&municod=1502806&estuf=PA 

 

fonte:%20http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5&inuid=2231&itrid=2&est=PA&mun=Curralinho&municod=1502806&estuf=PA
fonte:%20http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5&inuid=2231&itrid=2&est=PA&mun=Curralinho&municod=1502806&estuf=PA
fonte:%20http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php?system=indicadores&ordem=5&inuid=2231&itrid=2&est=PA&mun=Curralinho&municod=1502806&estuf=PA
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QUADRO XX – DADOS DO ATENDIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

(MATRICULA , NÚMERO DE ESCOLAS POR ETAPA DE ENSINO E 

LOCALIZAÇÃO) 

Dados do atendimento da educação básica (matricula , número de escolas por etapa de 

ensino e localização) 

Resultados do Censo Escolar 2008 - Educacenso PARÁ 

Município  

 

Dependência  

Matrícula Inicial  

Ed.Infantil  
Ensino 

Fundamental  

Ensino 

Médio  

Educação 

Profissional 

(Nível 

Técnico)  

Educação de 

Jovens e 

Adultos - EJA 

(presencial)  

EJA (semi-

presencial)  

Educação Especial(Alunos de Escolas Especiais, Classes 

Especiais e Incluidos)  
 

Creche  
Pré-

Escola  

Anos 

Iniciais  

Anos 

Finais  

Funda- 

mental2  
Médio2  Fundamental Médio Creche 

Pré-

Escola  

Anos 

Iniciais 

Anos 

Finais  
Médio  

Ed. 

Prof. 

Nível 

Técnico 

EJA 

Fund1,2 

EJA 

Médio1,2 
  

CURRALINHO  

Estadual 0  0  724  442  756  0  181  0  0  0  0  0  29  0  0  0 0  0    

Municipal 179  1.067  5.070  1.706  0  0  217  0  0  0  0  0  10  0  0  0 0  0    

Total 179  1.067  5.794  2.148  756  0  398  0  0  0  0  0  39  0  0  0 0  0    

1
Não estão incluídos alunos da Educação de Jovens e Adultos Semi-Presencial 

2
Inclui os alunos da Educação de Jovens e Adultos Integrada à Educação Profissional 

Fonte: http://www.inep.gov.br/basica/censo/Escolar/Matricula/censo escolar 2008 

 

 

Legislação Referente à Educação Básica do Município de Curralinho 

BRASIL. Plano de Ações Articuladas – PAR. Relatório Público do Município de 

Curralinho. Disponível em http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php. 

Acesso em 10 de julho de 2008. 

 

___________________________. Termo de Cooperação Técnica Nº 13689 

estabelecido entre o MEC e a Prefeitura Municipal de Curralinho. Disponível em 

http://simec.mec.gov.br/cte/principal.php. Acesso em 10 de julho de 2008. 

 

 

 

http://www.inep.gov.br/basica/censo/Escolar/Matricula/censo
http://simec.mec.gov.br/cte/relatoriopublico/principal.php
http://simec.mec.gov.br/cte/principal.php
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IV. 5 O MUNICÍPIO DE MARITUBA  

Caracterização do município 

O município de Marituba está localizado na mesorregião metropolitana de Belém, 

integrando-se à microrregião da capital do estado do Pará. O surgimento desse 

município está relacionado com a implantação no início do século passado da estrada de 

ferro que fazia o percurso entre a capital e a cidade de Bragança (situada no nordeste do 

estado), quando ao longo dessa ferrovia formaram-se pequenos povoados. Faziam parte 

da localidade a instalação de uma estação ferroviária, caixa d’água e vila ferroviária 

para dar suporte aos trens que por lá transitavam. ((IBGE, 1957, 281)  p. 281). A 

constituição do município de Marituba, após a realização de plebiscito, ocorreu com o 

desmembramento de terras do município de Benevides, através da Lei Estadual nº 

5.857, de setembro de 1994.  

Apesar de possuir uma das menores extensões territoriais do estado, 108 km² possui alta 

densidade populacional, devido a sua proximidade com a capital do estado, da qual dista 

cerca de 13 km. O acesso a Marituba ocorre principalmente pela rodovia federal BR 316 

e abriga espaços populacionais constituídos por grandes ocupações urbanas, que 

surgiram em decorrência de nova dinâmica geográfica instalada no estado do Pará, 

especialmente na cidade de Belém, no qual desde a década de 1970 vem se 

intensificando os fluxos migratórios. Recentemente esse município vem sendo dotado 

de condomínios urbanos, situados ao longo da rodovia principal de acesso ao município.  

Os dados abaixo evidenciam o quadro econômico social da realidade observada em 

relação à população no município de Marituba.  

Quadro XXI  

Informações sobre a população de Marituba 

População(1) 

(Localização / 

Faixa Etária) 

0 a 3 anos 4 a 5 anos 6 a 14 anos 15 a 17 anos 18 a 24 anos 25 a 35 anos Mais de 35 anos Total 

FONTE: (1) IBGE - CONTAGEM 2007  

 

NOTA: NO RESULTADO TOTAL DA POPULAÇÃO, O IBGE INCLUI A POPULAÇÃO ESTIMADA NOS DOMICÍLIOS 

FECHADOS ALÉM DA POPULAÇÃO RECENSEADA. NO CASO DOS MUNICÍPIOS QUE NÃO PARTICIPARAM DA 

CONTAGEM A POPULAÇÃO É TODA ESTIMADA.  

Urbana  6.190  3.334  15.743  4.845  11.754  16.640  22.772  81.278 
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Quadro XXI  

Informações sobre a população de Marituba 

População(1) 

(Localização / 

Faixa Etária) 

0 a 3 anos 4 a 5 anos 6 a 14 anos 15 a 17 anos 18 a 24 anos 25 a 35 anos Mais de 35 anos Total 

Rural  1.034  563  2.416  669  1.579  2.559  3.096  11.916 

Total  7.224  3.897  18.159  5.514  13.333  19.199  25.868  93.416 

 

No ano de 2007 a população estimada do município era de 93.416  habitantes, com a 

maior parte da população concentrada em áreas urbanas, 81.278 habitantes e apenas 

11.916 habitantes na zona rural, o que representa uma densidade 860,18 habitantes por 

km². Em relação à faixa etária a maior parte da população está situada na faixa de mais 

de 35 anos.  

A economia do município gira em torno do cultivo de produtos da lavoura como 

abacaxi, banana, laranja, mamão e maracujá, além da pecuária, destacando-se a 

avicultura, e do extrativismo vegetal de produtos alimentícios como o açaí e o palmito e 

da extração de madeira para a produção de carvão e lenha. Em relação à arrecadação por 

imposto de circulação de mercadorias – ICMS, por atividade econômica, no período de 

2004 a 2006, do montante arrecadado R$ 31.935.124, 35 o setor que maior contribuição 

trouxe foi o do comércio por atacado, que contribuiu com R$ 13.421.142,19, 

representando 42% do total.  

Caracterização educacional do município 

Trata-se de município cuja rede de ensino ainda permanece parcialmente vinculada à 

Secretaria de Estado de Educação, o que indica que o processo de municipalização não 

foi concluído. Evidências dessa afirmação constam do Relatório Público do município 

apresentado ao PAR, onde foi prevista a implantação do Conselho Municipal até 2008, 

bem como a qualificação de conselheiros para atuação nesse conselho. É importante 

lembrar que somente na década de 1990 é que Marituba foi elevada à condição de 

município, o que pode explicar parcialmente a dependência à esfera estadual.  

Em relação ao IDEB, em 2007, nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental o índice 

alcançado foi em de 3,3; em 2009, esse mesmo índice foi de 4,0. Considerando que a 
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projeção para 2011 era de 3,9, pode-se dizer que houve um alcance antecipado da 

projeção feita, o que, entretanto precisa ser considerado dentro da realidade paraense e 

nacional. Nos chamados anos finais do ensino fundamental a situação assim se 

apresenta: no ano de 2007, o IDEB foi de 3,5; em 2009 foi de 3,8, atingindo assim 

antecipadamente a projeção para 2011 que previa esse índice. Se compararmos à média 

do estado do Pará esse índice é superior em todas as etapas e nos anos observados, mas 

inferior ao índice brasileiro. Outro índice a ser destacado é a taxa de escolarização 

líquida do município conforme tabela abaixo 

 

 

 

QUADRO XXII  

de Escolarização Líquida 

Fundamental (7 a 14 anos) Ensino Médio (15 a 17 anos) 

FONTE:1) IBGE - CENSO DEMOGRÁFICO DE 2000. 

 88,6  14,4 

 

Se no Ensino Fundamental a taxa de escolarização líquida da população de 7 a 14 anos é 

de 88,6, no Ensino Médio observa-se uma tendência que pode ser visualizado na 

maioria dos diferentes municípios do Estado do Pará, já que foi registrado um índice de 

14,4% da população de 15 a 17 anos, constituindo-se em déficit crônico de falta de 

vagas nesse nível de ensino.  

Estabelecimentos de ensino 

Segundo os dados do IBGE, em 2007, o número de estabelecimentos de ensino da rede 

municipal era de 42, sendo que destes 39 estavam situadas na zona urbana. Conforme 

dados coletados na Estatística Municipal de Marituba/200821, no ano de 2006, foram 

registrados sete estabelecimentos de ensino médio, vinculados à rede estadual de ensino, 

40 estabelecimentos de ensino fundamental, e 43 estabelecimentos de educação pré-

escolar, havendo assim um predomínio de estabelecimentos de ensino vinculados à 

esfera municipal (63 escolas), muitos deles em regime de convênio. Observa-se assim 

                                                           

21
 Documento elaborado pela Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Finanças do estado do 

Pará. 
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uma discrepância entre os dados do IBGE e os da Estatística Municipal, elaborado pela 

SEPOF/PA.  A tabela a seguir, evidencia o número de estabelecimentos de ensino da 

rede municipal. 

QUADRO XXIII.  

Número de Estabelecimentos de Ensino - Rede Municipal – 2007 

Ensino Fundamental Ensino Médio Total Geral 

Urbana Rural Subtotal Urbana Rural Subtotal Urbana Rural Subtotal 

 39  3  42  0  0  0  39  3  42 

 

O que se evidencia é que esses estabelecimentos estão concentrados em sua totalidade 

no Ensino Fundamental, na zona urbana, com nenhuma incidência de estabelecimentos 

de ensino de nível médio. 

As escolas da rede de ensino dispunham no ano de 200622 de 24 bibliotecas sendo que 

17 dessas em escolas do Ensino Fundamental (apenas uma em escola particular) e nas 7 

escolas existentes no Ensino Médio, todas possuem bibliotecas. Nesse mesmo ano 

foram identificadas 10 escolas com laboratório de informática, sendo 05 em escolas 

estaduais em 05 escolas municipais.  

As escolas ressentem-se ainda de problemas básicos como a inexistência de água 

potável e de energia elétrica, da necessidade de ampliação do acervo das bibliotecas 

existentes, da inexistência de sala ambiente  para a utilização de recursos audiovisuais, 

dentre outros, conforme pode ser depreendido de dados extraídos do Relatório Público 

do Município de Marituba apresentado ao PAR. No contato com as escolas do 

município, por ocasião da coleta de dados, percebeu-se a precariedade das instalações 

das escolas conveniadas vinculadas à rede municipal. 

Assim como outras escolas da rede estadual de ensino, as escolas estaduais situadas 

nesse município escolheram seus dirigentes por eleição direta, conforme dispõe a 

Portaria da Secretaria Estadual de Educação nº 04/2009, que regulamenta a realização 

de eleições diretas para a direção das unidades escolares.  

                                                           

22
 Dados Estatística Municipal de 2008, da SEPOF/Pa 
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Matrículas 

Segundo dados da Estatística Municipal, documento elaborado pela SEPOF/PA, no ano 

de 2006 foram registradas 32.557 matrículas no município, sendo 4.272 na educação 

pré-escolar, 22.240 no ensino fundamental e 6.045 no ensino médio. Em relação às 

matrículas no ensino médio, essas são de total responsabilidade da rede estadual. 

A seguir o Quadro XXIV  com dados do IBGE relativa ao número de matrículas por 

turno da rede municipal.  

 

 

QUADRO XXIV 

Matrículas por Turno - Rede Municipal – 2007 

 

 

 

Nível 

Matrículas por Ano 

Urbana Rural 
Total 

Geral 
D-4 D+4 N-4 N+4 T D-4 D+4 N-4 N+4 T 

 

LEGENDA PARA MATRÍCULAS POR TURNO: 

D-4: DIURNO (INÍCIO DAS AULAS ANTES DAS 17H) - MENOS DE 4H/AULA/DIA 

D+4: DIURNO (INÍCIO DAS AULAS ANTES DAS 17H) - 4H/AULA/DIA OU MAIS 

N-4: NOTURNO (INÍCIO DAS AULAS A PARTIR DAS 17H) - MENOS DE 4H/AULA/DIA 

N+4: NOTURNO (INÍCIO DAS AULAS A PARTIR DAS 17H) - 4H/AULA/DIA OU MAIS 

T: TOTAL 

 

Regular – Creche  166  572  0  0  738  0  0  0  0  0  738 

Regular - Pré-Escola  670  2.896  0  0  3.566  69  180  0  0  249  3.815 

Regular - Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental 
 200  13.735  0  0  13.935  44  503  0  0  547  14.482 

Regular - Anos Finais do Ensino 

Fundamental 
 208  8.926  0  0  9.134  0  165  0  0  165  9.299 

Educação de Jovens e Adultos - Anos 

Iniciais do Ensino 

Fundamental/Presencial 

 0  40  1.591  800  2.431  0  0  93  0  93  2.524 

Educação de Jovens e Adultos - Anos 

Iniciais do Ensino 

 0  0  0  0  0  0  0  108  0  108  108 
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QUADRO XXIV 

Matrículas por Turno - Rede Municipal – 2007 

 

 

 

Nível 

Matrículas por Ano 

Urbana Rural 
Total 

Geral 
D-4 D+4 N-4 N+4 T D-4 D+4 N-4 N+4 T 

Fundamental/Semipresencial 

Educação de Jovens e Adultos - Anos 

Finais do Ensino 

Fundamental/Presencial 

 0  205  2.976  390  3.571  0  0  60  0  60  3.631 

Educação de Jovens e Adultos - Anos 

Finais do Ensino 

Fundamental/Semipresencial 

 0  0  32  0  32  0  0  0  0  0  32 

Educação de Jovens e Adultos - 

Ensino Fundamental de 1ª a 8ª 

série/Presencial 

 0  0  50  0  50  0  0  0  0  0  50 

 

No ano de 2007, verificou-se a predominância de matrículas nos chamados anos iniciais 

do Ensino Fundamental, na ordem de 14.482, dessas 13.935 estão localizadas na zona 

urbana. Nos anos finais o nº de matrículas foi de 9.299 o que indica que a oferta nos 

anos iniciais não tem continuidade nos chamados anos finais 

A mesma tendência pode ser observada na creche com 738 matrículas em sua totalidade 

na zona urbana e na pré-escola, onde foram registradas 3.815 matrículas, sendo que 

3.556 na zona urbana e apenas 249 na zona rural. A educação de jovens e adultos segue 

dentro da mesma perspectiva.  

Funções docentes 

Em relação ao número de funções docentes no município, dados do ano de 2006 

(Estatística Municipal) mostram que havia 170 funções docentes na Educação Pré-

Escolar, 691 no Ensino Fundamental e 180 no Ensino Médio. A realização de concursos 

públicos com vistas à efetivação do corpo docente e de outros profissionais da educação 
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aparece como uma das metas a serem atingidas pelo governo municipal; essa meta, 

entretanto está comprometida, já que apesar de realizado em 2008 o concurso público 

para preenchimento dos cargos de professor foi anulado pelo Tribunal de Justiça do 

Pará, acatando ação civil pública movida pelo Ministério Público Estadual, alegando 

irregularidades no contrato administrativo de prestação de serviços entre a prefeitura e 

instituição de ensino superior paraense responsável pela elaboração das provas. Essa 

situação ainda não foi resolvida permanecendo o impasse.  

O último concurso público realizado ocorreu em 1998, e uma das ações a ser 

desenvolvida até o final de 2010 é a revisão das regras para a efetivação de estágio 

probatório, já que no último concurso público realizado é que se deu a primeira 

experiência de avaliação desse momento na carreira profissional. 

As vagas disponibilizadas em 2008 foram para professor de Educação Geral de 

Educação Infantil à 4ª série do Ensino Fundamental (235), Ciências Físicas e Biológicas 

(25), Educação Física (53), Matemática (50), História (20), Língua Portuguesa (60), 

Geografia/Estudos Amazônicos (30), Religião (5) e Língua Inglesa (15), além de outros 

cargos de nível superior.  

Segundo dados do IBGE, em 2007, o quadro das funções docentes por zona e formação 

assim se evidenciava nas escolas municipais. 

 

 

QUADRO XXV  

Funções Docentes por Zona e Formação - Rede Municipal 2007 

Nível 

Funções Docentes 

C/Lic C/Gr C/EM C/NM S/EM Total 

LEGENDA PARA FUNÇÕES DOCENTES: C/LIC - COM LICENCIATURA; C/GR - COM GRADUAÇÃO; C/EM - COM ENSINO MÉDIO; C/NM 

- COM NORMAL MÉDIO; S/EM - SEM ENSINO MÉDIO  

Regular – Creche  3  2  3  29  0  37 

Regular - Pré-Escola  25  6  6  85  0  122 

Regular - Anos Iniciais do Ensino Fundamental  119  25  8  175  0  327 

Regular - Anos Finais do Ensino Fundamental  114  20  19  55  1  209 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Iniciais do Ensino Fundamental/Presencial  26  4  4  32  0  66 
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QUADRO XXV  

Funções Docentes por Zona e Formação - Rede Municipal 2007 

Nível 

Funções Docentes 

C/Lic C/Gr C/EM C/NM S/EM Total 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Iniciais do Ensino Fundamental/Semipresencial  0  1  0  1  0  2 

Educação de Jovens e Adultos - Anos Finais do Ensino Fundamental/Presencial  33  13  5  29  0  80 

 

Em relação aos professores que atuam nas creches, segundo dados encontrados no 

Relatório apresentado ao PAR, dos 37 professores, apenas 3 possuem a licenciatura 

plena.  Na pré-escola a situação não difere grandemente, já que dos 122 professores, 

apenas 25 possuem a licenciatura plena. Já em relação aos professores que atuam nos 

anos iniciais do ensino fundamental, dos 209 professores, apenas 114 possuem essa 

mesma formação. Essa realidade não é diferente na chamada Educação de Jovens e 

Adultos, na qual dos 80 professores identificados somente 33 possuem licenciatura 

plena. 

A exigência de formação em nível superior para o exercício da docência nas séries 

iniciais do Ensino Fundamental, que ganhou relevância na LDB aprovada em 1996, 

provocou uma ampliação na oferta de cursos voltados para a qualificação de professores 

nesse nível de ensino, sobretudo pela iniciativa privada. Essas ações, entretanto, não 

foram suficientes para qualificar o quadro docente como pode ser constatado nos 

diferentes níveis de ensino, tanto que esse processo tem continuidade com o PARFOR, 

o qual tem a pretensão de atender tanto a formação inicial quanto a continuada 

Está prevista ainda a implantação do Plano Municipal de Educação até 2011, o que 

demanda a qualificação de servidores técnico-administrativos em Programa de 

qualificação em Planejamento Estratégico, além da qualificação de profissionais de 

serviço e apoio escolar, e setores como a alimentação escolar, multimeios, etc. Referido 

plano foi encaminhado para o poder legislativo onde deverá ser apreciado.  

Formação Continuada 

Segundo dados do Relatório Público do Município de Marituba, no que diz respeito à 

Formação Continuada, não existem políticas e sim ações de assessoramento 
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pedagógico. A intenção manifestada é a de buscar subsídios para discussão e elaboração 

de um planejamento das políticas de formação continuada para os professores que 

atuam na educação infantil (creches e pré-escolas), séries iniciais e séries finais do 

Ensino Fundamental. As possíveis estratégias apontadas dizem respeito à oferta de 

cursos a distância, dentro dos vários programas desenvolvidos pelo MEC em âmbito 

nacional, além de cursos implementados pela Secretaria Municipal de Educação, com a 

utilização de material didático produzido pela TV Escola. 

Entre as ações propostas para melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem, 

destaca-se a de expandir as atividades de contraturno nas escolas da rede, o que requer a 

ampliação do espaço físico da escola, e da aquisição de materiais didáticos disponíveis. 

As atividades atualmente ofertadas estão voltadas para as artes, música, dança, 

entretanto ressentem-se de outras ações que possam contemplar atendimento 

especializado a alunos com dificuldades de aprendizagem.  

Outra informação diz respeito à intenção dos órgãos ligados à Prefeitura Municipal de 

solicitar assessoria por parte do Ministério da Educação em diversas ações previstas até 

2011, sobretudo no que diz respeito à formação continuada. É o caso da participação na 

Rede Nacional de Formação Continuada de Professores da Educação Básica, Programa 

de Apoio a Leitura e a Escrita, de alcance nacional, do uso de materiais produzidos pela 

TV Escola.  

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA . Enciclopédia dos 

municípios brasileiros, vol. Xiv, 1957, p. 281) 

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E FINANÇAS 

DO ESTADO DO PARÁ. Estatística municipal. Marituba. Belém, Pará, 2008 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ. Lei Estadual nº 5.857/1994. 

Trata da criação do município de Marituba. Publicada no Diário Oficial do Estado do 

Pará, nº 27.808, de 23/09/1994. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Após a realização do levantamento e análise documental relativos a amostra no estado 

do Pará, necessária à elaboração do presente relatório, bem como, a partir de entrevistas 

(formais e informais) realizadas com sujeitos direta ou indiretamente ligados à gestão da 

política educacional e dos sistemas municipais e estadual de ensino no Pará, alguns 

indicadores foram observados e se revelam como elementos importantes a serem 

pontuados como contribuição à reflexão da realidade educacional paraense. 

Inicialmente fazemos alguns apontamentos que o estudo permitiu até o momento, 

sabendo que a análise dos questionários aplicados ajudará a compreender melhor tais 

indicadores. 

Nos municípios da amostra somente Belém possui Sistema Municipal de Educação; 

Belém e Altamira possuem Conselho Municipal de Educação. Todos os municípios 

estão com Planos de Cargos de Salários em processo de reelaboração/elaboração. Com 

relação ao Plano Municipal de Educação Belém possui um Plano Municipal de 

Educação encaminhado à Câmara Municipal na gestão passada (2004) o qual foi 

retirado pela gestão atual para modificações. No momento o plano reelaborado está no 

executivo para análise sem previsão de reenvio para votação na Câmara Municipal. 

Entre os municípios da amostra inexiste uma padronização quanto à organização da 

educação no que se refere à gestão, à avaliação, aos projetos políticos pedagógicos, à 

política de formação e valorização dos profissionais da educação, bem como na 

legislação educacional e políticas administrativas das respectivas secretarias de 

educação. 

Percebe-se nos municípios investigados um distanciamento entre o que foi proposto no 

PAR e as políticas em desenvolvimentos pelas secretarias. 

O principio da gestão democrática embora apareça nos documentos e nos discursos 

oficiais dos gestores das políticas educacionais, o nosso contato com as redes 

municipais através da pesquisa de campo indicou que a política ainda é muito 

centralizada nas secretarias; que o conjunto de profissionais que atua na escola 

desconhece a legislação educacional, a sistemática do financiamento público,  havendo 

uma naturalização da dependência da escola à gestão central (heteronomia), ao mesmo 
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tempo, em que a escola se responsabiliza pelos resultados e soluções dos problemas do 

cotidiano escolar. 

Apesar da existência do Sindicato de Trabalhadores da Educação, com 

representatividade em todos os municípios da amostra e com longa história de luta e 

conquista para a categoria no estado, o movimento sindical está em refluxo e não tem 

conseguido reverter o quadro de desvalorização e precarização do trabalho docente, bem 

como a retirada de direitos como gratificações, redução de carga horária, limitação na 

liberação para elevação da formação/titulação dentre outros.    

Um dado a destacar é que em todos os municípios da amostra observamos uma 

expansão no atendimento da Educação Infantil (estimulada pelo FUNDEB) e Ensino 

Fundamental. O que não significa que as condições de trabalho do docente tenham 

melhorado, pois os mesmos, principalmente na educação infantil, continuam 

trabalhando em instalações precárias como prédios inadequados em grande maioria 

possuindo um único banheiro para atender adultos e crianças; falta de recursos didáticos 

e mobiliários que atendam as especificidades desta etapa da educação básica. 

Chamou atenção a ausência da cultura da pesquisa nas secretarias de educação dos 

municípios da amostra o que dificultou a nossa entrada em campo bem como o acesso 

aos documentos oficiais. Em contrapartida, queremos destacar a receptividade dos 

professores nas escolas ao grupo de pesquisadores e a sensibilidade sobre a importância 

da pesquisa na reorientação das políticas públicas educacionais, gerando uma 

expectativa em relação à melhoria das condições do seu trabalho. O que nos imputa uma 

grande responsabilidade quanto aos resultados que esta pesquisa pode trazer. 

A realização desta pesquisa permitiu uma aproximação da realidade da educação no 

estado Pará, ainda que em uma pequena amostra de municípios. Tivemos a 

oportunidade, enquanto pesquisadores, de conviver com o dia a dia da escola 

observando suas culturas institucionais, peculiaridades, o fazer pedagógico e a 

centralidade do currículo nos resultados do IDEB.  Tivemos a oportunidade de 

apresentar aos professores da educação básica o papel da universidade pública enquanto 

local de produção de conhecimentos e formação, bem como, de contribuir através das 

pesquisas que desenvolve, com as políticas públicas para a educação básica. 
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